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RESUMO 

 

Concordamos com Koch (1987) que argumentar é algo natural, e, que, portanto, todos estamos 

aptos a fazê-lo e o fazemos desde tenra idade. Entretanto, cremos que nem todos se sentem 

preparados para argumentar por escrito e/ou em situações mais formais, por exemplo. 

Entendendo que essa situação se associa a diferentes dificuldades relacionadas tanto a aspectos 

estruturais quanto a aspectos discursivos dos textos, e, levando em conta que os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1997; 1998) e a Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC (2018) enfatizam a necessidade de se criar condições para que o(a) estudante possa 

ampliar o domínio da língua, em toda a sua complexidade, para pleno exercício da cidadania, 

esta pesquisa objetiva contribuir para o desenvolvimento da capacidade argumentativa de 

estudantes do 9º na do Ensino Fundamental. Para isso, criamos, apresentamos e discutimos uma 

proposta didática, com base no tema: “A violência contra a mulher”, a partir da qual 

objetivamos tratar da argumentação em três diferentes gêneros predominantemente 

argumentativos: o editorial, o artigo de opinião e a carta de leitor. A pesquisa configurou-se, 

inicialmente, como uma extensa revisão bibliográfica, com posterior abordagem qualitativo-

interpretativista com vistas a obter subsídios para desenvolver a proposta didática que pudesse 

atender a todas as questões hipoteticamente apresentadas como dificuldades dos(as) estudantes 

na produção dos gêneros jornalísticos selecionados. Propomos atividades que vão desde as mais 

comuns, como leitura de textos, que evidenciam a temática proposta para a intervenção, às mais 

complexas, que envolvem pesquisa, curadoria de informações individual ou em grupo, 

exposição oral, e ações interdisciplinares. Para atingir os objetivos propostos, apoiamo-nos, 

primeiramente, em Bakhtin (2015), para delimitar nosso objeto de pesquisa. Posteriormente, 

com base em Dolz, Schneuwly, Pasquier e Noverraz (2004), nos inspiramos no procedimento 

denominado “sequência didática” para a produção de nossa proposta didática. Buscamos apoio 

também em Koch (1987); Perelman e Obrechts-Tyteca (2005); Fiorin (2018); Brasil (1997; 

1998, 2018); Geraldi (1997), Fávero (1996), Soares (1996), Freire (2011), dentre outros. 

Acreditamos que este estudo possa oportunizar aos(às) estudantes mais contato com as sutilezas 

atreladas ao processo de argumentação, tais como estratégias argumentativas e mecanismos 

disponíveis na língua que contribuem com a orientação argumentativa do texto. 

 

Palavras-chave: Editorial. Artigo de Opinião. Carta de Leitor. Argumentação. Língua 

Portuguesa. Ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

We agree with Koch (1987) that arguing is natural to us. Therefore, we are all able to do it even 

an early age. However, we believe that not all feel prepared to argue in writing and/or in more 

formal situations, for example. Understanding that this situation is associated with different 

difficulties related to both structural and discursive aspects of texts, and taking into account the 

National Curriculum Parameters - PCN (BRASIL, 1997; 1998) and the Common National 

Curriculum Base - BNCC (2018), which emphasize the need to create conditions so that the 

student can expand the domain of the language, in all its complexity, for the full exercise of 

citizenship, this research aims to contribute to the development of the argumentative capacity 

of 9th grade students in Elementary School. For this, we created, presented and discussed a 

didactic proposal, based on the theme: "Violence against women", from which we aim to 

address argumentation in three different predominantly argumentative genres: the editorial, the 

opinion article and reader’s letter. The research was initially configured as an extensive 

literature review, with a subsequent qualitative-interpretative approach in order to obtain 

subsidies to develop the didactic proposal that could meet all the questions hypothetically 

presented as difficulties for students in the production of genres. selected journalists. We 

propose activities that range from the most common, such as reading texts, which highlight the 

proposed theme for the intervention, to the most complex, which involve research, individual 

or group information curation, oral presentation, and interdisciplinary actions. To achieve the 

proposed objectives, we rely, first, on Bakhtin (2015), to delimit our research object. 

Subsequently, based on Dolz, Schneuwly, Pasquier and Noverraz (2004), we were inspired by 

the procedure called “didactic sequence” for the production of our didactic proposal. We also 

look for support in Koch (1987); Perelman and Obrechts-Tyteca (2005); Fiorin (2018); Brazil 

(1997; 1998, 2018); Geraldi (1997), Fávero (1996), Soares (1996), Freire (2011), among others. 

We believe that this study can provide students with more contact with the subtleties linked to 

the argumentation process, such as argumentative strategies and mechanisms available in the 

language that contribute to the argumentative orientation of the text. 

 

Keywords: Editorial. Opinion article. Reader's Letter. Argumentation. Portuguese language. 

Teaching. 
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1 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Ao final do Ensino Fundamental – E. F., principalmente, espera-se que o(a) estudante 

tenha desenvolvido considerável capacidade de leitura, compreensão e escrita dos mais 

variados gêneros discursivos que circulam em nossa sociedade. No entanto, o que 

presenciamos, ao longo de nossa trajetória profissional, são estudantes que chegam ao Ensino 

Médio – E. M. e até mesmo às universidades com dificuldades no processo da escrita. Após 

terem frequentado a escola durante 9 ou 12 anos, era de se esperar que os(as) estudantes 

tivessem, melhores condições para absorver, compreender textos longos, reconhecer posições 

distintas em relação a um mesmo fato, identificar informações explícitas em um texto, ou 

indicar o tema e a finalidade de diferentes gêneros discursivos. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1997), no início 

dos anos 1980, intensificaram-se as discussões sobre a qualidade do ensino no Brasil. A 

principal preocupação era com a leitura e a escrita, responsáveis pelos altos índices de 

reprovação nas séries iniciais. Relata-se ainda no documento curricular que a imperícia de 

estudantes universitários ao depreender o sentido de textos propostos nos exames vestibulares 

e ordenar as ideias por escrito fez com que as universidades optassem por questões subjetivas 

em detrimento das objetivas, o que elevou o peso da prova de redação, que ganhou caráter quase 

eliminatório. De acordo com nosso entendimento, essas evidências de que os(as) estudantes 

estão se encaminhando para novas etapas do ensino, sem ter adquirido o conhecimento mínimo 

e necessário a esse progresso, mostram a imprescindível necessidade da reorganização do 

ensino de Língua Portuguesa – LP, de forma a garantir, de fato, a aprendizagem da leitura e da 

escrita. 

Em seu livro “Portos de passagem”, Geraldi (1997) nos chama a atenção para o destaque 

dado pela imprensa à crise educacional brasileira. O autor apresenta uma série de reportagens 

publicadas no início dos anos 1990, por meio das quais podemos constatar o insucesso brasileiro 

até o fim do século passado. Vejamos o que diz o autor: 

 

Alguns exemplos dessas repercussões podem ser esclarecedores: “Vestibular 

põe ensino em xeque” é a principal manchete do Jornal da USP (Ano V, nº. 

127,19 a 25-02-90), com chamada para reportagem de quatro páginas em que 

se analisa a situação do ensino de 1º e 2º graus, reportagem motivada pelo fato 

de que 739 vagas da Universidade não foram preenchidas porque os 

candidatos não obtiveram a pontuação mínima exigida pelo concurso 

(GERALDI, 1997, p. 2). 
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Desde então, têm se intensificado as pesquisas na área educacional, e, assim, muitas 

práticas estão sendo revistas, modificadas ou abandonadas. Embora os avanços sejam 

inegáveis, observa-se que a educação no país ainda passa por muitos desafios. Como podemos 

constatar pelos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP - em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica no Brasil – IBEB – dos 

últimos anos. A meta para as escolas públicas em 2017 era de 4.7 para o Ensino Fundamental, 

mas atingimos apenas 4.4. Já para o Ensino Médio, a meta estabelecida era de 4.4 e obtivemos 

apenas 3.51.  

Outro dado que também evidencia o despreparo dos(as) estudantes brasileiros(as), 

principalmente ao final do Ensino Fundamental, são os resultados do Programa Internacional 

de Avaliação de Estudantes – PISA – Pisa (tradução de Programme for International Student 

Assessment). Segundo o portal de notícias G1, na prova aplicada em 70 países em 2015, o Brasil 

ficou na 59º colocação em leitura, sendo que 50,99% dos(as) estudantes ficaram abaixo do nível 

2 de proficiência. A média de desempenho foi de 407 pontos2, sendo a segunda queda 

consecutiva na área de leitura desde 2009. 

De acordo com o INEP, os resultados do Brasil, em relação a última edição aplicada em 

20183, revelam baixo desempenho escolar não apenas em leitura, mas também em Matemática 

e Ciências. Em se tratando especificamente de leitura, o Brasil é o segundo pior do ranking sul-

americano, com 413 pontos, ao lado da Colômbia, com 412. A prova revelou ainda que 

aproximadamente 50% dos brasileiros não atingiram o mínimo de proficiência esperado para 

os jovens ao final do Ensino Médio e que estudantes brasileiros(as) estão dois anos e meio 

abaixo dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE 

em relação ao nível de escolarização de proficiência em leitura. 

Vale lembrar que o PISA define o "letramento em leitura" como a capacidade de os(as) 

estudantes entenderem e usarem os textos escritos, saberem refletir e desenvolverem conhecimentos a 

partir do contato com o texto escrito, além de participarem da sociedade.  

 

1 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. IDEB: Resultados e Metas. Atualizado 

em 15 set. 2020. Disponível em: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=3402209. 

Acesso em: 30 jun. 2019. 
2 MORENO, A. C. Brasil cai em ranking mundial de educação em ciências, leitura e matemática. 6 dez. 2016. 

Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/brasil-cai-em-ranking-mundial-de-educacao-em-

ciencias-leitura-e-matematica.ghtml. Acesso em: 30 jun. 2019. 
3 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Pisa 2018 revela baixo desempenho 

escolar em leitura, matemática e ciências no Brasil. 3 dez. 2019. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/artigo/-

/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/pisa-2018-revela-baixo-desempenho-escolar-em-leitura-

matematica-e-ciencias-no-brasil/21206-. Acesso em: 21 jul. 2021. 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultadoBrasil.seam?cid=3402209
https://g1.globo.com/educacao/noticia/brasil-cai-em-ranking-mundial-de-educacao-em-ciencias-leitura-e-matematica.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/brasil-cai-em-ranking-mundial-de-educacao-em-ciencias-leitura-e-matematica.ghtml
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Essa realidade, relatada pelos PCN (BRASIL, 1997) e por pesquisadores de diferentes 

épocas da história do ensino brasileiro, mostra que alguns(as) estudantes, embora concluam o 

Ensino Médio e/ou Superior, não conseguem, muitas vezes, ser bem sucedidos quando 

submetidos a testes de leitura e de escrita. Desse modo, acabam tendo problemas de atuação em 

muitas esferas da sociedade, já que lhes falta domínio mínimo dessas habilidades. Outros(as) 

estudantes, por sua vez, acabam engavetando o diploma, devido à falta de conhecimento 

suficiente para exercer a carreira profissional escolhida.  

Outro fato decorrente desse cenário e, talvez ainda mais preocupante, é a evasão escolar, 

que atinge todos os níveis de escolarização formal brasileira. De acordo com dados do censo 

escolar divulgados pelo INEP em 2017, 12,9% e 12,7% dos(as) estudantes matriculados na 1ª 

e 2ª séries do Ensino Médio, respectivamente, evadiram da escola entre os anos de 2014 e 2015. 

O 9º ano do Ensino Fundamental tem a terceira maior taxa de evasão, 7,7%, seguido pela 3ª 

série do Ensino Médio, com 6,8%. Considerando todas as séries do Ensino Médio, a evasão 

chega a 11, 2% do total de estudantes nessa etapa de ensino4. No Ensino Superior – E. S., 

segundo Roberto Leal Lobo e Silva Filho5, em reportagem divulgada pelo jornal Estadão em 

2017, a taxa de evasão tem se mantido estável ao longo dos últimos 15 anos, ficando menor, 

aproximadamente 22%, para o setor público e maior para o setor privado.  

Entendendo que continuar os estudos para que se tenha o domínio da língua amplia 

nossas possibilidades de participarmos efetivamente de uma comunidade social, de 

conhecermos e exercermos nossos diretos, de expressarmos e defendermos posições e, 

principalmente, de podermos contribuir para a mudança do cenário anteriormente apresentado 

é que decidimos participar do Programa de Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS). 

O PROFLETRAS, que tem como objetivo a formação continuada de professores-

pesquisadores, possibilita que estes atuem como disseminadores de práticas pedagógicas que 

possam contribuir para a melhoria na formação dos(as) estudantes da Educação Básica 

brasileira. Esse é também o ponto de vista dos PCN (BRASIL, 1997) e da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC – (BRASIL, 2018). Para esse último documento, é função da 

componente de Língua Portuguesa: 

 

 

4 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Inep divulga dados inéditos sobre 

fluxo escolar na educação básica. 20 jun. 2017. Disponível em:http://portal.inep.gov.br/artigo/-

/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-

basica/21206. Acesso em: 30 jun. 2019. 
5 LOBO, Roberto. A evasão no Ensino Superior Brasileiro: novos dados. Estadão. 7 out. 2017. Disponível em: 

https://educacao.estadao.com.br/blogs/roberto-lobo/497-2/. Acesso em: 30 jun. 2019. 

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
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[...] proporcionar aos estudantes experiências que contribuam para a 

ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar a participação significativa 

e crítica nas diversas situações sociais, permeadas/constituídas pela oralidade, 

pela escrita e por outras linguagens (BRASIL, 2018, p. 67-68). 
 

Com vistas a contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e, portanto, diminuir o 

percentual de estudantes que não atingem o conhecimento mínimo pretendido, cujo problema 

é atribuído, muitas vezes, às falhas da escola na tarefa de ensinar a ler e a escrever, o que pode 

comprometer o percurso do(a)estudante nos anos seguintes, é que resolvemos, nesta pesquisa, 

estudar três dos gêneros discursivos que circulam na esfera jornalística: o editorial, o artigo de 

opinião e a carta de leitor. 

Para embasar essa escolha, para além da relevância dos gêneros no cenário político, 

econômico e social, consideramos também a noção de esfera, e optamos por gêneros 

pertencentes ao mesmo campo, pois compartilhamos a ideia de Fiorin (2016, p. 69) de que “os 

gêneros estão sempre vinculados a um domínio da atividade humana, refletindo  suas condições 

específicas e suas finalidades”. Para nós, a compreensão da noção de esfera, as características 

e finalidades inerentes a ela, bem como a compreensão do modo pelo qual os enunciados 

surgem dentro de cada uma delas, são importantes não apenas para o profissional educador, 

mas também para o alunado, que estará, a nosso ver, mais apto a fazer comparações, não apenas 

entre os gêneros, mas também entre as esferas da atividade humana para melhor 

compreenderem as diferenças e semelhanças entre os gêneros e até mesmo entre as esferas.  

Optamos pela esfera jornalística, mais especificamente por gêneros predominantemente 

argumentativos, que expressam diferentes expressões opinativas. Essa realidade implicou 

priorizar o artigo de opinião, como sendo a expressão do jornalista ou do colaborador; o 

editorial, como expressão da imprensa; e a carta de leitor, como representante da opinião do 

leitor. Entendemos que essa escolha contribuirá para que os(as) estudantes se familiarizem com 

os diferentes pontos de vista, adivindos de diferentes expressões opinativas. 

Acreditamos que o trabalho dedicado à leitura, à compreensão e à produção de qualquer 

gênero, dentre a grande diversidade existente, é de extrema importância e contribui para o 

desenvolvimento intelectual do discente. Ao escolhermos o nosso objeto de pesquisa, 

repassamos por nossa trajetória profissional em busca daquilo que mais vinha nos incomodando 

ao longo dos anos: a baixa capacidade argumentativa de estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental. E, pensando também nas necessidades de nossos(as) estudantes, no sentido 

prático, é que optamos por estudar os gêneros predominantemente argumentativos, e elegemos, 

então, os gêneros em questão. Acreditamos que um trabalho bem elaborado, envolvendo tais 
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gêneros, aliado a uma temática que faça parte da realidade social dos(as) estudantes, possa 

contribuir para o desenvolvimento da competência discursiva deles(as). 

A escolha dos gêneros se deve também ao público alvo de nossa proposta, isto é, 

estudantes do 9° ano de uma escola pública estadual, localizada no Estado de Goiás. Nessa fase, 

os(as) estudantes se deparam com situações de maior complexidade em suas vidas dentro ou 

fora da escola. Eles(as) precisam estar preparados para interagir e argumentar a favor ou 

desfavor de determinadas posições.  

Nesse sentido, entendemos que o(a) estudante preparado para produzir textos orais, 

escritos, multissemióticos e multimidiáticos, que satisfaçam às exigências impostas, encontra-

se também melhor orientado para a vida acadêmica ou para o mercado de trabalho, bem como 

para a vida de modo geral. Afinal, há situações que exigem o conhecimento de seus direitos 

como cidadãos. Se eles(as) são capazes de compreenderem o contexto no qual estão inseridos 

e de argumentarem a seu favor ou a favor de outros, o que lhes é de direito pode ser garantido. 

Segundo a BNCC (BRASIL, 2018), é preciso oferecer-lhes meios, criar condições para 

que se tornem autônomos e venham a ter consciência crítica para interagir e discernir entre as 

várias fontes de informação e conhecimento. 

 Neste trabalho nos dispusemos, ainda, a fazer uma breve análise de quatro coleções de 

Livros Didáticos de Língua Portuguesa (LDLP) destinados ao E. F. Objetivamos observar e 

comparar  a forma como os gêneros editorial, artigo de opinão e carta de leitor são trabalhados 

nesses LDLP tanto nos anos inciais (A. I) quanto nos anos finais (A. F) do E. F. Uma 

justificativa que consideramos bastante pertinente para essa ação seria observar  a evolução do 

trabalho com esses gêneros nos LDLP do 6º  ao 9º ano. As seguintes questões nos incitaram: a 

maioria dos LDLP dos anos iniciais trabalha esses gêneros ou não?; a forma como esses gêneros 

são trabalhados contribui para que o(a) aluno(a) chegue aos anos finais com uma boa noção 

sobre suas características, sobretudo sobre a argumentação?. 

 Acreditamos que, embora pequena, nossa amostra possa servir de aporte para o 

professor que nem sempre dispõe de tempo  para  analisar esse material de forma mais 

aprofundada, e acaba optando por coleções que são mais conhecidas em vez daquelas que, 

talvez, atenderiam melhor a necessidade de seu alunado. 

Visando a atingir nossos objetivos, buscamos embasamento teórico em diferentes 

pesquisadores de renome nacional e internacional, dentre os quais destacamos Bakhtin (2011) 

e o grupo de pesquisadores de Genebra, representado por Dolz e Schneuwly (2004), que propõe 

estratégias para sanar as dificuldades de leitura, compreensão e produção dos mais variados 

gêneros orais e escritos. Desta forma, desenvolveram e sistematizaram o procedimento didático 
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denominadao “sequência didática”, que tomaremos como base para desenvolvermos nossa 

proposta didática.  

O planejamento da proposta didática será feito com base no tema: “A violência contra 

a mulher”. A escolha dessa temática se deve às seguintes razões: trata-se de um problema 

pontual, que persiste ao longo de décadas. Para além disso, constatamos, por meio de uma de 

conversa informal, com estudantes de algumas das turmas para as quais ministramos aulas em 

2019, que as agressões às mulheres, sejam físicas ou psicológicas eram comuns e aconteciam 

com considerável parcela de nosso alunado, dentro de suas próprias casas, com familiares ou 

com vizinhos próximos. Outro fator que também nos motivou, e que descrevemos com maior 

riqueza de detalhes em outro ponto deste trabalho, foram os casos específicos de duas alunas, 

uma do E. F. e outra do E. M., do qual tomamos conhecimento através de comunicados da 

coordenação pedagógica da escola, e ainda o caso da aluna do 9 º ano do E. F, por meio de 

conversa com a própria aluna que nos confidenciou detalhes dos lamentáveis episódios que  

envolviam o avô como agressor dela e da avó. 

Um fator alarmante sobre a violência contra a mulher é que, segundo os dados do 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (BRASIL, 2021), os canais “Disque 

100” e “Ligue 180” registraram 105.671 denúncias a esse respeito em 2020. Ou seja, a cada 5 

minutos, uma nova denúncia de violência foi registrada no Brasil. Do total de registros, 72% 

foram relacionadas à violência doméstica e familiar e 22% de violação de direitos civis e 

políticos (tráfico de pessoas, cárcere privado e condição análoga à escravidão, por exemplo). 

Precisamente no Estado de Goiás, os números também são preocupantes: de 2018 para 

2019 houve um aumento de 11% nos casos de feminicídio (assassinato de mulheres), 

totalizando 40 casos, em comparação aos 36 casos de 2018. Outro dado refere-se à quantidade 

2,6 mil de medidas protetivas para preservar a integridade física das vítimas, em 2019, no estado 

(GOIÁS, 2020). 

No que diz respeito à metodologia, esta pesquisa iniciou-se com a leitura de bibliografias 

sobre o tema e obedeceu à abordagem qualitativo-interpretativista, pois “preocupou-se (...) com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 

explicação da dinâmica das relações sociais” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32).  

Chizotti (1991, p. 79) afirma que nessa perspectiva, acredita-se que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma “interdependência viva entre o sujeito e o objeto, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito”. Ressalta-se, 

então, que este estudo foi feito sob a visão da análise interpretativista, haja vista que “os 

múltiplos significados que constituem as realidades só são passíveis de interpretação. É o fator 
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qualitativo, o particular, que interessa” (MOITA LOPES, 1994, p. 332). Sob esse ponto de vista, 

ainda segundo o autor: 

 

[...] o único preço a pagar é a subjetividade, ou melhor, a intersubjetividade, 

os significados que os homens, ao interagirem uns com os outros, constroem, 

destroem, reconstroem. E é justamente a intersubjetividade que possibilita 

chegarmos mais próximo da realidade que é constituída pelos atores sociais – 

ao contrapormos os significados construídos pelos participantes do mundo 

social. O foco é, então, colocado em aspectos processuais do mundo social em 

vez do foco em um produto padronizado (MOITA LOPES, 1994, p. 332). 

 

Esse método de pesquisa mostrou-se adequado ao objetivo de nosso estudo, porque a 

partir da observação realizada em sala de aula, bem como do ensino e da prática dos gêneros 

jornalísticos argumentativos, é possível permitir aos(as) estudantes o desenvolvimento de 

conhecimentos específicos sobre a estrutura dos gêneros e os mecanismos de construção mais 

elaborados e, assim ampliar a capacidade argumentativa escrita dos(as) estudantes de 9º ano de 

uma escola pública de Goiás. 

Acreditamos que o tratamento desse tema na sala de aula se faz necessário e relevante, 

podendo ser uma excelente oportunidade para desenvolvermos a capacidade de os estudantes 

no que diz respeito à  produção e à compreensão dos gêneros em estudo. 

O contexto apresentado, que engloba nossas preocupações e nossos interesses de 

pesquisa, nos levou à proposição das questões e dos objetivos de pesquisa que listamos a seguir. 

 

1.1. QUESTÕES DE PESQUISA 

 

1) Considerando que argumentar é inato ao ser humano e os(as) estudantes 

frequentemente o fazem em situações informais, em contextos reais ou virtuais, eles(as) 

também apresentam desenvoltura ao argumentar por escrito em gêneros argumentativos mais 

formais e estruturados como os gêneros jornalísticos: artigo de opinião, editorial e carta de 

leitor? 

Em caso de resposta negativa: 

2)  Considerando que falta desenvoltura dos(as) estudantes com a escrita dos gêneros 

jornalísticos argumentativos citados, quais as principais dificuldades encontradas por eles(as)? 

3) A maior dificuldade dos(as) estudantes relaciona-se com:  

a) Pouca ou nenhuma informação sobre a temática proposta? 
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b) Pouco ou nenhum conhecimento específico sobre a estrutura composicional ou estilo 

do gênero proposto? 

c) Pouco ou nenhum conhecimento sobre as diversas estratégias argumentativas 

disponíveis na língua? 

4) É possível aprimorar/desenvolver a capacidade argumentativa escrita dos(as) 

estudantes de 9º ano do E. F. por meio de um trabalho elaborado com os gêneros artigo de 

opinião, editorial e carta de leitor? 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

1) Construir e desenvolver uma proposta didática que privilegie os gêneros jornalísticos 

argumentativos, visando a fazer com que estudantes do 9º ano de uma escola pública de Goiás 

desenvolvam suas capacidades de argumentação.  

 

1.2.1 Objetivos Específicos 

 

1) Criar mecanismos de identificação da complexa estrutura argumentativa de textos 

jornalísticos escritos.  

2) Elaborar atividades didático-pedagógicas que contemplem a argumentação escrita, 

partindo do gênero menos complexo, dentre os selecionados – a carta de leitor –, ao mais 

complexo – o editorial. 

3) Oportunizar aos(as) estudantes conhecimento mais amplo acerca dos gêneros 

trabalhados, em termos de estrutura composicional, conteúdo temático e estilo (BAKHTIN, 

2011). 

4) Contribuir para a produção coletiva e individual de textos escritos argumentativos. 

5) Potencializar a capacidade argumentativa do(as) estudante a respeito de um tema 

pontual e relevante, qual seja: “A violência contra a mulher”, proporcionando-lhes melhores 

condições de argumentar a favor ou contra determinado(s) posicionamento(s). 

6) Fazer breve análise de quatro coleções de LDLP destinados ao E. F. com vistas a 

observar de que forma os gêneros editorial, artigo de opinião e carta de leitor são trabalhados 

nesse material didático-pedagógico. 
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2 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO 

 

Podemos dizer que, em pleno século XXI, o ensino de Língua Portuguesa no Brasil 

ainda conserva resquícios do período de colonização. Se considerarmos que o início do percurso 

desse ensino acontece graças à participação dos jesuítas, que tinham grande preocupação com 

a capacidade dos(as) estudantes de memorizar regras e formas de adequação ao padrão escrito 

considerado correto, conseguimos entender algumas razões que contribuem para que o ensino 

atual continue tão conservador. Devemos acrescentar que, ainda hoje há profissionais da área 

que, seja por dificuldade, seja por falta de formação continuada, são contrários a toda e qualquer 

mudança.  Oliveira e Resende (2012), ainda que se disponha de material didático considerado 

inovador, persistem nas escolas, de modo geral, mesmo que ao lado de estratégias inovadoras, 

o uso de práticas pedagógicas tradicionais. Os autores afirmam ainda que “uma visão inovadora 

(ou não) de ensino está ligada mais à opção de postura profissional dos professores que por 

orientações normativas da escola de modo geral” (OLIVEIRA; RESENDE, 2012, p. 9). 

Acreditamos que essa realidade se relaciona com o sistema de ensino jesuíta, pautado 

no programa de ensino RatioStudiorum, publicado em 1599. Segundo Fávero (1996), o 

programa configurava o ensino em dois ciclos: um equivalente ao secundário, dividido em três 

partes: Gramática, Humanidades e Retórica, concluído em aproximadamente sete anos. O outro 

correspondendo ao nível superior, e incluía três anos de Filosofia e quatro de Teologia. “Como 

prêmio para os(as) estudantes que se destacassem nos estudos da gramática latina, previa-se o 

envio em viagem de estudos aos grandes colégios de Coimbra ou da Espanha.” (SHIGUNOV 

NETO; MACIEL, 2008, p. 176).  

A Ordem dos Jesuítas não apenas se mostrou capaz e eficiente em seu propósito inicial 

de transformar o indígena em homem cristão civilizado, como foi além, buscou prepará-lo para 

a vida social. Os jesuítas, dotados de grande prestígio e riquezas, exerciam o domínio sobre 

aldeias inteiras, ou seja, detinham o poder. Assim, durante cerca de duzentos anos, a Companhia 

de Jesus6 esteve responsável pela educação no Brasil colônia. A esse respeito, Nery (2009) 

pontua que 

 

 

6 A Companhia de Jesus, fundada em 1534 e reconhecida oficialmente pelo papa em 1540, foi uma dentre outras 

ordens religiosas criadas por incentivo da Igreja Católica para combater a expansão do protestantismo. Tinha 

como objetivo a propagação da fé cristã, a conversão de infiéis e hereges; suas ações em relação à educação eram 

orientadas pelo RatioStudiorum, princípios universais que orientavam as ações pedagógicas e administrativas 

dos jesuítas nas diversas missões e colégios instalados pela Europa e pelas nações colonizadas na América 

(NERY, 2009). 
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Diante das riquezas acumuladas pela Ordem dos Jesuítas, da sua influência 

sobre as sociedades portuguesas e luso-brasileira e do controle que exercia 

sobre as aldeias indígenas, a Companhia de Jesus se tornou poderosa dentro 

do Estado Português. Portanto, a expulsão dos jesuítas tanto do Reino quanto 

das colônias significou, num primeiro momento, a ruptura com um modelo de 

ensino representado pela escolástica medieval, de caráter religioso 

conservador (NERY, 2009, p. 27). 
 

Com as reformas implementadas por Marquês de Pombal, em Portugal, a partir do 

século XVIII, que visavam justamente enfraquecer o poder da nobreza e do clero, fortalecendo 

o poder do rei, termina o ciclo da educação pelo método jesuíta RatioStudiorum no Brasil.  

Marquês de Pombal tornou obrigatório o uso da Língua Portuguesa em todo o Brasil, 

no século XVIII. Essa imposição afetou as várias línguas indígenas existentes em solo nacional. 

Na época, o país contava com aproximadamente 1.175 línguas indígenas das quais restam cerca 

de 180 (redução de 85%), segundo cálculo de Aryon Rodrigues e citado por Leite e Franchetto 

(2006, p. 18). Embora muitas dessas línguas tenham se extinguido por fatores diversos, tais 

como: extermínio dos falantes e epidemias, que ocorreram no início da colonização, não 

podemos deixar de relatar que, ao longo dos séculos, o principal responsável por essa anulação 

das línguas indígenas foi o processo de aculturamento, começando pela imposição do uso da 

Língua Portuguesa. Marquês de Pombal acreditava que “a língua seria uma forma de unificar e 

desterrar os povos que viviam no Brasil da realidade de barbárie, e simultaneamente incuti-los 

ao respeito e afeto ao Príncipe por meio de sua língua” (SOARES, 2004, p. 159). 

Assim, somente após a Reforma Pombalina é que a Língua Portuguesa passou a ser 

considerada como área de conhecimento. Foi nessa época que a gramática passou a ser o centro 

das atenções. No final do século XIX, início do século seguinte, a Língua Portuguesa se 

consolidou como componente curricular, e surgiram os primeiros Livros Didáticos de Língua 

Portuguesa – LDLP, voltados aos(as) estudantes. Foi também na primeira metade do século XX 

que ocorreu a primeira grande reforma no ensino brasileiro, que passou a ser seriado e dividido 

em dois ciclos: um fundamental e outro complementar. 

Na década de 1950, a democratização do ensino exigiu a reformulação das bases 

educacionais vigentes, principalmente no que diz respeito aos componentes curriculares 

(ROMANELLI, 1997). A Nomenclatura Gramatical Brasileira – NGB, primeiro documento que 

regulamentava o ensino no Brasil, já recomendava a não divisão do ensino de Língua 

Portuguesa em partes.  

Entretanto, ainda hoje é possível encontrar essa estrutura em alguns livros didáticos. Até 

os anos de 1990 era comum os livros do componente curricular de Língua Portuguesa 

apresentarem uma divisão do conteúdo, geralmente: gramática, leitura e redação. No entanto, 



26 

 

sabemos que, para que haja domínio do uso da língua pelo(a) estudante, é necessário que ocorra 

a articulação entre todos esses conhecimentos. Leitura e produção de texto se interpenetram; 

não existe produção sem leitura, e a gramática deve ser estudada em função do texto, de sua 

produção e compreensão. Por isso, essa fragmentação não faz sentido.  

Foi a partir de 1970 que o ensino de Língua Portuguesa começou a apresentar a 

configuração que hoje reconhecemos. De lá para cá, foram muitas as teorias linguísticas que 

chegaram ao país, elegendo o texto como unidade básica da língua. A partir de então, o texto 

começou a ganhar espaço e o estudo da gramática, de forma prescritiva e descontextualizada, 

começou a ser questionado.  

Apesar de existir, ainda, controvérsias quanto ao estudo da gramática, Faraco e Castro 

(1999), ao analisar o ensino gramatical, baseado numa concepção prático-intuitiva dos fatos 

gramaticais presentes no texto, entendem que, embora a proposta apresente aspectos positivos, 

dado que postula o abandono da pura memorização de conceitos e normas gramaticais de forma 

descontextualizada, ela também apresenta problemas, pois embora alguns elementos 

gramaticais, essencialmente observáveis ao se produzir um texto, estejam sujeitos a um ensino 

intuitivo, há casos em que essa forma de ensino não se mostra suficiente. Segundo os autores, 

ainda que seja passível de críticas, a gramática ainda deve ser reconhecida como “a principal 

fonte de referência da normatização da linguagem – padrão falada e escrita do país” (FARACO; 

CASTRO, 1999, p. 2), considerando um equívoco o total abandono do ensino de gramática. 

A nosso ver, a BNCC (BRASIL, 2018) trilha esse caminho do ensino baseado na 

funcionalidade textual, pois recomenda o estudo dos gêneros discursivos. Essa é hoje a 

concepção mais aceita, embora ainda haja autores que entendem, como dito anteriormente, que 

o ensino da norma padrão não seja mais necessário. Quanto a isso, concordamos também com 

Possenti ao dizer que “o objetivo da escola é ensinar o português padrão, ou, talvez mais 

exatamente, o de criar condições para que ele seja aprendido” (POSSENTI, 2007, p. 17). Por 

isso, a nosso ver, o referido documento curricular, embora traga muitos avanços e seja de grande 

valia ao ensino de Língua Portuguesa, precisa ainda passar por adequações que visem a eliminar 

possíveis erros de interpretação. 

Nesse contexto de tantas mudanças advindas de novas pesquisas e teorias da linguística, 

o Ministério da Educação e Cultura (MEC) lançou os PCN (BRASIL, 1997), documento 

curricular que passou a ser um norte, um auxílio para o(a) professor(a) em sua jornada diária. 

No que tange ao componente curricular de Língua Portuguesa, os PCN (BRASIL, 1997) 

enfatizam a necessidade de se criar condições para que o(a) estudante possa ampliar o domínio 

da língua e da linguagem, considerado essencial para o pleno exercício da cidadania. Isso 
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significa que a escola deve buscar propostas que levem o(a) estudante a obter conhecimentos 

discursivos e linguísticos: ler, escrever, expressar-se e refletir; para isso recomenda-se que o 

ensino de Língua Portuguesa deva organizar-se tomando o texto em suas diferentes linguagens, 

semioses e mídias como unidade básica de trabalho, levando em conta a grande diversidade de 

textos que circulam socialmente (BRASIL, 1997). O documento curricular considera ainda, 

“que toda atividade discursiva oral ou escrita, que contém significado, pronto e acabado, é um 

texto, e todo texto se organiza dentro de determinado gênero” (BRASIL, 1997, p. 23).  

Deste modo, o ensino da Língua Portuguesa passa a ser conduzido por meio dos gêneros 

do discurso, um conceito que, embora não seja novo, só teve ampla divulgação e aceitação no 

Brasil a partir dos estudos do círculo de Bakhtin, que define gêneros como “tipos relativamente 

estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2011). Consideramos que o ensino do componente 

curricular Língua Portuguesa a partir dos gêneros do discurso é bastante coerente, já que todas 

as vezes que nos comunicamos, elaboramos um tipo relativamente estável de enunciado, ou 

seja, produzimos um gênero discursivo. 

Esse longo período da história do ensino de Língua Portuguesa em terras brasileiras nos 

mostra que houve várias tentativas de se melhorar o ensino da língua nas escolas. O que foi 

decisivo para que hoje esse ensino se paute na concepção de gêneros discursivos. Apesar dos 

inegáveis avanços, parece que o grande dilema que ainda martiriza tanto pesquisadores(as) 

quanto professores(as) de Língua Portuguesa continua sendo: como desenvolver a capacidade 

escritora do(a)estudante? Essa questão sinaliza para a quantidade de aspectos que ainda 

precisam ser melhorados no ensino de Língua Portuguesa.  

Entendemos que o processo de ensino-aprendizagem é um conjunto complexo de fatores 

e que a escola, por si só, não é capaz de garantir que o(a) estudante aprenda tudo o que lhe é 

proposto em determinado ano letivo e que continue a progredir ano após ano. Apesar disso, a 

escola, sob nosso ponto de vista, precisa reconhecer  que é peça fundamental nesse processo.  

Neste sentido, foi implementada recentemente a nova BNCC (BRASIL, 2018) que, 

embora dialogue com documentos curriculares anteriores, apresenta grande preocupação com 

o estudo da língua vinculado às tecnologias digitais, as quais apesar de existirem há algum 

tempo, ainda não haviam sido regulamentadas na educação brasileira. Vemos esse documento 

como uma atualização dos PCN (BRASIL, 1997), pois: 

 

Tal proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e as 

perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem de forma a sempre 

relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 

habilidades de uso da linguagem em atividades de leitura, escuta e produção 

de textos em várias mídias e semioses (BRASIL, 2018, p. 67). 
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2.1 A PRODUÇÃO ESCRITA NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

De acordo com os PCN (BRASIL, 1997), já na década de 1960, acreditava-se que o 

manuscrito perderia espaço em nossa sociedade, uma vez que parecia que a mídia eletrônica 

estava fadada a destruir a história cultural, construída a partir do livro impresso. No entanto, 

decorrido tanto tempo de convivência pacífica entre essas duas culturas, a impressa e a digital, 

é possível constatar que, para a satisfação de todas as nossas necessidades, nesse mundo 

moderno e exigente, é necessário que dominemos o maior número possível de recursos 

possibilitados tanto por uma quanto por outra cultura. Afinal, no nosso dia a dia, falamos e 

ouvimos, escrevemos e lemos inseridos em diferentes situações de uso da língua e em diferentes 

mídias. 

Nesse sentido, a partir de discussões implementadas pelos PCN (BRASIL, 1997), 

reforçadas e atualizadas na BNCC (BRASIL, 2018), percebemos a necessidade de trabalharmos 

com gêneros discursivos que façam sentido para os(as) estudantes. Os gêneros discursivos, 

então, continuam tendo papel centralizador no currículo de Língua Portuguesa, ou seja, os 

“tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2011, p. 262) devem ser o principal 

objeto de ensino da língua materna.  

Isso significa que o trabalho do(a) professor(a) deve sempre se pautar na busca por 

práticas diárias que levem o(a) estudante a desenvolver sua competência discursiva. Há que se 

destacar, portanto, a valiosa contribuição que esses documentos: PCN (BRASIL, 1997), BNCC 

(2018), deram ao ensino de Língua Portuguesa, principalmente se considerarmos o destaque 

dado ao trabalho com os variados gêneros, nas mais diferentes linguagens, multimodais e 

multimidiáticos, formais e informais, na sala de aula. Essa concepção, que contempla e valoriza 

diferentes aspectos tanto dos textos quanto dos gêneros, contribui para que o(a) professor(a) 

tenha uma visão mais ampla do complexo processo de interação social, que se dá a partir do 

uso da língua. Desta feita, compreendemos que 

 

Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é 

possível tomar como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem 

a palavra, nem a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com a 

competência discursiva, que é questão central. Dentro desse marco, a unidade 

básica de ensino só pode ser o texto, mas isso não significa que não se 

enfoquem palavras ou frases nas situações didáticas específicas que o exijam. 

(BRASIL, 1997, p. 29). 
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Sabemos que o estudo dos gêneros não é novo, mas ganhou uma nova roupagem, 

atualizada de acordo com o tempo em que vivemos. Segundo Marcuschi (2008), a concepção 

de gênero, historicamente vinculada à literatura, teve sua análise iniciada na antiguidade, com 

Platão e Aristóteles, seguidos por Horácio e Quintiliano. Hoje a concepção de gênero não se 

conecta apenas à literatura, mas também às outras esferas da atividade humana, que produzem 

determinados gêneros, elaborados a partir da necessidade de interação dos interlocutores.  

Aristóteles (2005), em sua famosa obra, “Retórica”, ao tratar dos gêneros, aponta três 

elementos essenciais ao discurso: aquele que fala; aquele a quem se fala e aquilo sobre o que 

se fala e ainda tipos de ouvintes e três espécies de retórica, ou gêneros de discursos orais, de 

grande relevância na época: o deliberativo, o judiciário, e o epidítico. Segundo Wachowicz 

(2012), esses três gêneros de discurso surgiram para dar conta das organizações sociais das 

cidades gregas da Antiguidade. 

 

As relações sociais eram balizadas por julgamentos sobre os indivíduos, que 

não tinham advogados para defendê-los – claro! Logo, os cidadãos eram 

levados a atos de oratória para convencer um auditório de sua inocência ou, 

de outro lado, eram levados a arguir contra um outro cidadão. Esse auditório 

era composto de três tipos de ouvintes: 1) o povo em geral; 2) a Assembleia – 

responsável pelas leis; 3) e os juízes –  responsáveis pelo próprio julgamento. 

O discurso ou segmento dele dependia do tipo a quem o orador se dirigia. Daí 

surgiram, no frutífero pensamento clássico, os primeiros gêneros do discurso, 

paralelamente aos gêneros literários: o epidíctico (voltado ao povo), o gênero 

deliberativo (voltado à Assembleia) e o gênero judiciário (voltado aos juízes) 

(WACHOWICZ, 2012, p. 28). 

 

Na esfera literária, a concepção aristotélica, que prevaleceu por muito tempo, 

contemplou os gêneros lírico, épico e dramático, estudados a partir da forma (prosa/versos), da 

composição (expositiva, representativa e mista) e do conteúdo (subjetivo/objetivo). 

Ao longo do tempo, foram surgindo outras perspectivas de estudos dos gêneros, que se 

preocuparam com variados aspectos associados tanto à sua forma, quanto e principalmente, à 

sua funcionalidade. Dentre essas perspectivas, podemos mencionar a teoria bakhtiniana, de 

orientação vigotskyana-socioconstrutivista, e a escola de Genebra, representada por Schneuwly 

e Dolz e pelo interacionismo sociodiscursivo de Bronckart. 

Neste estudo assumimos a perspectiva bakhtiniana, por entendermos, tal qual esse 

estudioso, que todas as vezes que nos comunicamos e interagimos por meio da linguagem oral 

ou escrita, estamos produzindo um enunciado. Este reflete, por sua vez, as finalidades e 

condições específicas de cada esfera da atividade humana, através de seu conteúdo temático, 

estilo e construção composicional. Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas 
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cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciado, os 

quais denominamos gêneros do discurso (BAKHTIN, 2011). 

Ainda de acordo com Bakhtin (2011), não se pode deixar de observar a ampla 

heterogeneidade dos gêneros discursivos, característica que intensifica a dificuldade de se 

definir a natureza geral do enunciado, ou seja, do gênero. Talvez como forma de comprovar 

essa dificuldade, o autor estabelece uma discussão essencial sobre os gêneros que ele chamou 

de primários, que se formam em condições discursivas imediatas, os quais se relacionam com 

os gêneros secundários ou complexos, que surgem nas condições de um convívio cultural mais 

elaborado e organizado. 

De acordo com a classificação bakhtiniana, os gêneros primários (simples) se formam 

nas condições de comunicação espontânea, menos formais e imediatas, relacionadas ao 

cotidiano. Como exemplo, temos a carta, o diálogo cotidiano e o bilhete. Os gêneros 

secundários, por sua vez, surgem de condições de comunicação socio-culturais mais complexas 

e elaboradas. São predominantemente escritos, como exemplo, podemos citar: o romance, os 

dramas, as pesquisas científicas, os gêneros da esfera jornalística e publicitária; esfera em que 

podemos localizar os gêneros de nosso interesse: o artigo de opinião, a carta de leitor e o 

editorial.  

Os gêneros jornalísticos a que nos dispusemos a debater neste trabalho são gêneros 

complexos que nascem de situações socioculturais mais elaboradas; são textos em que o autor 

geralmente propõe um tema controverso, especialmente o editorial e o artigo de opinião, em 

que se sustenta uma tese, através da argumentação e refutação de ideias. Por isso ler, entender 

e produzir esses gêneros nem sempre é tarefa fácil para nossos(as) estudantes.  

Em vista disso, concordamos com Abaurre e Abaurre (2012), quando afirmam que a 

escola é o lugar ideal para que os(as) estudantes tenham oportunidade de ter contato com 

gêneros argumentativos. Entretanto, discordamos dos motivos que as levam a esse pensamento, 

pois não é verdade que fora da escola pouquíssimas vezes seremos desafiados a redigir textos 

de caráter expositivo/argumentativo. Se assim fosse, não faria muito sentido que a escola os 

ensine, afinal, esses são gêneros essenciais à formação de cidadãos críticos, conscientes e 

preparados para interferir e se posicionar de forma oral ou escrita. Ainda que muitos pensem 

ser um contrassenso valorizar gêneros predominantemente argumentativos e que, muitas vezes, 

somos questionados por nossos(as) alunos(as) sobre o sentido desse aprendizado, devemos nos 

lembrar que atualmente são diversas as situações em que os(as) estudantes poderão ter contato 

com os gêneros argumentativos, como o artigo de opinião, o editorial ou mesmo a carta de 

leitor. 
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O artigo de opinião, por exemplo, está presente em muitas das provas de redação dos 

vestibulares do país, bem como em provas de concursos públicos. Assim foi o nosso caso ao 

ingressarmos para a educação pública, em que nos deparamos com a possibilidade de escolha 

entre a redação de um artigo de opinião ou de uma carta de leitor, e não nos intimidamos, 

embora devamos confessar que o conhecimento sobre ambos fosse escasso no momento. 

Essas são algumas das ocasiões mais formais pelas quais esperamos que nossos(as) 

alunos(as) passem. Todavia, vale lembrar que situações mais comuns, como uma seleção do 

mercado de trabalho, também podem exigir conhecimentos específicos sobre os gêneros 

argumentativos. 

Outro motivo para o aprofundamento do ensino dos gêneros argumentativos, 

especialmente artigo de opinião, o editorial e a carta de leitor, é que além de eles oportunizarem 

a prática de leitura, análise da língua e produção de textos, assim como outros gêneros de esferas 

diversas também permitem, é possível, por meio deles, não somente a apreensão da língua, mas 

também a discussão e a reflexão sobre temas controversos, de grande relevância social. 

Trabalhar com tais gêneros pode ser, portanto, uma excelente oportunidade para o(a) 

professor(a) inserir em suas aulas assuntos que estejam vinculados à realidade de vida 

dos(as)estudantes.  

Acreditamos, pois, que dessa forma os(as)estudantes se envolverão ainda mais com as 

aulas, serão instigados a ler, a tentar compreender e certamente vão querer argumentar e tomar 

posição. Outro motivo refere-se ao fato de que trabalhar com esses gêneros, com suas 

características estruturais, linguísticas e temáticas, pode propiciar o desenvolvimento das 

capacidades discursiva e argumentativa dos(as) estudantes, as quais sempre são tão necessárias. 

Assim, ao escolhermos nosso objeto de estudo, consideramos que nosso público-alvo, 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental, está vivenciando um momento sensível de 

recomposição de suas vidas e de suas identidades (BRÄKLING, 2008). Valores são 

questionados, aceitos, recusados ou abandonados, dando origem a uma reelaboração das 

relações que as pessoas passam a estabelecer com o outro, com o mundo e consigo mesmo.  

O estudo do artigo de opinião, por exemplo, exige do(a) estudante que ele se coloque 

no lugar do outro, que reflita e que procure entender a(s) posição(ões) do(s) outro(s). Com base 

nessas amplas possibilidades, esperamos criar condições para que o(a)estudante desenvolva seu 

senso crítico, respeitando as diferenças, buscando resolver questões controversas por meio do 

argumento e não pela violência, como é comum na fase da adolescência. 
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3 ARGUMENTAR: UMA ARTE A SER APRENDIDA 

 

Não é de hoje que a arte de argumentar é valorizada pela humanidade, e, talvez por isso, 

seja objeto de estudo desde a Antiguidade. O filósofo grego Aristóteles (384-322 a.C), por 

exemplo, foi um dos grandes autores que se debruçaram sobre esse tema. Além de Aristóteles, 

vários foram os estudiosos que se dedicaram ao tratamento de questões relacionadas à arte de 

argumentar. 

A capacidade de persuadir, por meio do discurso argumentativo, passou a ser 

fundamental, principalmente após a instituição de governos autointitulados democráticos. Seja 

num plenário político, seja em instâncias judiciais ou sociais, a argumentação se faz necessária 

e, muitas vezes, se presta ao papel de agente da paz. Resolve-se, recorrendo-se à persuasão, 

aquilo que poderia gerar violência. Talvez esse seja um dos motivos que fizeram com que a 

retórica, conhecida como teoria da argumentação, tenha se tornado objeto de estudo muito 

valorizado em diferentes épocas de nossa história. Apesar de muito estudado, esse tema é nada 

simples, tanto é verdade que o próprio entendimento do que seja retórica é questão controversa.  

Várias foram as definições apresentadas para esse conceito. Em todas elas detectamos 

algo em comum, ou seja, o fato de aceitarem que a retórica está diretamente atrelada à persuasão 

por meio da argumentação. Num aspecto todas essas definições concordam: que a retórica e o 

estudo da retórica têm em vista a criação e a elaboração de discursos com fins persuasivos 

(ARISTÓTELES, 2005). 

Devemos salientar que a argumentação pode ser usada tanto para convencer quanto para 

persuadir, o que pode causar certa estranheza devido ao fato de geralmente entendermos os 

termos persuadir e convencer como sinônimos, apesar de eles serem diferentes:  

 

Convencer é saber gerenciar informação, é falar à razão do outro, 

demonstrando, provando. Etimologicamente, significa vencer junto com o 

outro (com + vencer) e não contra o outro. Persuadir é saber gerenciar relação, 

é falar à emoção do outro. A origem dessa palavra está ligada à preposição 

per, “por meio de” e à Suada, deusa romana da persuasão. Significava “fazer 

algo por meio do auxílio divino”. Mas em que convencer se diferencia de 

persuadir? Convencer é construir algo no campo das ideias. Quando 

convencemos alguém, esse alguém passa a pensar como nós. Persuadir é 

construir no terreno das emoções, é sensibilizar o outro para agir. Quando 

persuadimos alguém, esse alguém realiza algo que desejamos que ele realize 

(ABREU, 2009, p. 8). 

 

Podemos dizer que a Retórica é o estudo da comunicação, da capacidade de identificar 

nos discursos, as estratégias mais eficazes para persuadir ou convencer o interlocutor de 
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determinada “verdade”. Ainda na antiguidade greco-romana, o conceito de retórica, quando 

relacionado à argumentação, tinha prestígio, pois se tratava do uso do discurso oral voltado a 

uma multidão, objetivando o aceite, a adesão dos ouvintes a certa tese apresentada. O 

tratamento da Retórica nessa época foi tão significativo que a maioria dos teóricos modernos, 

estudiosos da arte da argumentação, ainda hoje bebem em fonte aristotélica.  

Considerando que, ao longo dos séculos, a arte de argumentar sempre foi valorizada e 

que o ato de argumentar é intrínseco à linguagem humana, podemos entender por que, mesmo 

em textos tidos como predominantemente narrativos, por exemplo, a argumentação se faz notar.  

Entendemos, portanto, que a necessidade de argumentar faz parte da essência do 

homem. Vejamos, por exemplo, uma das obras de Gil Vicente “O Auto da Barca do Inferno”, 

manifestação literária da Baixa Idade Média. Essa peça, representada nos aposentos da rainha 

D. Maria, em 1517, apresenta uma cena em que há duas barcas, uma comandada pelo Diabo e 

outra por um anjo, por meio das quais serão conduzidos ao destino final aqueles que acabaram 

de deixar a vida na terra. Na cena, o que prevalece é a argumentação entre os personagens: o 

corregedor se utiliza de argumentos para convencer o Diabo de que seu destino não deve ser a 

terra dos demos. O Diabo contra-argumenta e vence o duelo das palavras, dando o veredicto 

final. 

Embora “O Auto da Barca do Inferno” dramatize, conte uma história com fins 

moralizantes, o ato de argumentar ocupa seu espaço, o que demonstra que não contamos 

histórias sem argumentar. Não ensinamos sem argumentar, ou seja, não vivemos sem 

argumentar. Mesmo que os argumentos possam ser classificados como “fracos” ou de 

“qualidade duvidosa”, o argumentar se faz presente em toda e qualquer interação discursiva. 

Estudos, como os de Ducrot (1981) e Koch (1987), também defendem a ideia de que a 

língua se configura como objeto de persuasão e que a argumentatividade estaria na própria 

língua. 

 

Muitos linguistas vêm dando especial relevo à função social da linguagem: o 

homem usa a língua porque vive em comunidades, nas quais tem necessidade 

de comunicar-se com os seus semelhantes, de estabelecer com elesrelações 

dos mais variados tipos, de obter deles reações ou comportamentos, de atuar 

sobre eles das mais diversas maneiras, enfim de interagir socialmente por meio 

do seu discurso. Desta forma, a linguagem passa a ser encarada como forma 

de ação sobre o mundo dotada de intencionalidade, veiculadora de ideologia, 

caracterizando-se, portanto, pela argumentatividade (KOCH, 1987, p. 17). 
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Aceitando que a argumentatividade7 está inserida na língua, Koch (1987) usa os termos 

retórica e argumentação8 como quase sinônimos, defendendo a ideia de que ambos têm 

presença garantida em menor ou maior grau em qualquer tipo de discurso. Desta forma, 

podemos afirmar que são estreitos os laços que unem os termos retórica e argumentação. É o 

que também afirma Guimarães (2004): “percebemos a mesma essência entre os termos retórica 

e argumentação, que chegam, em alguns casos, a serem tomados como sinônimos, postulando-

se a presença de ambas, em grau maior ou menor, em todo e qualquer discurso” (GUIMARÃES, 

2004, p. 148). 

Levando em conta a importância da comunicação oral e escrita na atual sociedade, é que 

nos reportamos ao legado aristotélico, afinal não há como negar que a interação social, ocorrida 

por meio do uso da língua, costuma ser essencialmente argumentativa. Desse modo, podemos 

dizer que a capacidade de ler, falar e escrever com desenvoltura, é cada vez mais estimada, o 

que, de certa forma, significa dizer que a competência de argumentar tem sido cada vez mais 

valorizada. Acerca da capacidade de argumentação, Koch (1987) explicita: 

 

A interação social por intermédio da língua caracteriza-se, fundamentalmente, 

pela argumentatividade. Como ser dotado de razão e vontade, o homem, 

constantemente, avalia, julga, critica, isto é, forma juízos de valor.  Por outro 

lado, por meio do discurso – ação verbal dotada de intencionalidade – tenta 

influir sobre o comportamento de outro ou fazer com que compartilhe 

determinadas de suas opiniões (KOCH, 1987, p. 19). 

 

Levando em conta esse raciocínio e acreditando que é função da escola garantir o 

 

7 De acordo com Grácio, “A argumentatividade é inerente aos discursos e pode ser focalizada a três níveis 

principais: 1. Como uma força projetiva inerente ao uso da língua (e neste caso estamos a focalizar quer a 

utilização das palavras na sua relação com os topoi, quer os enunciados e o seu encadeamento através de 

conectores), sendo que aqui a tónica é posta nos mecanismos de orientação enunciativa. 2. Como uma força 

configurativa inerente ao discurso (e neste sentido estamos a focalizar a ação sobre outrem através das 

tematizações, vidências, ideias ou imagens esquematizadas no modo de produzir o discurso, configuradoras de 

posicionamentos e produtoras de influência sobre aqueles a quem são dirigidas), sendo que aqui a tónica é posta 

nos mecanismos de influência discursiva que preparam a recepção do discurso em termos de interpretação. 3. 

Como uma força conclusiva ou ilativa que corresponde a processos de raciocínio postos em ação no discurso 

(tipos e esquemas de raciocínio), sendo que aqui a tónica é posta nos mecanismos de inferência [...]” (GRÁCIO 

apud AZEVEDO, 2016, p. 171, grifos no original). 
8 Argumentação é uma interação que tem na sua base uma situação argumentativa caracterizada pelos seguintes 

aspectos: a) A existência de uma oposição entre discursos (ou seja, em que é requerida a presença de um discurso 

e de um contradiscurso numa situação de interação entre, pelo menos, dois argumentadores); b) A alternância de 

turnos de palavra polarizados num assunto em questão e tendo em conta as intervenções dos participantes. c) 

Uma possível progressão para além do díptico argumentativo inicial e em que é visível interdependência 

discursiva, ou seja, em que de algum modo o discurso de cada um é retomado e incorporado no discurso do 

outro. Neste sentido a fala de cada um não é dissociável da fala do outro e da circunscrição do assunto em que 

essas falas são consideradas de uma forma séria, porque tidas por relevantes e de interesse. Deste modo podemos 

dizer que uma interação comunicativa se converte numa argumentação quando nessa interação se tornam 

destacáveis discursos em confrontação polarizados num assunto em questão. (GRÁCIO apud AZEVEDO, 2016, 

p. 172). 
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desenvolvimento global do(a) estudante, optamos por trabalhar com gêneros essencialmente 

argumentativos, cuja contribuição será relevante para o desenvolvimento da capacidade 

argumentativa dos(as) estudantes. Muitas vezes, os(as) estudantes são jovens, isto é, estão em 

uma fase da vida que se começa a fazer escolhas, por vezes, decisivas, como a profissional, por 

exemplo. E é nesse cenário que a capacidade argumentativa agregaria tanto em suas vidas. É 

como afirmam os PCN (BRASIL, 1997, p. 37): 

 

O domínio do diálogo na explicitação, discussão, contraposição e 

argumentação de ideias é fundamental na aprendizagem da cooperação e no 

desenvolvimento e atitude de autoconfiança, de capacidade para interagir e de 

respeito ao outro. A aprendizagem precisa então estar inserida em ações reais 

de intervenção, a começar pelo âmbito da própria escola (BRASIL, 1997, p. 

37).  
 

A capacidade de argumentar, de se produzir bons textos argumentativos, multimodais e 

multissemióticos pode promover aos discentes melhores oportunidades, principalmente nesta 

fase da vida. Considerando esse entendimento, esperamos contribuir não apenas para a melhoria 

de notas escolares ou do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); mais que 

isso, esperamos criar condições para que esses(as) estudantes sejam capazes de entender e 

produzir os gêneros discursivos nos formatos artigo de opinião, editorial e carta de leitor, seja 

dentro ou fora da escola. Reconhecer, então, a importância da capacidade de argumentar fez 

com que optássemos pelo trabalho com os três gêneros argumentativos citados.  

Deste modo, vemos a necessidade de buscarmos práticas que contribuam para o 

desenvolvimento da capacidade argumentativa do(a) estudante, que, consequentemente, o 

levará à conquista da competência discursiva. 

 O foco de nossa proposta de pesquisa é a produção escrita, mas, também, a proposta 

didática conta com atividades orais e em grupo, pois ao nosso ver isso permitirá aos(as) 

estudantes o contato com o seu “auditório”, percebendo que toda argumentação se concretiza a 

partir de seu pretenso público-alvo.  

Além disso, ao promovermos uma situação de uso oral da língua, acreditamos que os(as) 

estudantes poderão se sentir mais à vontade para apresentar argumentos e para defenderem 

determinado ponto de vista, enfim, para discutirem sobre o tema proposto, o que pode facilitar 

o processo da produção escrita.  

Para além disso, esperamos que nossa proposta permita ao(a) estudante se fazer ouvido, 

acreditar que é capaz de entender, discutir, analisar, se posicionar e argumentar para defender 

sua posição, respeitando sempre o posicionamento do outro. 



36 

 

Conscientes de que essa não é uma tarefa simples, planejamos diferentes oficinas 

didático-pedagógicas a partir das quais serão explorados distintos aspectos, tanto do artigo de 

opinião quanto da argumentação em si. Dentre os aspectos a serem trabalhados, destacamos os 

tipos de argumentos, que constituem o próximo tópico deste estudo. 

 

3.1 TÉCNICAS ARGUMENTATIVAS E TIPOS DE ARGUMENTOS 

 

Argumentos são ideias utilizadas para convencer ou persuadir o outro a aceitar 

determinada tese. E a retórica, comumente conhecida como a “arte de argumentar”, como já 

mencionado, entende que dentre os mais diversos tipos de argumentos conhecidos, há um mais 

adequado a cada situação. 

Em “O tratado da argumentação: a nova retórica”, Perelman e Tyteca (2005) explicitam 

que há algumas condições mínimas necessárias à argumentação, quais sejam: a existência da 

linguagem comum e de uma técnica que possibilite a argumentação, que, por sua vez, tem por 

finalidade conseguir a aprovação daqueles(as) a quem se dirige, ou seja, do auditório.  

Entende-se, então, que para uma argumentação ser eficaz, aquele que toma a palavra 

deve conhecer as diversas técnicas argumentativas, bem como se preocupar com seu auditório, 

com o estado de espírito de seus interlocutores tanto quanto ser dotado de certa modéstia, para 

aceitar que suas palavras não possuem a força absoluta. Isso significa que, para alcançar seu 

intento, o orador ou o produtor de textos orais e escritos deve pensar em seu interlocutor, nos 

argumentos mais eficazes para influenciá-lo. A esse respeito, Perelman e Tyteca (2005) 

asseveram que  “O conhecimento daqueles que se pretende conquistar é, pois, uma condição 

prévia de qualquer argumentação eficaz” (PERELMAN; TYTECA, 2005, p. 23). 

Com efeito, conhecer o interlocutor ou o pretenso público-alvo a quem nos dirigimos 

pode ser o ponto crucial para uma argumentação eficiente, pois, por meio desse conhecimento, 

podemos ter condições de buscar as estratégias mais apropriadas para conseguir a adesão do(s) 

outro(s) ao nosso discurso.  

No entanto, como já mencionado, devemos conhecer, também, os diversos tipos de 

estratégias argumentativas, exaustivamente elencadas por renomados estudiosos do assunto.  

Tendo em vista a relevância desses recursos, tratamos, a seguir, das principais técnicas 

de argumentação, tomando como base, preferencialmente, os pontos de vista de Perelman e 

Tyteca (2005) e de Fiorin (2018). 

Perelman eTyteca (2005) esclarecem que o ponto de partida de raciocínios é a 

consideração de um conjunto de processos de ligação e dissociação. Aqueles que se valem dos 
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processos de ligação aproximam elementos distintos, estabelecendo entre eles uma relação de 

solidariedade; já os que se servem de processos de dissociação separam, dissociam elementos 

de um todo.  

Ao considerarmos o que Fiorin (2018) nos diz sobre esses processos, entendemos que 

os esquemas de ligação estão na base da construção de três diferentes tipos de argumentos: os 

quase lógicos; os que se fundamentam na estrutura do real e os que fundam a estrutura do real. 

É sobre eles que nos deteremos mais adiante. 

 

FIGURA 1 - Técnicas argumentativas 

 

Fonte: Adaptado de Fiorin (2018). 

 

Antes de tratarmos, especificamente, dos tipos de argumentos, lembramos que tanto 

Perelman e Tyteca  (2005) quanto Fiorin (2018) retomam a tradição aristotélica ao dividirem os 

raciocínios em necessários e preferíveis. Os primeiros pertencem ao domínio da lógica, pois 

sua conclusão advém de premissas anunciadas, que se verdadeiras não podem levar a 

conclusões inválidas. Por isso, pertencem ao domínio da lógica e servem para mostrar 

determinadas verdades, como no exemplo: “Todos os planetas do sistema solar giram ao redor 

do sol. Marte é um planeta do sistema solar. Logo, marte gira ao redor do sol” (FIORIN, 2018, 

p. 115). A conclusão de que Marte é um planeta do sistema solar independe de convicções 

morais, religiosas, ou de preferências políticas, estéticas etc.  
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Os segundos, por sua vez, são aqueles cuja conclusão depende de crenças e valores 

humanos, pois nas questões humanas, geralmente, não existem verdades lógicas. Partindo de 

premissas que não são logicamente verdadeiras, as conclusões decorrentes desses são 

prováveis, possíveis, plausíveis, mas não são logicamente verdadeiras. Portanto, esse tipo de 

raciocínio se destina a persuadir um auditório de que deve aderir aceitar determinado ponto de 

vista, não porque este seja verdadeiro, mas porque é mais adequado, conveniente etc. (FIORIN, 

2018).  

A afirmação “Os aliados de meus aliados são meus aliados” lembra a estruturação 

lógica, mas não é necessariamente verdade que os aliados de meus aliados sejam meus aliados 

(FIORIN, 2018, p. 116). 

 

3.1.1 Os raciocínios quase lógicos 

 

Esse tipo de raciocínio ou argumento lembra a estrutura de um raciocínio lógico, todavia 

suas conclusões não são logicamente verdadeiras, mas possíveis, prováveis, plausíveis. 

Portanto, são raciocínios preferíveis. Fiorin (2018) os divide em argumentos fundados no 

princípio da identidade; argumentos fundados no princípio na estrutura da não contradição e 

argumentos fundados no princípio do terceiro excluído, como mostra afigura 2.  

 

FIGURA 2 - Argumentos quase lógicos 

 

Fonte: Adaptado de Fiorin (2018). 
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Sabendo da abrangência e da relevância de cada uma das técnicas argumentativas 

descritas, por meio deste estudo, procuraremos criar situações a partir das quais os(as) 

estudantes poderão entendê-las e, posteriormente, incorporá-las ao seu discurso. Para isso, 

pretendemos iniciar o trabalho a partir dos argumentos fundados no princípio da identidade; 

mais precisamente pelas tautologias, seguidas pela definição, comparação, reciprocidade, 

transitividade, inclusão e divisão (FIORIN, 2018). 

Nas tautologias, nenhuma informação é apresentada ao sujeito: “se alguém perguntasse, 

o que é gengibre e o outro respondesse que gengibre é gengibre, teríamos uma tautologia” 

(FIORIN, 2018, p. 117), pois o predicado é falsamente significativo. Todavia, mesmo que a 

argumentação aparente paute-se pelo princípio da identidade, é uma falsa tautologia, uma vez 

que sujeito e predicado possuem significados distintos: “quando trabalho, trabalho; quando 

descanso, descanso” (FIORIN, 2018, p. 117). 

 Neste último exemplo, embora a repetição no predicado pareça privá-lo de sentido, 

observamos que sujeito e predicando apresentam significados diferentes. Neste caso afirma-se 

que quando se está trabalhando concentra-se nisso, mas quando se está no momento de 

descanso, concentra-se no descanso. 

As definições, fundadas no princípio da identidade, constituem-se como argumentos 

quase lógicos, pois não existe um único modo de definir um objeto. A forma de definir depende 

das intenções argumentativas. Ao firmar determinado sentido, as definições orientam-se na 

perspectiva de convencer o outro de que certo significado é aquele que deve ser valorizado. Por 

isso, podem ser conflitantes: “A pedra é matéria sólida mineral, dura constituída da natureza 

das rochas” (FIORIN, 2018, p. 118). 

A comparação lida com as semelhanças e diferenças entre objetos. Utiliza-se de outro 

objeto mais conhecido e faz a aproximação entre eles. Por dar concretude àquilo que é abstrato, 

as comparações têm um importante papel pedagógico e também são uma boa forma de definição 

(FIORIN, 2018). Vejamos o exemplo: “Ele é mais belo do que Adônis” (PERELMAN; 

TYTECA, 2005, p. 274). 

Já na reciprocidade, os argumentos buscam igualdade para questões correspondentes. 

“Os argumentos de reciprocidade realizam a assimilação de situações ao considerar que certas 

relações são simétricas” (PERELMAN; TYTECA, 2005, p. 250). Os autores (2005, p. 254) 

exemplificam com um conhecido pensamento de Pascal: “Pouca coisa nos consola, porque 

pouca coisa nos aflige”.  

A transitividade, por sua vez, é uma propriedade formal de certas relações que permite 

passar de uma afirmação de que existe a mesma relação entre os termos a e b e entre os termos 
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b e c. A conclusão é que existe relação entre os termos a e c. (PERELMAN; TYTECA, 2005, 

p. 250). Nesse caso, segundo Fiorin (2018), “na argumentação temos um argumento quase-

lógico, pois a consequência não é necessária, mas provável. Veja-se: “Se o Clio é mais 

econômico do que o Volkswagen Up e este é mais econômico do que o Nissan March, então o 

Clio é mais econômico do que o Nissan.” (FIORIN, 2018, p.127). 

No que diz respeito à inclusão e à divisão, Fiorin (2018) explica que na argumentação 

as propriedades podem ser transferidas da parte para o todo, e do todo para as partes. Desta 

forma, podem surgir argumentos válidos denominados divisão. Quando se atribuiu uma 

propriedade de uma ou de cada parte ao todo, o que vale para as partes, vale para o todo. O 

autor recorre ao seguinte exemplo para ilustrar esse caso: “As peças dessa máquina são de aço; 

logo, essa máquina é de aço” (FIORIN, 2018, p. 128). 

 Por meio da inclusão julga-se que as características de uma ou de outra parte são as 

mesmas do todo, por exemplo: “Existem políticos corruptos; logo, a política não presta” 

(FIORIN, 2018, p. 128). O modo como o enunciado é construído nos leva a concluir que nos 

dois casos, inclusão e divisão, existe uma identificação entre a parte e o todo. 

Argumento por semelhança (argumentun a pari), também denominado regra de 

justiça, preconiza que o tratamento deve ser igual em casos semelhantes. “A regra de justiça 

fornecerá o fundamento que permite passar de casos anteriores a casos futuros. Ela é que 

permitirá apresentar sob forma de argumentação quase-lógica o uso do precedente” 

(PERELMAN; TYTECA, 2005, p.248). Esse tipo de argumento recusa, portanto, o princípio 

dos “dois pesos, duas medidas”. Exemplificando este caso, teríamos: “Como todos os cidadãos 

os deputados e senadores devem pagar as despesas de aluguel com seu salário.” (FIORIN, 2018, 

p. 136). 

Regra do precedente é outro tipo de argumento, que também supõe a identidade de 

duas situações. Para que haja justiça, uma situação deve ser tratada como foi à primeira 

(FIORIN, 2018). Vejamos um exemplo: “O que é honroso aprender, também é honroso ensinar” 

(PERELMAN; TYTECA, 2005, p. 251). 

Argumento por oposição (argumentum a contrário) é inverso ao argumento por 

semelhança, uma vez que postula que decisões semelhantes devem prevalecer em casos 

semelhantes, ou seja, a situação oposta deve, então, ser considerada de maneira diversa 

(FIORIN, 2018, p. 137). “A defesa de Sarney foi feita no início da tarde, horário local – final 

da madrugada no Brasil.”;  “Eu sempre fico preocupado quando começa no Brasil esse processo 

de denúncias, porque ele não tem fim, e depois não acontece nada”, justificou, criticando a 

reação da imprensa e da opinião pública contra o presidente da casa. “O Sarney tem história no 
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Brasil suficiente para que não seja tratado como se fosse uma pessoa comum” (FIORIN, 2018, 

p. 138). 

Argumentos fundados no princípio da não contradição - se caracterizam com base 

na ideia de que duas proposições opostas não podem ser verdadeiras no mesmo momento. 

Perelman e Tyteca (2005) afirmam que as contradições são diferentes das incompatibilidades. 

Enquanto a primeira é a oposição de uma ideia e de sua negação: “Esse líquido é água e não é 

água” (FIORIN, 2018, p. 139). 

A segunda relaciona duas teses, incompatíveis, e que, portanto, não podem coexistir no 

mesmo sistema: “Não se pode ser juiz e parte no mesmo processo. Não se pode servir a dois 

senhores” (FIORIN, 2018, p. 139). 

Todos os argumentos que têm por base o conflito de interesses estão fundados no 

princípio da não contradição. Dentre esses tipos de argumentos, podemos citar: autofagia e 

retorsão, reductio ad absurdum e argumento probabilístico. 

Argumentos fundados no princípio do terceiro excluído - Aceitam apenas a verdade 

ou a falsidade de uma proposição, ou seja, não admitem uma terceira opção. Por exemplo, o 

argumento do terceiro excluído, aceita a existência de apenas duas teses, entre as quais uma é 

aceita como verdadeira: “Brasil, ame-o ou deixe-o” (FIORIN, 2018, p. 146). 

 

3.1.2 Argumentos fundamentados na estrutura da realidade 

 

Para Fiorin,  

 

A maioria dos argumentos baseados na estrutura da realidade obedece à lógica 

implicativa. Isso ocorre, por exemplo, com os argumentos fundados na 

causalidade, ou seja, na relação de causa e efeito que é o vínculo que 

correlaciona fenômenos diferentes fazendo que um deles apareça como 

condição da existência de outro (FIORIN, 2018, p. 150). 

 

O autor afirma que os argumentos fundamentados na estrutura da realidade estão 

baseados na relação de causalidade, sucessão, coexistência e hierarquização. Explicitaremos 

aqui apenas alguns desses argumentos, por entendermos, com base na nossa experiência de 13 

anos em sala de aula, que são os mais relevantes para este estudo. Na figura 3, ilustramos como 

estão dispostos e descritos os argumentos fundamentados na estrutura da realidade, dos quais 

trataremos em seguida. 
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FIGURA 3 - Argumentos fundados na estrutura da realidade 

 

Fonte: Adaptado de Fiorin (2018). 

 

Vínculo causal – argumenta-se por meio da exposição, do encadeamento dos fatos, 

mostrando que algo sucedido anteriormente produz determinado efeito. Esse encadeamento dos 

fatos evidencia uma relação de causa e consequência, por exemplo: “Devido à retração do 

comércio mundial, as exportações brasileiras diminuíram” (FIORIN, 2018, p. 150). 

Neste caso, observamos que a causa é atribuída à razão mais próxima, pela qual um 

determinado efeito é produzido. Entretanto, é sabido que um mesmo episódio pode possuir uma 

infinidade de causas. De acordo com Fiorin (2018), nessa situação o enunciador deve selecionar 

a causa mais adequada ou as mais adequadas ao seu propósito argumentativo.  

 

A possibilidade de haver racionamento de água em São Paulo deve-se: a) à 

longa estiagem; b) ao uso irracional da água; c) à não conservação dos 

mananciais; d) à imprevidência do governo que não planejou um sistema de 

captação de água que operasse com margem de segurança [...] (FIORIN, 2018, 

p. 152). 

 

Argumento do sacrifício – a comprovação da veracidade de uma proposição é colocada 

à prova mediante o sacrifício que alguém está disposto a fazer para alcançar determinado 

intento, por exemplo: “Só creio nas histórias cujas testemunhas se deixariam degolar” 

PERELMAN; TYTECA, 2005, p. 282). 

Argumento pragmático ou por consequência (argumentum ad consequentiam) - é o 

argumento usado por aqueles que acreditam que os fins justificam os meios, “defende-se uma 

dada ação, levando em conta os efeitos que ela produz” (FIORIN, 2018, p.165). 

Exemplificando: “É necessário combater a violência nas relações pessoais” (FIORIN, 2018, p. 

165). 
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Argumento do desperdício – propõe-se à continuidade de uma empreitada, para não 

perder os esforços empenhados até o momento. “Você deve formar-se para não perder o que já 

fez e depois você se dedica a outra coisa” (FIORIN, 2018, p. 168). 

Argumento da direção – oposto ao argumento do desperdício, rejeita uma proposição 

porque dela se depreenderá um resultado malquisto, ou perda do controle da situação. “Não se 

pode dar a mão a essa gente, logo eles querem o braço” (FIORIN, 2018, p. 168). 

Embora opostos no sentido, há semelhança entre o argumento do desperdício e o 

argumento da direção, uma vez que ambos estão ligados à sucessão dos fatos e focados no 

resultado.   

Argumento de autoridade (argumentum ad vercundiam) - ligado ao prestígio, esse 

argumento lança mão da voz de uma pessoa ou de uma categoria como prova a favor de uma 

tese. “A palavra de honra, dada por alguém como única prova de uma asserção, dependerá da 

opinião que se tem dessa pessoa como homem de honra” (PERELMAM; TYTECA, 2005, 

p.347). Embora, segundo Perelman e Tyteca (2005), seja possível contestar-lhe o valor em 

determinadas situações, considera-o de extrema importância, salvo em casos especiais. Fiorin 

(2018) também explana sobre esse tipo de argumento, concordando com Perelman e Tyteca 

(2005) quanto à sua força em certas situações como a seguinte: “o argumento de autoridade é 

muito fraco, quando se apela a uma autoridade em questões alheias a sua especialidade, quando 

se invoca alguém que não é uma verdadeira autoridade no tema” (FIORIN, 2018, p.177). 

Argumento dirigido à pessoa (argumentum ad hominem)- “desqualifica-se o 

adversário como interlocutor, apresentando-o como alguém incompetente, não confiável ou 

inconsequente” (FIORIN, 2018, p.171). Ainda segundo Fiorin (2018), os argumentos ad 

hominem apresentam três variações: a) o ataque pessoal direto; b) o ataque pessoal indireto e c) 

a apresentação de contradições entre posições do oponente ou entre suas palavras e ações. Fiorin 

exemplifica com a resposta de Cláudio Fonteles, autor da ação de inconstitucionalidade que 

questiona a Lei de Biossegurança, ao permitira utilização de células-tronco embrionárias na 

pesquisa. Fonteles indagou sobre o conflito de interesses utilizando de seu engajamento cristão 

com mérito da ação dizendo: “A doutora Mayana Zatz, que é o principal elemento de quem 

pensa diferentemente da gente, tem também uma ótica religiosa, na medida em que ela é judia 

e não nega o fato”(FIORIN, 2018, p. 170).Ou seja, enquanto no argumento de autoridade 

procura-se influenciar o auditório, explorando as qualificações, valorizando o prestígio ou a 

autoridade de determinada pessoa, com ou uso do argumento ad hominem faz-se exatamente o 

contrário, desvaloriza-se a pessoa, visando também à adesão do auditório. 
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Argumento tu quote - desqualifica-se o argumento do outro por reputá-lo hipócrita, 

então, responde-se a uma crítica com outra crítica, expondo incongruência entre suas 

afirmações e ações. O então presidente Lula explorou essa estratégia argumentativa ao contestar 

críticas, feitas pela União Europeia sobre o desmatamento na Amazônia, dizendo que a “União 

Europeia só tem 0,3% de sua mata original. Então, quando for falar com o Brasil primeiro olhe 

seu mapa [...]” (FIORIN, 2018, p.174). 

Essa é uma estratégia argumentativa que, assim como o argumento ad hominem, busca 

enfraquecer o adversário, entretanto, não o desqualifica em si, mas suas afirmações, o que 

prejudica a confiabilidade. 

Argumentuma dignorantiam - de acordo com Fiorin (2018), são três as estratégias a 

que se podem recorrer para forçar a “vitória” de um argumento sobre o outro. Denomina-se 

argumento que apela para a ignorância. 

a) Considera-se absoluto o êxito, a completude, a veracidade de uma alegação. Fiorin 

exemplifica com a fala do senador Aécio Neves à imprensa sobre a construção de um aeroporto 

em terras de seu tio-avô: “Já dei todos os esclarecimentos que julgava necessários” (FIORIN, 

2018, p. 179). 

b) Julga-se que a não comprovação de um ponto de vista acarreta que seu contrário seja 

verídico. Observe no exemplo a seguir: “A queima de combustíveis fósseis está produzindo um 

aquecimento global – Isso não está provado. Há cientistas que negam a veracidade dessa tese. 

Portanto, não precisamos diminuir o consumo desse tipo de combustível” (FIORIN, 2018, p. 

178). 

c) Impõe-se a aceitação de uma proposição pela ausência de uma opção possível. Fiorin 

(2018) exemplifica com texto da Associação Brasileira da Indústria das Embalagens Plásticas 

Flexíveis: 

 

Apesar da crescente preocupação ambiental, que aponta para necessidade de 

substituição das sacolas plásticas por alternativas menos poluentes, o 

presidente das indústrias de material plástico [...] é categórico ao afirmar que 

não há uma alternativa mais sustentável que as tradicionais sacolinhas 

(FIORIN, 2018, p. 179). 

 

Argumentos a fortiori (por causa de uma razão mais forte) – dividem-se em: 

a) Argumentum a minore ad maius - do menor para o maior: se se admite a existência 

do menor, com muito mais razão tem que se aceitar o maior. Se um primata é capaz de 

reconhecer formas, com muito mais razão o homem tem essa capacidade (FIORIN, 2018, p. 

181). 
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b) Argumentum a maiore ad minus - do maior para o menor. Por presunção, infere-se 

que se a lei autoriza o que é mais significativo, então admite também o menos relevante 

(FIORIN, 2018). 

 Ambos os casos são bastante utilizados, no discurso jurídico, porém no primeiro caso 

infere-se a partir de prescrições negativas. Já no segundo, são feitas deduções a partir de 

prescrições positivas. 

 

3.1.3 Argumentos que fundamentam a estrutura do real 

 

São aqueles que se apoiam em um caso específico, ou seja, generalizam a partir de um 

caso particular, ou conforme salienta Fiorin (2018), transferem a outro âmbito o que é adotado 

numa alçada particular.São capazes de funções variadas: o exemplo possibilitará uma 

generalização, a ilustração se baseará no que é frequente e, por isso, poderá ser aceito para 

garantir a adesão do auditório (PERELMAN; TYTECA, 2005).  

 

FIGURA 4 - Argumentos que fundamentam a estrutura do real 

 

Fonte: Adaptado de Fiorin (2018). 

 

Perelman e Tyteca (2005), assim como Fiorin (2018), concordam que a ilustração difere 

do exemplo. A primeira “serve para reforçar uma tese tida como aceita”, está mais voltada à 

comoção sentimental. Enquanto o segundo incumbe-se de comprovar uma tese. (FIORIN, 2018, 

p. 188).  

No argumento pelo modelo, temos um caso particular que pode representar aquilo que 

se deve seguir ou se evitar. Ou seja, o modelo em que se usa uma personagem ou grupo com 

quem se procura criar uma identidade e o anti-modelo, aquilo que se precisa evitar.“É nele que 

confronto a imagem que conheço de mim com aquela que ele formou, e que modelo uma pela 

outra. Sem ele, eu nada seria, pois é por ele que me provo” (PERELMAM; TYTECA, 2005, p. 

415). 
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De acordo Fiorin (2018), o argumento a simili, ou argumento por analogia, embora se 

assemelhe ao argumento por comparação, não é fundado no princípio da identidade, pois está 

fundamentado na experiência. No relato a seguir há a presença do argumento a simili: 

 

Seis dos doze ministros (do STF) posicionaram-se a favor das doações de 

empresas a candidatos. Como na anedota do marido que pega a mulher 

traindo-o no sofá da sala e decide jogar fora a mobília, o Supremo achou por 

bem derrubar a casa toda, em vez e confrontar o problema (FIORIN, 2018, p. 

192). 
 

Trataremos aqui, ainda que resumidamente, de outras técnicas argumentativas, que, 

embora postergadas por Perelman e Tyteca (2005), são consideradas por Fiorin (2018). Essas 

estratégias argumentativas foram abandonadas pela teoria da argumentação, por serem 

consideradas como argumentos falaciosos, de má fé e, portanto, incompatíveis com a prática 

do debate público, que deve ser guiada por princípios de justiça, lealdade e confiança. Mas, do 

ponto de vista de Fiorin “o que foi chamado falácia são na verdade estratégias argumentativas 

que sempre foram empregadas no discurso político, na publicidade, etc.”. Na mesma obra, o 

autor examina também outras estratégias “destinadas a apresentar como evidente aquilo não o 

é” (FIORIN, 2018, p. 200). 

Concordamos com Fiorin (2018), quando esse autor atribui importância a essas outras 

estratégias argumentativas. Assim trataremos, neste estudo, a título de exemplo, de algumas 

dessas técnicas: recurso aos valores, recurso aos lugares-comuns, argumento do excesso, 

argumentum ad populum, argumentum ad baculum. O recurso aos valores “são balizas morais 

que uma dada sociedade, numa dada época, considera como verdade”. O autor ilustra essa 

situação com a frase: “O trabalho dignifica o homem” (FIORIN, 2018, p. 200). O valor 

incrustado nesse exemplo é tomado como verdade em tempos modernos, na atual sociedade, 

no entanto, sabemos que trabalho era valor rejeitado nas sociedades aristocráticas, mal visto, 

considerado não digno, castigo para escravos.  

Outras importantes técnicas argumentativas são o recurso aos lugares-comuns, que 

objetiva apresentar uma tese como se fosse evidente por si mesma. “Um cocheiro filósofo 

costumava dizer que o gosto a carruagem seria diminuto, se todos andassem de carruagem.” 

(FIORIN, 2018, p. 203). E o argumento do excesso, associado à hipérbole, exagera-se um 

ponto de vista, mirando sua aceitação. De acordo com Fiorin (2018), para a construção desse 

tipo de argumento, utilizam-se, desmedidamente, os advérbios “sempre” e “nunca”. “Ele repete 

sempre a mesma ladainha de que é preciso conter gastos sociais e diminuir os aumentos do 

salário mínimo.” (FIORIN, 2018, p. 223). 
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Para finalizar a apresentação e discussão de algumas técnicas e tipos de argumento, 

mencionamos, ainda, dois dos argumentos que apelam para o páthos, quer dizer, recorrem aos 

sentimentos do auditório: o argumentum ad populum, que, como estratégia argumentativa, 

foge-se da discussão sobre a tese e apela-se ao sentimento coletivo do auditório, explorando 

todos os tipos de emoções positivas ou negativas, “Quanto mais fortes forem esses sentimentos 

tanto mais efetivo será o uso desse tipo de estratégia” (FIORIN, 2018, p. 224). E, finalmente, 

temos o argumentum ad baculum, que, segundo Fiorin (2018), é usado como exemplo para 

não ser punido. O emissor força o receptor a aceitar sua proposição, recorrendo a uma ameaça. 

Por isso, este recebe também o nome de argumento pela força. 

 Diante das diversas possibilidades de estratégias argumentativas, cabe ao(a) 

professor(a) determinar como e quais são viáveis para serem trabalhadas com seus(as) 

estudantes no contexto escolar. Vale lembrar que o importante é que os discentes as conheçam 

e aprendam a utilizá-las, mesmo que não se lembrem de suas denominações. 

Ao tratarmos dos tipos e técnicas argumentativas, esperamos ter contribuído para que 

se perceba que, de modo geral, a argumentação é tida como o empenho em se persuadir ou 

convencer o outro (o auditório), e, para isso, costuma-se utilizar os argumentos oportunos à 

persuasão desse auditório. 

Para além de todos os expedientes associados, especificamente, aos argumentos (tipos 

e técnicas), entendemos ser necessário desenvolver com os(as) estudantes um trabalho sobre os 

operadores argumentativos, pois sabemos que eles se apropriam com frequência desses 

elementos, tanto em textos orais quanto em textos escritos.  

 

3.2 OPERADORES ARGUMENTATIVOS 

 

Numa outra perspectiva de estudos sobre a argumentação, temos Ducrot (1981), 

Anscombre (1980) e Koch (1987), para os quais a argumentatividade é algo inerente à própria 

língua. De acordo com esse ponto de vista, todos os discursos são argumentativos.  

Concordamos com esse posicionamento, na medida em que aceitamos que não há discurso 

neutro, já que todas as vezes que nos relacionamos por meio da linguagem, buscamos alcançar 

determinado objetivo,  

 

[...] há relações que desejamos estabelecer, efeitos que pretendemos causar, 

comportamentos que queremos ver desencadeados, isto é, pretendemos atuar 

sobre o(s) outro(s) de determinada maneira, obter deles determinadas reações 

[...] (KOCH, 1992, p. 29, grifo no original). 
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Esse caráter argumentativo da linguagem é favorecido pela existência de mecanismos 

disponíveis na língua, que ajudam na construção do discurso argumentativo, pois têm o poder 

de conduzir o interlocutor à determinada conclusão ou até mesmo dissuadi-lo dela. É por isso 

que Ducrot (1981) afirma que a argumentatividade é constitutiva da língua. 

 

O valor argumentativo de uma frase não é somente uma consequência das 

informações por ela trazidas, mas a frase pode comportar diversos morfemas, 

expressões ou termos que, além de seu conteúdo informativo, servem para dar 

uma orientação argumentativa ao enunciado, a conduzir o destinatário em tal 

ou qual direção (DUCROT, 1981, p. 178). 
 

Assim, numa abordagem diferente de Perelman e Tyteca (2005), podemos analisar e 

estudar a argumentação, observando essas marcas linguísticas, que, de acordo com Koch 

(1987), fazem parte da gramática de cada língua. Entretanto, considerados pela tradição 

gramatical como simples elos entre as partes de um texto, essas “marcas” nem sempre recebem 

a devida atenção por parte dos(as) professores(as), pelo menos não com o objetivo de fazer com 

que os(as) estudantes se apropriem desses elementos, de maneira adequada, na produção de 

textos. 

Esses elementos denominados de operadores argumentativos, termo cunhado por 

Ducrot, segundo Koch (1992), não raras vezes são descritos de forma banal como simples 

elementos relacionais, trabalhados em sala de aula por meio de exercícios baseados em frases 

soltas, desconectadas de um encadeamento textual. Trabalhos assim conduzidos são incapazes 

de mostrar sua fundamental importância na organização do texto.  

O valor desses elementos é resgatado pela Semântica argumentativa de Ducrot, que 

criou também as concepções de escala argumentativa e classe argumentativa para melhor 

explicar o papel desempenhado por operadores argumentativos na construção do discurso. Tal 

como Koch (1987), consideramos que para melhor entender o funcionamento dos operadores 

argumentativos é necessário conhecer essas duas noções básicas.  

A equivalência de um agrupamento de enunciados que orientam para uma mesma 

conclusão, convencionada (R), caracteriza a classe argumentativa, representada na figura 5. 
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FIGURA 5 - Representação: classe argumentativa 

 

Fonte: Koch (1992, p. 30) 

 

Por outro lado, quando temos enunciados de uma classe que se organizam em gradação 

ascendente ou descendente, conduzindo a um mesmo entendimento, temos uma escala 

argumentativa, retratada na figura 06: 

 

FIGURA 6 - Representação: escala argumentativa 

 

Fonte: Koch (2018,p. 63). 

 

Os operadores ou marcadores argumentativos são, portanto, elementos que nos 

possibilitam organizar os discursos de forma a direcionar nossos interlocutores para 

determinada conclusão. Esse raciocínio, segundo Koch (2018, p. 64), “vem a comprovar que a 

argumentatividade está inscrita na própria língua”. 

https://www.sinonimos.com.br/possibilita/
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Todavia, o fato de a língua ser essencialmente argumentativa não pressupõe que todos 

sejamos competentes no ato de argumentar, já que para persuadir nosso interlocutor a ponto de 

fazer com que haja uma mudança de ideia ou comportamento, precisamos ter entendimento 

dessa intenção e, para tanto, apresentar ideias organizadas e raciocínio estruturado nesse 

sentido. 

 

Assim, argumentar pressupõe intencionalidade e aceitabilidade, ou seja, de 

um lado, há aquele que constrói argumentos para influenciar o interlocutor e 

conseguir o seu intento; de outro, aquele que é alvo desse processo, o 

interlocutor, e que tem a liberdade de considerar ou não a validade dos 

argumentos, de aceitar ou não a tese defendida, numa postura que em nada 

remete à ideia de passividade, nem simplesmente à emoção (KOCH, 2018, p. 

34, grifos no original). 

 

Desse modo, quanto mais conhecimento tivermos sobre os recursos argumentativos, 

especialmente sobre operadores argumentativos, maiores serão as chances de se alcançar a 

adesão do interlocutor. 

Por isso, nesta pesquisa, em que priorizamos o trabalho com a argumentação no Ensino 

Fundamental, decidimos tratar dos operadores argumentativos consoante Koch (2018). 

Acreditamos que o modo como essa autora lida com o tema está relacionado com os nossos 

objetivos, bem como poderá facilitar nossa interlocução com os(as) estudantes. O quadro 1, 

logo abaixo, representa os principais operadores argumentativos segundo Koch (2018). 

 

QUADRO 1 - Tipos de operadores argumentativos 

1. 1. Operadores que somam argumentos a favor de uma mesma conclusão 

e , também, ainda, nem(e não),não só...mas também, 

tanto...como, além disso, etc. 

 

2. 2. Operadores que indicam o argumento mais forte de uma escala e a favor de uma determinada 

conclusão 

até, até mesmo, inclusive (quando a escala é orientada para a 

negação usamos: nem, nem mesmo) 

 

3. 3. Operadores que deixam subentendida a existência de uma escala com outros argumentos mais fortes 

ao menos, pelo menos, no mínimo 

 

4. 4. Operadores que contrapõem argumentos orientados para conclusões contrárias 

mas, porém, contudo, todavia, no entanto, entretanto, embora, 

ainda que, posto que, apesar de (que) 

5.  

5. Operadores que introduzem uma conclusão com relação a argumentos apresentados em 

enunciados anteriores 
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logo, portanto, pois, por isso, por conseguinte, em decorrência 

etc. 

 

6. Operadores que introduzem uma justificativa ou explicação relativamente ao enunciado 

anterior 

porque, porquanto, já que, pois, que, visto que, como etc. 

 

7. Operadores que estabelecem relações de comparação entre elementos, visando uma 

determinada conclusão 

mais...(do) que, menos...(do) que, tão... quanto 

 

8. Operadores que introduzem argumentos alternativos que levam a conclusões diferentes ou 

opostas 

ou...ou, quer...quer, seja...seja 

 

9. Operadores que introduzem no enunciado conteúdos pressupostos 

já, ainda, agora, etc. 

 

10. Operadores que funcionam numa escala orientada para a afirmação da totalidade  

um pouco, quase 

 

11. Ou para a negação da totalidade (pouco, apenas) 

pouco, apenas 
 

Fonte: Koch (2018, p. 64-76) 

 

Os operadores argumentativos são comumente estudados como vocábulos relacionais, 

destituídos de sentido semântico, como se eles fossem responsáveis, simplesmente, pela coesão 

em um enunciado (KOCH, 1987, 1992; GUIMARÃES, 1987). Porém, podemos observar que 

além de elementos coesivos são também agentes da argumentação. Para ratificar esse 

entendimento, Koch afirma: 

 

“[...] são justamente essas ‘palavrinhas’ (tradicionalmente descritas como 

‘meros elementos de relação, destituídas de qualquer conteúdo semântico’) as 

responsáveis, em grande parte, pela força argumentativa de nossos textos” 

(KOCH, 1992, p. 39).  

 

Cabe ainda ressaltar, que devido à complexidade e à vastidão de possibilidades de usos 

da língua, esses elementos podem assumir valores distintos daqueles tradicionalmente 

estudados nos livros, especialmente nos didáticos. 

Com base nesse entendimento é que construimos nossa proposta didática, a partir da 

qual  objetivamos contribuir para a melhoria da produção escrita dos gêneros editorial, artigo 

de opinião, carta de leitor. Temos a consciência de que devemos nos apoiar não apenas na teoria 

da argumentação de modo geral, técnicas argumentativas, origens, precursores ou estudiosos, 
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ou mesmo no que esta representou e continua a representar ao longo da história da humanidade. 

Para nós, é necessária uma análise mais específica dessa teoria da argumentação, ou de modo 

mais simplificado, do estudo da argumentação no ambiente escolar, do por quê ele se faz 

necessário nesse contexto. Acreditamos que, se todos os profissionais  da educação conhecerem 

mais o processo argumentativo, estarão mais preparados para ensinarem os(as) estudantes a 

produzirem e compreenderem os diversos gêneros que circulam em nossa sociedade, 

principalmente os predominantemente argumentativos. O próximo capítulo representa, então, 

uma tentativa de contribuir para que o(a) professor(a) lide com a argumentação na sala de aula.   
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4 A ARGUMENTAÇÃO E A ESCOLA 

 

Concordamos com Koch e Elias (2018, p. 23), ao dizerem que “argumentar é humano” 

e que a linguagem se concretiza em forma de textos criados pela interação humana, pois vários 

são os momentos em que somos levados a nos posicionar, expor o que pensamos sobre os mais 

diversos assuntos do nosso cotidiano.  

Vale ressaltar que se consideramos a linguagem como essencialmente argumentativa, 

então, mesmo quando optamos pela neutralidade, não a alcançamos, pois como afirma Koch 

(1987, p. 19) “a todo e qualquer discurso subjaz uma ideologia, na acepção mais ampla do 

termo. A neutralidade é apenas um mito; o discurso que se pretende ‘neutro’, ingênuo, contém 

também uma ideologia”.  

É claro que corroboramos com a autora nessa questão, entretanto é preciso destacar que 

ao tomarmos o ato de argumentar como uma prática, natural do ser humano, a suposição de que 

argumentação em situações de mais formalidade, seja de forma oral ou escrita, não causa 

nenhum desconforto, dificuldade ou angustia àqueles(as) convidados a tomar a palavra, estaria 

equivocada.  

Apesar de sabermos que aprendemos a argumentar desde muito cedo, como alegam 

Koch e Elias (2018), entendemos que orientar o discurso no sentido de influenciar o 

comportamento do outro é algo que deve ser ensinado nas escolas. Afinal, se por um lado 

sabemos que a argumentação é intrínseca à linguagem e que as crianças, desde que começam a 

falar, já conseguem com muita destreza, convencer os pais a fazerem suas vontades, por 

exemplo; por outro lado, percebemos que diversas situações de uso da língua exigem maior 

domínio de estratégias argumentativas. É nesse ponto que podemos contar com as orientações 

dos(as) professores(as). Nesse sentido, podemos então afirmar a validade de nossa proposta de 

intervenção, que pode vir a contribuir para aperfeiçoar a leitura, escrita e capacidade 

argumentativa de nossos(as) estudantes, além de oportunizar a mesma experiência a colegas 

professores.    

Participar de atividades escolares ou sociais, em que se tem de tomar uma posição sobre 

determinada tese, pode não ser um processo que transcorra de forma tão natural quanto se 

espera. Essas situações podem representar verdadeiros desafios para os(as) estudantes. Não são 

raras as vezes em que os vemos sem argumentos diante de uma folha em branco, por exemplo.  

Situações como essa nos levam aos seguintes questionamentos: i) Por que o(a) estudante 

tem dificuldade de argumentar por escrito, em gêneros jornalísticos? ii) Como o trabalho com 

a argumentação deve ser desenvolvido nas escolas de forma a contribuir para que o(a) estudante 
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consiga usar sua capacidade argumentativa em diferentes contextos? Essas são algumas das 

questões que nos impulsionam à leitura e à pesquisa, na esperança de que possamos contribuir 

para melhorar esta situação. 

De acordo com Pacífico (2016, p. 191) “ter o direito de argumentar deve ser o ponto de 

partida para tratar-se das questões relativas à argumentação”. Concordamos com a autora no 

sentido de que, em primeiro lugar, o(a) estudante deve ter o direito de argumentar, de se 

posicionar, independentemente de fazê-lo mal ou bem. Compreender, reconhecer e aceitar essa 

acepção é muito importante dentro do contexto escolar, pois desta forma o(a) estudante terá 

segurança para, em suas vivências pessoais e escolares, buscar e construir argumentos, 

formulando assim sua “própria” opinião.  

Concluímos que é papel da instituição escolar garantir ao(a) estudante o direito de 

argumentar, sem ser coagido, sem que tenha de se condicionar a determinada ideologia ou 

padrões vigentes.  

Julgamos que, num segundo momento, devemos nos atentar para o fato de que o 

processo de aquisição da linguagem, de expansão da capacidade de argumentar, de expor ideias 

e produzir textos das mais diferentes esferas comunicativas é algo gradativo. E para que esse 

processo se torne mais eficaz e o discente possa argumentar cada vez com mais propriedade, 

alcançando a adesão de seu interlocutor, é preciso dominar as particularidades do estudo sobre 

argumentação, as mais diversas estratégias argumentativas, algumas das quais já mencionadas 

neste trabalho.  

 

O trabalho com a argumentação na escola exige de professores e estudantes o 

reconhecimento das regularidades intrínsecas aos fenômenos discursivos, por 

meio das quais se pode identificar as formações discursivas às quais se 

encontram ligadas e ainda se pode estudar as regras de formação e utilização 

dos recursos linguísticos que permitem enunciar significados, o que ocorre a 

partir das posições assumidas por cada um, assim como das relações 

cognitivas estabelecidas. É pelo domínio dos recursos linguístico-discursivos 

mobilizados pelas ações de linguagem que particularmente os estudantes 

poderão aprimorar os procedimentos de escolha em diferentes níveis: no 

âmbito das posições que serão assumidas frente ao outro que demarcarão um 

lugar sócio-histórico, na perspectiva enunciativa do uso das diversas unidades 

linguísticas e na planificação dos textos (PACÍFICO, 2016, p. 176) 

 

Em vista disso, tanto o(a) professor(a) quanto a escola, como instituição, têm papel 

fundamental nesse processo. O(a) professor(a) porque é o principal mediador entre o(a) 

estudante e o conhecimento que este deve construir sobre o processo argumentativo. E a escola 

porque compete a ela, pública ou privada, a criação e a manutenção de um projeto educativo 
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que progressivamente torne o(a) estudante capaz de interpretar e produzir os mais variados 

gêneros discursivos (predominantemente argumentativos ou não), de usar a palavra em 

momentos propícios e, como cidadão, se posicionar criticamente frente às questões que surgem 

em seu contexto social. Massmann (2011) frisa que: 

 

Considerando toda a complexidade que gira em torno da produção de textos 

argumentativos e toda a necessidade da argumentação na vida de qualquer 

indivíduo, percebe-se que a escola tem uma importância fundamental no 

processo de aprendizagem das técnicas argumentativas e no desenvolvimento 

da organização retórica em produções escritas (MASSMANN, 2011, p. 364). 

 

Com base nesses entendimentos, podemos afirmar que a formação dos(as) 

professores(as) também é um fator importante para a eficácia desse processo. Entretanto, 

Azevedo enfatiza que: 

 

[...] as propostas de formação inicial e continuada têm se mostrado 

insuficientes para o desenvolvimento das capacidades dos professores, pois as 

matrizes curriculares dos cursos de Pedagogia não apontam disciplinas 

voltadas ao ensino de argumentação e são poucas as matrizes de Letras que 

revelem alguma possibilidade de formação específica nesse sentido. 

(AZEVEDO, 2016, p. 176). 

 

Como resultado, temos uma grande parcela de profissionais que se abstém de um 

trabalho mais detalhado com a argumentação, por falta, muitas vezes, de conhecimento sobre 

os mecanismos inerentes ao assunto ou mesmo por desconhecimento de sua importância. 

Quanto às políticas públicas voltadas fundamentalmente à melhoria da qualidade do 

ensino no país, admitimos, como Arruda-Fernandes (2007) e Azevedo (2016), que elas 

influenciaram diretamente a prática didático-pedagógica de textos argumentativos nas escolas. 

Tanto os documentos curriculares mais antigos, como os PCN (BRASIL, 1997) quanto a BNCC 

(BRASIL, 2018) reconhecem a importância do trabalho voltado à argumentação nos anos 

iniciais e finais do Ensino Fundamental. A BNCC, por exemplo, estabelece como competências 

específicas de linguagem para o Ensino Fundamental: 

 

Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que respeitem o 

outro e promovam os direitos humanos, a consciência sócio-ambiental e o 

consumo responsável em âmbito local, regional e global, atuando criticamente 

frente a questões do mundo contemporâneo (BRASIL, 2018, p. 65). 

 

Entretanto, apesar de a argumentação ser lembrada em ambos os documentos, a BNCC 

(BRASIL, 2018) afirma que os(as)estudantes que cursam o 8º ou 9º anos estariam mais 
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propícios à abstração de ideias mais complexas. Esse entendimento pode incitar muitas escolas 

a continuar com o trabalho de argumentação restrito apenas aos anos finais do Ensino 

Fundamental. 

Outro fator relevante é que o trabalho destinado ao desenvolvimento da argumentação, 

normalmente, limita-se às aulas de Língua Portuguesa. Ainda que saibamos que argumentar faz 

parte da essência humana, e que essa prática não se limita ao ambiente escolar, parece que 

professores de outros componentes curriculares não reconhecem a parte de responsabilidade 

que lhes cabe em ajudar o(a)estudante no desenvolvimento de sua capacidade de argumentar. 

Acreditam que esse trabalho pertença apenas ao âmbito do(a) professor(a) de Língua 

Portuguesa, menosprezando assim o poder que essa capacidade pode dar aos(as) estudantes. 

Diante desse cenário, nos perguntamos: em que princípio se fundamenta a convicção 

dos educadores de que os(as) estudantes estariam aptos a argumentar apenas a partir do 8º ano? 

Convicção essa, de tal modo enraizada na educação, que faz com que de fato, não se ensine 

argumentação nos anos iniciais. E concluímos que isso, talvez, seja fruto de erros de 

interpretação na leitura de passagens desses documentos oficiais, como a que apresentamos a 

seguir: 

Os estudantes dessa fase inserem-se em uma faixa etária que corresponde à 

transição entre infância e adolescência, marcada por intensas mudanças 

decorrentes de transformações biológicas, psicológicas, sociais e emocionais. 

Nesse período de vida, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, 

ampliam-se os vínculos sociais e os laços afetivos, as possibilidades 

intelectuais e a capacidade de raciocínios mais abstratos. Os estudantes 

tornam-se mais capazes de ver e avaliar os fatos pelo ponto de vista do outro, 

exercendo a capacidade de descentração, “importante na construção da 

autonomia e na aquisição de valores morais e éticos” (BRASIL, 2018, p. 60) 

 

Azevedo (2016) também faz uma crítica bastante pertinente aos PCN (BRASIL, 1998), 

demonstrando que o documento não oferece um direcionamento preciso quanto ao ensino da 

argumentação, ou seja, não apresenta ao(a) professor(a) caminhos para que o trabalho possa ser 

bem conduzido.  

Entendemos, então, que ao tomar a argumentação como algo natural, o documento 

considera que todos os(as) professores(as) tenham conhecimento de como se pode organizar o 

processo argumentativo e entendam o importante papel que esse trabalho desempenha na 

formação do cidadão crítico e consciente de seus direitos e deveres, o que, sabemos, não 

corresponde à realidade. 

Por serem tão poucos os apontamentos em relação ao ensino da argumentação nos PCN 

(BRASIL, 1998), concluímos que, no que concerne ao processo argumentativo, esse documento 



57 

 

curricular é falho, uma vez que exerce forte influência no trabalho do(a) professor(a). Já o 

educador, por sua vez, nem sempre se encontra preparado para tal e precisa de subsídios teórico-

metodológicos para contribuir no desenvolvimento da argumentação e na capacidade discursiva 

dos(as) estudantes. Com esse cenário exposto, fica evidente o prejuízo do ensino da 

argumentação relegado aos anos finais do Ensino Fundamental, por, erroneamente, acreditar-se 

que apenas nesta fase os(as) estudantes encontram-se mais preparados para argumentar e para 

compreenderem os textos argumentativos. 

Outro fator altamente relevante no ensino da argumentação, acontece no contexto 

escolar do Ensino Fundamental, e refere-se à escolha do Livro Didático de Língua Portuguesa 

e ao modo como os(as) professores(as) se relacionam com esse recurso didático-pedagógico. 

Sabemos que muitos são os profissionais que se prendem ao livro, fazendo dele o principal e, 

talvez, o único instrumento de sua prática diária. Isso pode ocorrer tanto por falta de outros 

recursos, pois muitas vezes esse é realmente o único material do qual o(a) professor(a) dispõe 

para suas aulas, quanto pelo desinteresse por parte de alguns profissionais que não se empenham 

em produzir diferentes instrumentos para ministrarem suas aulas. Como bem afirma Arruda-

Fernandes (2007, p. 79): “o livro didático deveria ser um material de apoio e complementação 

para o trabalho em sala de aula”. Ainda segundo Arruda-Fernandes (2007), os livros didáticos 

vêm, ao longo do tempo, sofrendo substanciais alterações, visando a atender às novas 

orientações curriculares instauradas a partir da publicação dos PCN (BRASIL, 1998), que 

elegeram o texto como unidade básica de ensino da língua materna. Na mesma direção teórica, 

a BNCC (BRASIL, 2018) também defende o trabalho com a diversidade discursiva, e ainda 

aponta a argumentação como uma das 10 competências gerais que acompanham o 

desenvolvimento do(a) estudante desde sua entrada na educação infantil até o Ensino Médio, o 

que nos leva a pensar que a argumentação teria lugar de destaque nesse novo documento. 

Entretanto, o que temos são referências escassas e orientações não muito precisas sobre o ensino 

da argumentação, por exemplo, não há nenhum direcionamento sobre como o(a) professor(a) 

poderá colocar em prática na sala de aula as orientações dadas no documento. 

Esse cenário nos remete para o histórico tratamento da argumentação na sala de aula. 

De modo suscinto, podemos dizer que a Lei de Diretrizes e Base 5692/71 a serviço da 

proveniente intervenção militar foi de certo modo responsável pela inclusão dos textos 

jornalísticos informativos/argumentativos no currículo escolar. De acordo com Malfacini 

(2015), o objetivo do ensino passou a ser utilitário, prático, e assim minimizou a gramática, 

cedendo lugar aos textos jornalísticos, dentre os quais se destacam os argumentativos, que antes 

restritos aos jornais e revistas, entraram na sala de aula.  
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De acordo com pesquisas realizadas e apresentadas em seu artigo “Estudos sobre a 

argumentação no Ensino Fundamental”, Arruda-Fernandes (2007) afirma que, de modo geral, 

os livros do início da década de 1990 dão pouca ou nenhuma importância ao processo 

argumentativo. Normalmente, não se observa a presença de textos da ordem do argumentar ou 

textos argumentativos stricto sensu9. Poucas eram as propostas de produção que consideravam 

a situação de produção, interlocutor e meio de circulação.  

Positivamente, hoje a maioria dos LDLP apresenta boas propostas para o trabalho com 

a argumentação, e isso também se deve, de acordo com autora, à instituição do Programa 

Nacional de Avaliação do Livro Didático (PNLD), tanto quanto às “transformações ocorridas 

no contexto sócio-histórico e político, e ao desenvolvimento das pesquisas educacionais” 

(ARRUDA-FERNANDES, 2007, p. 79). 

Não há como desconsiderar, portanto, a importância que os LDLP tiveram para a 

valorização do trabalho com a argumentação na escola. A contribuição foi tamanha que 

possibilitou um salto não apenas qualitativo, mas também quantitativo, do início dos anos 90 

aos dias atuais, no que concerne às estratégias contidas no LDLP que favoreceram o 

desenvolvimento da capacidade de argumentar. 

Entretanto, embora nos atuais LDLP o trabalho voltado à argumentação apresente-se 

embasado na perspectiva de gêneros de Bakhtin, a organização desse trabalho geralmente não 

contempla os diferentes e variados aspectos do intricado universo da argumentação. Dentre os 

textos denominados argumentativos stricto sensu, geralmente, se observa a presença de um 

único exemplar para compreensão e interpretação dos(as) estudantes. Às vezes, outro para 

leitura e reflexão, seguidas de uma proposta de produção de texto. É o caso, por exemplo, de 

“Português Linguagens”, de Cereja e Magalhães (2015), um dos livros mais adotados no país 

nas últimas décadas e que aqui não pretendemos desmerecer, mas apontar a necessidade de 

algumas adequações no sentido de dar ênfase aos textos argumentativos stricto sensu. Ocorre 

comumemente que as propostas de trabalho com a argumentação estão associadas a outros 

textos, que embora sejam úteis, não propiciam uma análise mais aprofundada dos recursos 

linguístico-discursivos inerentes aos gêneros do argumentar, que, com certeza, permitem ao(a) 

estudante uma reflexão mais ampla no sentido de estimulá-lo a se posicionar, expressar opinião 

e levantar hipóteses. Deste modo, 

 

9 De acordo com Arruda-Fernandes (2007, p. 68) “Se consideramos que a argumentação é constitutiva da própria 

linguagem, poder-se-ia dizer que todo texto é argumentativo, uma vez que há sempre, por parte do produtor de 

um texto, a intenção de convencer, persuadir ou dissuadir seu receptor, influenciando-o de alguma forma. 

Contudo, é preciso considerar que há textos explicitamente argumentativos (chamados argumentativos “stricto 

sensu”), enquanto, em outros, o objetivo de persuadir o interlocutor não se manifesta explicitamente.” 



59 

 

 

Cabe aos autores dos livros didáticos e aos professores aprofundar as análises 

argumentativas dos textos, com o auxílio dos estudos da Argumentação, da 

Linguística Textual, dos estudos da enunciação e de outras abordagens do 

texto e do  discurso;  organizar atividades que permitam ao aluno desenvolver 

sua capacidade de argumentar; explicitar a necessidade de adequação dos 

textos aos auditórios, os  tipos  de  argumentos  que  podem ser   utilizados,  a 

importância da boa apresentação de um texto, seja ele  oral  ou escrito,  e  todos  

os  mecanismos que podem tornar  um  discurso  persuasivo.  Além disso, cabe 

também a eles, e principalmente, disponibilizar textos diversificados e que 

apresentem pontos de vista diferentes, a fim de que os alunospossamchegaràs   

próprias conclusões e possam se posicionar de forma crítica diante de tais 

assuntos, compreendendo melhor os textos que os circundam, produzindo 

textos melhores e agindo socialmente por meio da linguagem (MARIANO, 

2012, p. 115). 

 

É evidente, portanto, que, por envolver ações de avaliar, comentar, expor e justificar 

posicionamentos, a prática da argumentação facilita o aprendizado e que os questionamentos 

necessários para o desenvolvimento dessa competência nos levam a buscar respostas que se 

consolidam em forma de conhecimentos adquiridos. 

 

[...] qualquer que seja o contexto discursivo, a argumentação envolve uma 

espécie de 'negociação' entre duas partes (não necessariamente dois 

indivíduos) que divergem em relação a um tópico discutido e assumem os 

papéis de proponente e oponente em relação aos pontos de vista apresentados. 

Em situações dessa natureza, o papel do proponente envolve operações 

cognitivo-discursivas de central importância, tanto para o surgimento da 

argumentação, como para a construção de conhecimento (LEITÃO; 

DAMIANOVIC, 2011, p. 20). 

 

A discutibilidade ou argumentatividade de um tema relacionado às diversas áreas do 

conhecimento vai depender não dele mesmo, e sim da maneira como ele é abordado numa 

situação comunicativa (LEITÃO; DAMIANOVIC, 2011). Em vista de apoiarmos a ideia das 

autoras, reafirmamos a necessidade de professores, de todos os campos do conhecimento, terem 

acesso à formação continuada, pois essa oportunidade pode fazer com que eles(as) não somente 

estejam preparados para criarem cenários propícios à argumentação, mas também para 

aproveitarem os contextos favoráveis à argumentação que surgem no cotidiano da sala de aula. 

Levando em conta esse entendimento é que defendemos, tal qual os documentos oficiais 

brasileiros já apresentados neste estudo e vários estudiosos, alguns também já mencionados, 

que o ensino da Língua Portuguesa deve ser feito com base nos gêneros do discurso, sobre os 

quais passamos a tratar no tópico a seguir.  
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5 OS GÊNEROS DO DISCURSO 

 

Os gêneros discursivos sempre existiram e despertaram o interesse de estudiosos. Mas 

foi depois do advento da escrita, principalmente da imprensa, que os gêneros anteriormente 

mais restritos à oralidade e à esfera literária se multiplicaram, atendendo às diversas 

necessidades comunicativas das novas civilizações.  

 

Como tipos temáticos, estilísticos e composicionais dos enunciados, os 

gêneros se constituem historicamente a partir de novas situações de interação 

verbal (ou outro material semiótico) da vida social que vão (relativamente) se 

estabilizando, no interior das diferentes esferas sociais. Dessa forma, os 

gêneros estão ligados às situações sociais da interação: qualquer mudança 

nessa interação gerará mudança no gênero (RODRIGUES, 2004, p. 423). 

 

Mesmo com o declínio da epopeia, na Idade Média, que propiciou o surgimento de 

alguns gêneros narrativos em prosa, como a novela e o romance, que posteriormente foram 

bastante difundidos e apreciados, constituindo o que conhecemos hoje como gêneros narrativos 

modernos, considerados uma variante moderna do gênero épico, a de concepção aristotélica de 

gênero, foi o que prevaleceu no ensino durante muito tempo. 

De acordo com Marcuschi (2008), foi Aristóteles quem formulou uma teoria mais 

sistematizada dos gêneros, que levava em conta a natureza dos discursos 

Constatamos, assim, que em todos os tempos, o estudo dos gêneros atraía os estudiosos, 

apesar de ser a partir dos anos 90 que esse interesse se dá por outras áreas de estudo que não 

somente a Literatura ou a Linguística, mas também da Antropologia, da Retórica e da 

Sociologia. Para Marcuschi (2008, p. 149), isso torna o estudo de gêneros cada vez mais 

interdisciplinar: “Assim, a análise de gêneros engloba uma análise do texto e do discurso e uma 

descrição da língua e visão da sociedade, e ainda tenta respondera questões de natureza 

sociocultural no uso da língua de maneira geral”. 

 Esses novos estudos, agora desvinculados das teorias de Aristóteles, fizeram eclodir 

uma série de trabalhos e pesquisas relacionados ao tema, trazendo novas perspectivas teóricas 

para a observação e a investigação dos gêneros. A essas novas e diferentes abordagens 

convencionou-se nomear de “escolas” – dentre as quais podemos citar as que consideramos de 

mais relevância no contexto brasileiro atual: 
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I - A escola norte-americana, com as contribuições de Carolyn Miller, John 

Swales, Charles Bazerman – voltada para o estudo de como os processos 

sociais, culturais e usos da linguagem interferem na produção dos diversos 

gêneros.  

II - A escola de Genebra, com Bernard Schneuwly, Joaquim Dolz e Jean Paul 

Bronkcart de orientação bakhtiniana e vygotskyana, com caráter 

especialmente aplicativo ao ensino de língua materna. 

III - A escola Australiana de Sydney, sustentada pela teoria sistêmico- 

funcionalista de Halliday, principalmente, parte da análise linguística de 

gêneros. 

IV - A quarta perspectiva mais geral, com influências de Bakhtin, Adam, 

Bronckart e também dos norte-americanos Carolyn Miller e Charles 

Bazerman, ingleses e australianos como Norman Faircloughé cultivada na 

UFPE e UFPB (MARCUSCHI, 2008 p. 152). 

 

Marcuschi ressalta ainda que Bakhtin é um estudioso que oferece aportes teóricos mais 

amplos e, por isso, pode ser absorvido por todos, pois “Representa uma espécie de bom-senso 

teórico em relação à concepção de linguagem” (MARCUSCHI, 2008, p. 152). 

No Brasil, o estudo dos gêneros popularizou-se a partir, principalmente da perspectiva 

teórica de Mikhail Bakhtin, filósofo e pensador russo, teórico e pesquisador da linguagem 

humana. Dentre vários assuntos relacionados à cultura, às artes, etc., em seu famoso ensaio “Os 

Gêneros do Discurso”, parte integrante de sua obra não menos célebre “A Estética da Criação 

Verbal”, Bakhtin não deixou de observar a grande heterogeneidade dessas entidades, 

ressaltando a diversidade e abundância dos gêneros, presentes nas várias esferas sociais da 

atividade humana.  

Bakhtin (2011) analisa os gêneros do discurso sob a observação do contexto, das 

situações sociais em que se produzem os textos, o que para Fiorin (2016) significa levar em 

conta não o produto, mas o processo de produção dos gêneros, ou seja, entender como eles 

surgem, em que situações, com quais finalidades, etc. Para Bakhtin, os gêneros são fruto da 

atividade de comunicação humana, ou seja, do uso da linguagem em determinamos contextos 

e situações específicas “cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente 

estáveis de enunciado, os quais denominamos gêneros do discurso” (BAKHTIN, 2011, p. 262). 

Em outras palavras, para cada contexto social comunicativo em que nos inserimos, nos 

comunicamos por meio de gêneros que “refletem as condições específicas e as finalidades” de 

determinado contexto ou situação social (BAKHTIN, 2011, p. 262). Desta forma, a situação 

que envolve todo o contexto social e processo de elaboração do gênero desde quem escreve, 

com que finalidade, quando e para quem escreve é entendida por nós como aquilo que o autor 

denomina de esfera da atividade humana. 
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Bakhtin (2011) problematiza a dificuldade de se classificar os gêneros, o que se associa 

ao fato de essas entidades serem extremamente diversas e heterogêneas. O autor afirma que “a 

heterogeneidade dos gêneros é tão grande que não há nem pode haver um plano único para o 

seu estudo” (BAKHTIN, p. 262). Entretanto, é conveniente reforçar que essa complexidade não 

pode ser impedimento para seu estudo.  

Muitos são os aspectos relacionados aos gêneros que, se bem compreendidos, 

contribuem para a compreensão da linguagem humana e do ensino da Língua Portuguesa. 

Dentre tais aspectos, destacamos a noção de esfera. Ao observarmos que não se elaboram 

gêneros fora das esferas de atividade humana e que esses surgem de acordo com as condições 

específicas e as finalidades de cada esfera, entendemos, por exemplo, por que a distinção entre 

as esferas é crucial para a BNCC (BRASIL, 2018): uma das formas de organização do 

componente curricular de Língua Portuguesa são as esferas de atuação humana, haja vista que 

 

[...] a organização das práticas de linguagem (leitura de textos, produção de 

textos, oralidade e análise linguística/semiótica) por campos de atuação 

aponta para a importância da contextualização do conhecimento escolar, para 

a ideia de que essas práticas derivam de situações da vida social e, ao mesmo 

tempo, precisam ser situadas em contextos significativos para os estudantes 

(BRASIL, 2018, p. 84). 
 

Esse documento esclarece que essa divisão é didática, pois facilita para os(as)estudantes 

a “compreensão de que os textos circulam dinamicamente na prática escolar e na vida social” 

(BRASIL, 2018, p. 85), possibilitando-lhes ainda desenvolver a habilidade de transitar pelas 

diferentes esferas, o que em nossa visão significa ter o poder de se comunicar bem em todos os 

contextos nos quais nos vemos envolvidos ao longo da vida, podendo também significar a 

chance de uma colocação mais elevada no mercado de trabalho e, consequentemente, de uma 

vida melhor.  

Não pretendemos afirmar que as informações aqui apresentadas abrangem a totalidade 

de perspectivas teóricas vigentes no atual cenário de estudos sobre gêneros no Brasil e no 

mundo. Entretanto, podemos afirmar que essas novas abordagens no tratamento de gêneros 

rompem, definitivamente, com o tradicional. Mesmo apresentando alguns contrastes entre si, a 

maioria sistematiza o estudo do gênero a partir de critérios sociais e comunicativos, levando-se 

em conta contextos historicamente definidos. 
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A ênfase num ou noutro critério de análise, ou mesmo na combinação deles, 

dá origem a abordagens diversas, cujas bases nem sempre divergem 

radicalmente, mas definem os modelos teóricos de um ou outro estudo, bem 

como as terminologias e categorias diferenciadas que os caracteriza 

(RAMIRES, 2005, p. 3). 

 

Embora consideremos que as esferas possam funcionar como um tipo de classificação 

dos gêneros do discurso, entendemos como Bakhtin (2011) que compreender totalmente a 

essência dos gêneros é um trabalho árduo, e talvez até impossível a um único pesquisador, visto 

que os gêneros atrelam-se às necessidades comunicativas da sociedade de cada época, e por 

isso gozam de uma relativa estabilidade, o que torna possível e até bastante comum que um 

gênero ultrapasse os limites de uma esfera e de outra devido a um novo contexto de utilização. 

É como afirma a BNCC (BRASIL, 2018). 

 

Diferentes recortes são possíveis quando se pensa em campos. As fronteiras 

entre eles são tênues, ou seja, reconhece-se que alguns gêneros incluídos em 

um determinado campo estão também referenciados a outros, existindo 

trânsito entre esses campos. Práticas de leitura e produção escrita ou oral do 

campo jornalístico-midiático se conectam com as de atuação na vida pública. 

Uma reportagem científica transita tanto pelo campo jornalístico-midiático 

quanto pelo campo de divulgação científica; uma resenha crítica pode 

pertencer tanto ao campo jornalístico quanto ao literário ou de investigação. 

[...]. É preciso considerar, então, que os campos se interseccionam de 

diferentes maneiras (BRASIL, 2018, p. 85). 

 

Fiorin (2016) também afirma ser possível que um gênero se transforme em outro, 

bastando para isso, que este seja posto em outro contexto, em outra esfera de atividade. Para 

ilustrar o trânsito entre as esferas, e consequentemente a passagem de um gênero para outro, o 

autor nos apresenta o texto Receita, em que se mantém a estrutura composicional e o estilo do 

gênero receita, mas muda a temática e assim temos uma receita de poesia, um exemplo claro de 

mudança de gênero e de campo dado ao novo contexto. 

Podemos afirmar, então, que a atividade humana é capaz de possuir várias formas, 

podendo se manifestar de diferentes modos, em diferentes contextos, ou seja, “são inesgotáveis 

as possibilidades da multiforme atividade humana” (BAKHTIN, 2011, p. 262). São diversos os 

gêneros, porque são diversos também as esferas da atividade humana.  

 

Os seres humanos agem em determinadas esferas de atividades, as da escola, 

as da igreja, as do trabalho num jornal, as do trabalho numa fábrica, as da 

política, as das relações de amizade e assim por diante. Essas esferas de 

atividades implicam a utilização da linguagem na forma de enunciados. 

(FIORIN, 2016, p. 68). 
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Vale ressaltar que, para Marcuschi (2005, p. 19), os gêneros “caracterizam-se como 

eventos textuais altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos” e surgem de nossas necessidades 

sociais e culturais, em consonância com as inovações tecnológicas. Bazerman (2006), por sua 

vez, define gêneros como formas de vida e Miller (1984 apud MOTTA-ROTH, 2008) concebe-

os como ações retóricas recorrentes ou artefatos culturais. Devemos, ainda, considerar a posição 

de Dolz e Schneuwly (2004), para quem o gênero é um (mega)instrumento, um suporte para as 

atividades nas situações de comunicação. 

Ainda no que tange ao estudo dos gêneros, observamos, em alguns dos trabalhos em 

circulação nas últimas décadas, a preocupação em esclarecer o significado do uso das 

expressões gênero de discurso e gênero textual.  

Rojo (2005) afirma que tanto a vertente de teoria de gêneros de discurso quanto a de 

gênero textual são decorrentes de diferentes análises interpretativas da obra bakhtiniana. Essa 

talvez seja uma das razões por que inúmeras vezes observamos essas expressões sendo 

utilizadas como quase sinônimas.  

Entendemos, então, que a princípio, não haveria necessidade de distinção dessas 

expressões, já que ambas procedem da obra de Bakthin. No entanto, Rojo (2005) evidencia que 

a teoria dos gêneros do discurso é mais centrada no estudo das situações de produção dos 

enunciados ou textos e em seus aspectos sócio-históricos, ao passo que a teoria de gêneros 

textuais prioriza a descrição da composição e da materialidade linguística dos textos.  

A autora faz ainda um apanhado de como essa questão é vista por diferentes e 

renomados estudiosos como Marcuschi, Adam e Bronckart. Para isso, compara suas 

perspectivas e mostra que não são muito conflitantes, e que para resolver esta diferença 

terminológica, os autores baseiam-se na diversidade de critérios possíveis à análise de textos, 

para assim, entendê-los como textos ou discursos: 

 

Todos acabavam por fazer descrições de “gêneros”, de enunciados ou de 

textos pertencentes ao gênero. Entretanto, para fazê-lo, adotavam também 

procedimentos diversos e logo recorriam a diferentes autores e conceitos para 

a seleção de suas categorias de análise. Os trabalhos que estou classificando 

como adotando uma teoria de gêneros de texto tendiam a recorrer a um plano 

descritivo intermediário – equivalente à estrutura ou forma composicional – 

que trabalha com noções herdadas da linguística textual (tipos, protótipos, 

sequências típicas, etc.). A outra vertente, a dos gêneros discursivos, tendia a 

selecionar os aspectos da materialidade linguística determinados pelos 

parâmetros da situação de enunciação – sem a pretensão de esgotar a descrição 

dos aspectos linguísticos ou textuais, mas apenas ressaltando as “marcas 

linguísticas” que decorriam de/ produziam significações e temas relevantes no 

discurso. Com isso, para fazê-lo, tinha tendência a recorrer a um conjunto de 

autores e conceitos variados de base enunciativa (ROJO, 2005, p. 185-186). 
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Para não deixar dúvidas sobre seu ponto de vista a respeito do tema, Rojo (2005, p. 200) 

apresenta dois exemplos de análise de uma conversa familiar: uma de 1985, com foco na 

“organização global da conversa, sua coesão, e sua estruturação por turnos, por meio da 

progressão dos tópicos, atribuída a mecanismos associativos”. A outra, de 1991, é centrada nos 

aspectos sócio-históricos da situação enunciativa e condições concretas em que se realiza a 

interação. O primeiro exemplo representaria a análise feita pela teoria dos gêneros textuais e o 

segundo pela teoria de gêneros discursivos.  

Dessa forma, a autora deixa claro que para a adoção de uma ou outra teoria, deve-se 

atentar para os objetivos do trabalho, da análise ou da pesquisa. 

Em contraponto a essa ideia, Marcuschi (2008, p. 154) parece não considerar tão 

importante que se faça essa distinção: 

 

Não vamos discutir aqui se é mais pertinente a expressão “gênero textual” ou 

a expressão “gênero discursivo” ou “gênero do discurso”. Vamos adotar a 

posição de que todas essas expressões podem ser usadas intercambialmente, 

salvo naqueles(as) momentos em que se pretende de modo explícito e claro 

identificar algum fenômeno específico. 

 

Entretanto, se considerarmos a última parte dessa citação, percebemos um ponto de vista 

semelhante ao de Rojo (2005), uma vez que o autor esclarece que em certas situações, voltadas 

à análise de “fenômenos específicos”, é interessante fazer essa distinção. Essa ressalva nos leva 

à compreensão de que em determinadas pesquisas, voltadas à análise de fatos específicos, e, 

portanto com objetivos também específicos, o autor considera importante que se faça essa 

distinção, que não precisa ser rígida, considerando que ambas as abordagens são 

complementares. 

Ainda que consideremos que uma vertente não é superior a outra, mas complementares, 

concordamos, com Rojo, pois acreditamos que para se fazer a opção pelo uso de uma ou outra 

vertente, deve-se sempre observar o objetivo da pesquisa, trabalho ou analise. Por isso, 

concluímos que conhecer e entender as tendências e especificidades de cada vertente é 

importante para que se faça a escolha e o uso consciente de uma ou de outra expressão - gênero 

textual ou gênero do discurso. Com base nesse entendimento é que optamos pelo uso da 

expressão gêneros do discurso, pois a perspectiva teórica que assumimos neste trabalho é a 

bakhtiniana.  

Segundo Bakhtin, os gêneros sempre foram estudados, entretanto sem que se levasse 

em conta sua natureza verbal, de enunciados que surgem da interação social, e, portanto, que 
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requerem uma análise dos aspectos sócio-históricos, contexto, relação estabelecida com o 

destinatário, e sua influência sobre o enunciado.  Assim, quando Bakhtin (2011, p. 261) afirma 

que “todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da linguagem”, há 

uma quebra no padrão estabelecido, até então, nas pesquisas e estudos sobre gêneros e, 

consequentemente, para o ensino de língua materna.  

 

O emprego da língua efetua-se em forma de anunciados (orais e escritos) 

concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da 

atividade humana. Esses enunciados refletem as condições específicas eas 

finalidades de cada referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo 

estilo da linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais,fraseológicos 

egramaticais dalíngua, mas acima de tudo, por sua construção composicional 

(BAKHTIN, 2011, p. 261). 

 

Ao fazer essa afirmação, o autor revoluciona os estudos sobre os gêneros do discurso, 

reconhecendo que toda vez que nos comunicamos, produzimos gêneros. Entendemos, assim, 

que a teoria bakhtiniana é crucial, não por ser precursora, mas por exercer influência sobre todos 

os estudos subsequentes sobre essas entidades. Marcuschi (2008) afirma que Bakhtin é um 

estudioso que oferece aportes teóricos mais amplos, e por isso pode ser absorvido por todos. 

Esse também é o entendimento de Rodrigues: 

 

É como problematizador e interlocutor produtivo que podemos situar o 

Círculo de Bakhtin na linguística aplicada, pois as suas ideias têm 

impulsionado as discussões teóricas e os desenvolvimentos pedagógicos na 

área deensino de línguas a partir de meados da década de 1980. Suas 

concepções vão ao encontro das discussões teóricas da área, mesmo que o foco 

central de atenção do Círculo não tenha sido o ensino/ aprendizagem de 

línguas. Apesar disso, há em seus textos considerações a respeito da temática 

que surpreendem pela contemporaneidade, [...] que questionam o ensino de 

língua como sistema (RODRIGUES, 2005, p. 153). 

 

Cada situação de uso da língua, ligado a determinado contexto social, cultural e 

histórico, produzirá seus próprios gêneros. Entendemos, então, que, de acordo com as 

necessidades de cada campo, o gênero se forma e ganha certa estabilidade devido a práticas 

discursivas que imprimem ao gênero características próprias, muitas das quais têm de ser 

obedecidas, o que o dota de relativa estabilidade.  

Complementando essa ideia, Ramires (2005, p. 165) afirma que “cada gênero está 

vinculado a uma situação social de interação, dentro de uma esfera social; tem sua finalidade 

discursiva, sua própria concepção de autor e destinatário”. Assim a estabilidade do gênero é 

apenas relativa, porque as capacidades comunicativas da humanidade são infinitas, mutáveis a 
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cada tempo, a cada nova situação de interação, a cada nova tecnologia. Desta forma, a 

diversidade de gêneros é também infinita, já que eles possuem uma enorme capacidade de se 

mesclarem, se transformarem e de se diversificarem para se ajustarem às necessidades dos 

indivíduos que vivem em cada época. 

 

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque são 

inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e porque em 

cada campo dessa atividade é integral o repertório de gêneros do discurso, que 

cresce e se diferencia à medida que se desenvolve e se complexifica um 

determinado campo (BAKHTIN, 2011, p. 262). 

 

Bakhtin atribui à grande heterogeneidade dos gêneros a dificuldade em estudá-los e 

principalmente em classificá-los, mas ainda assim o autor faz uma importante distinção entre o 

que considera gêneros complexos, mais elaborados de acordo com o autor, e os mais simples, 

usados em situações de uso da língua mais imediatas, menos complexas. Os gêneros 

secundários absorvem e incorporam os mais variados gêneros primários, frutos do imediatismo 

da comunicação e rompem o vínculo imediato com a realidade concreta, passando a uma 

condição especial. 

Para esse autor, o estudo dos gêneros requer a consideração dos três aspectos que deles 

são constitutivos: conteúdo temático, construção composicional e estilo. 

O conteúdo temático pode ser interpretado como o conjunto de temas, que podem ser 

apresentados ou discutidos em um gênero. São os sentidos que podem ser atribuídos a ele, “o 

que se pode ser dizível em um dado gênero” (BARBOSA, 2008 p. 152).  

Wachowicz (2012) assevera que:  

 

Inferir que o elemento tema refere-se apenas ao conteúdo temático ou 

informação frasal do texto é no mínimo redutor; seria igualmente um voto 

contra a profundidade reflexiva da obra bakhtiniana. Logo, a saída é estender 

a noção de tema para o conjunto de elementos externos, incluindo o conteúdo 

temático, de que o falante se apropria para construir significação numa ação 

comunicativa. Numa visão mais abrangente do que o nome sugere, tema é o 

conjunto de informações trazidas pelos interlocutores em determinadas 

situações com vistas à construção textual. Logo, o tema está diretamente 

associado às possíveis condições que definem usos específicos de gêneros. Ou 

seja, a escolha de um gênero vem ancorada em parâmetros como finalidade, 

interlocutores, situação e conteúdo (WACHOWICZ, 2012, p. 36-37). 

 

O estilo, compreendido como aquilo que generaliza ou individualiza o texto, diz 

respeito, tal como afirma Rodrigues (2005, p. 168), “ao uso típico dos recursos lexicais, 

fraseológicos e gramaticais da língua”.  
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E completando a “tríade” bakhtiniana, temos a construção composicional, que diz 

respeito à organização formal do texto. Diretamente relacionada à estabilidade do gênero, esse 

elemento acaba por recair no que é pré-estabelecido, ou seja, a estrutura de um gênero costuma 

ser previsível, porque é determinada historicamente. Isso não significa, entretanto, que a 

construção composicional seja imutável, afinal ela é flexível ao longo dos tempos, embora não 

costume ser subvertida de uma hora para outra.  

Desta forma, entendemos que há certas características composicionais inerentes aos 

gêneros de cada esfera da atividade humana, e como dissemos, embora essa forma não seja 

rígida, costuma dizer muito sobre os gêneros. Não há dúvidas, portanto, de que conteúdo 

temático, estilo e a estrutura composicional “estão indissoluvelmente ligados no todo do 

enunciado e são igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo da 

comunicação” (BAKHTIN, 2011, p. 262). 

A mudança na abordagem do ensino de língua materna, por exemplo, que se encontra 

nos PCN (BRASIL, 1997), apesar de não fazer referência direta a Bakhtin no corpo do texto 

(porque o apresenta como referência bibliográfica), assume implicitamente essa concepção, 

como podemos perceber claramente pela seguinte citação: 

 

O discurso, quando produzido, manifesta-se linguisticamente por meio de 

textos. Assim, pode-se afirmar que texto é o produto da atividade discursiva 

oral ou escrita que forma um todo significativo e acabado, qualquer que seja 

sua extensão. [...] O discurso possui um significado amplo: refere-se à 

atividade comunicativa que é realizada numa determinada situação, 

abrangendo tanto o conjunto de enunciados que lhe deu origem quanto as 

condições nas quais foi produzido. [...] Todo texto se organiza dentro de um 

determinado gênero. Os vários gêneros existentes, por sua vez, constituem 

formas relativamente estáveis de enunciados, disponíveis na cultura, 

caracterizados por três elementos: conteúdo temático, estilo e construção 

composicional. [...] Os gêneros são determinados historicamente. As 

intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos 

discursos, geram usos sociais que determinam os gêneros que darão forma aos 

textos (BRASIL, 1997, p. 23). 

 

 Esse documento assume o texto como unidade básica da língua e os gêneros do discurso 

como objeto de ensino, desconsiderando como centralidade do ensino o enfoque gramatical, 

considerado até então ao ensino de LP. Esse viés prevalece no mais recente documento 

curricular brasileiro: a nova BNCC (BRASIL, 2018).  

 

Na esteira do que foi proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, o texto 

ganha centralidade na definição dos conteúdos, habilidades e objetivos, 

considerado a partir de seu pertencimento a um gênero discursivo que circula 
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em diferentes esferas/campos sociais de atividade/comunicação/ uso da 

linguagem (BRASIL, 2018, p. 67). 

 

A perspectiva de gêneros do Círculo de Bakhtin demorou um pouco para ser apresentada 

para todo o mundo e, quando isso aconteceu, foi de forma desordenada e fragmentada. E embora 

ainda hoje gere algumas controvérsias relativas a diferentes traduções de um mesmo texto e 

textos inacabados, por exemplo, essa é uma perspectiva muito bem aceita, tanto no Brasil 

quanto em vários outros países.  

Dentre as diversas esferas da atividade humana, a BNCC (BRASIL, 2018) prioriza cinco 

que devem ser contempladas ao longo do Ensino Fundamental. Elas estão organizadas numa 

progressão crescente a partir do que se considera mais - ou menos - complexo, ou como afirma 

a BNCC, nas quais “circulam gêneros orais e menos institucionalizados”, em direção a esferas 

mais inquietantes, que apresentam “práticas e gêneros mais institucionalizados” (BRASIL, 

2018, p. 84). Com base nesse raciocínio, podemos observar o campo jornalístico, que dadas às 

recentes transformações ocorridas em decorrência do desenvolvimento tecnológico, passou a 

ser denominada, no documento, como campo jornalístico-midiático. Apresentamos no quadro 

a seguir, os cinco campos considerados pela BNCC (BRASIL, 2018): 

 

 

QUADRO 2 - Campos considerados pela BNCC 

 

Fonte: Brasil (2018, p. 84) 

 

Ao observarmos este quadro, entendemos que a distribuição é adequada, uma vez que 

não sendo possível nos nove anos de duração do Ensino Fundamental estudar todas as esferas 

da atividade humana, concordamos que esse recorte abrange “dimensões formativas 

importantes de uso da linguagem na escola e fora dela” (BRASIL, 2018, p. 84). Contudo, 

embora o foco do nosso trabalho esteja voltado aos anos finais do Ensino Fundamental, 

consideramos relevante destacar que, devido a sua constante atualização, seria mais pertinente 

que o campo jornalístico-midiático tivesse lugar de destaque já nos anos iniciais e não que ele 

fosse contemplado em uma fusão com a esfera de atuação na vida pública, como prevê o 
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documento. Entendemos, ainda, que há que se considerar que essa esfera é muito ampla e que, 

atualmente, conta com gêneros novos e/ou reconfigurados, advindos do avanço tecnológico, 

como o chat e o comentário, por exemplo, que naturalmente passaram a fazer parte do dia a dia 

das pessoas, inclusive de muitos(as)estudantes que cursam os anos iniciais. Desse modo, seria 

claramente possível um currículo que destacasse os gêneros jornalístico-midiáticos já nesse 

início de vida escolar.  

Mas esse raciocínio não contribui para que deixemos de perceber a existência de uma 

tênue linha que separa as esferas da atividade humana e que, talvez, a fusão por si apenas não 

constituísse um grande problema. Entretanto, como destacado por nós anteriormente, existe por 

parte do educador brasileiro uma predisposição em acreditar que apenas a partir de certo nível 

de conhecimento, de escolaridade ou de idade os estudantes estariam preparados para 

argumentar, e assim esses textos que, em sua maioria, pertencem à esfera jornalística acabam 

sendo negligenciados nos anos iniciais. Também, como pontuamos antes, consideramos que 

essa convicção funda-se na interpretação errônea de documentos curriculares precedentes à 

BNCC (BRASIL, 2018).  

Desta forma, acreditamos que esse modelo de organização pode, mais uma vez, levar a 

uma inexatidão de interpretação, o que contribui para reforçar essa concepção equivocada de 

que argumentar é complexo demais para os anos iniciais, ou ainda dar lugar à acomodação de 

alguns profissionais da educação, que valendo se dessa brecha deixada no documento 

continuarão postergando o ensino da argumentação para os anos finais do Ensino Fundamental.  

No entanto isso não invalida o documento e tudo que ele representa em termos de avanços para 

a educação brasileira. 

Diante dessa diversidade e heterogeneidade de gêneros do discurso, cabe à escola e, 

sobretudo ao(a) professor(a), estar preparado e atento às novas práticas que lhe propiciem 

discernimento para reconhecer as necessidades específicas dos(as) estudantes em cada fase de 

sua vida educacional.  

Entretanto, sabemos que a falta de preparo do(a) professor(a) talvez seja um dos grandes 

problemas da transposição dessa perspectiva teórica que aponta os gêneros do discurso como 

objeto do ensino de Língua Portuguesa para a sala de aula. Infelizmente, muitos profissionais 

não possuem conhecimento adequado sobre o assunto. Outros, embora conheçam e adotem esse 

princípio teórico, muitas vezes, agem de maneira diversa daquilo que é proposto pelos recentes 

documentos curriculares e acabam utilizando os gêneros como pretexto para o ensino de regras 

gramaticais.  
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Em muitos casos, também acontece dos professores voltarem-se para a análise de 

elementos da textualidade como coerência e coesão, ou normativos estruturais, cristalizando 

formas, desprezando, dessa forma, o enfoque sócio-histórico e funcional do gênero.  

Segundo Barbosa (2008), aparentemente, há um consenso entre educadores sobre a 

necessidade de uma prática voltada para diversidade textual, 

 

Ora, baseadas só em aspectos estruturais e∕ou funcionais, essas propostas ou 

deixam de capturar aspectos da ordem da enunciação ou do discurso, ou, 

quando consideram esses aspectos, fazem-no de maneira externa às 

classificações. Por isso, falham no que concerne à consideração de 

importantes elementos do processo de compreensão e produção de textos 

(BARBOSA, 2008, p. 152). 

 

Entendemos, como Barbosa (2008), que nem sempre o enfoque está de acordo com o 

que é proposto por Bakhtin. Acreditamos ser fundamental a consideração dos aspectos sócio-

históricos, da ordem da enunciação e do discurso, o que significa se ater aos elementos 

considerados cruciais na teoria de gêneros bakhtiniana: conteúdo temático, estilo e construção 

composicional. 

Apesar da manutenção da visão bakthiniana para o ensino de L. P. e de todo empenho 

político das últimas décadas em criar e implantar mecanismos que propiciem a melhoria do 

ensino no país, acreditamos que um dos pontos cruciais para a efetivação desse objetivo 

continua sendo negligenciado: o professor. 

A reestruturação curricular, que se centra na perspectiva de gêneros do discurso e 

defende a centralidade do texto, embora benéfica, alcançará seu objetivo se – e somente se – 

 o(a) professor(a), principal mediador no processo de ensino-aprendizagem, for devidamente 

preparado para trabalhar de acordo com o que é proposto pelas novas diretrizes curriculares. 

 Essa afirmação se fundamenta em nossa experiência profissional. Efetivada no sistema 

educacional brasileiro há 13 anos, nunca antes de nos vincularmos ao Programa de Pós-

Graduação PROFLETRAS havíamos participado de algum curso de formação destinado ao 

estudo dos gêneros, que fizesse referência direta às novas teorias em voga. Com exceção do 

livro didático “Português Contemporâneo: diálogo, reflexão e uso”, (CEREJA; VIANA; 

DAMIEN, 2017), que traz uma explanação sobre “Bakhtin e uma nova concepção de língua”, 

que ocupa espaço inferior a uma página do capitulo 1, nunca havíamos recebido, de entidades 

de ensino, qualquer material que fizesse referência direta aos pressupostos teóricos 

mencionados aqui, muito menos recebemos recomendação de leitura sobre o assunto. Tanto é 

verdade que, para a realização deste trabalho, conseguimos na biblioteca de nossa unidade 
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escolar apenas dois exemplares dos quais fizemos proveito: Perelmam; Tyteca (2005) e Alves 

Filho (2011). 

Essa realidade comprova o estado de desatualização tanto das escolas quanto da maioria 

dos(as) professores(as) que atuam no ensino de L. P. Não é à toa que diversos pesquisadores 

defendem a formação continuada de professores. Afinal, segundo Barbosa (2008), sem isso 

dificilmente veremos mudanças consideráveis no cotidiano de prática de sala de aula. Ou seja, 

nenhuma mudança ocorre sem a intervenção do(a) professor(a), entretanto ele precisa estar 

preparado para uma prática sustentada em tais pressupostos teóricos. 

Levando em conta a necessidade de contribuir com a atualização dos conhecimentos de 

nossos leitores sobre fundamentos teóricos considerados por nós, e que são imprescindíveis a 

um professor de L. P., é que tratamos, embora de forma sintética, de alguns conceitos atrelados 

aos gêneros.  

Conscientes de que muito pouco foi dito sobre os gêneros, entidades altamente 

complexas, salientamos que o mais importante é que o educador esteja não apenas alinhado às 

novas práticas e teorias, mas também esteja disposto a ressignificar sua prática, assim como fez 

Bakhtin (2011) com o antigo conceito de gêneros do discurso. É necessário que o(a) 

professor(a) também entenda que somos seres sociais, interagindo por meio do discurso, que é 

o objeto do dizer, que se concretiza por meio dos gêneros.  

 

5.1 A ESFERA JORNALÍSTICA 

 

Como visto, muitas são as esferas da atividade humana existentes numa sociedade. À 

medida que crescemos e que assumimos diferentes funções públicas e/ou privadas surgem 

novas necessidades em nossas vidas, pois ampliamos nossa esfera de circulação e nos vemos 

inseridos em novos e diferentes contextos. De modo geral, isso começa a ocorrer na 

adolescência, época em que além da esfera familiar, cotidiana e escolar, começamos a ter mais 

independência e temos contato com outras esferas: reuniões na casa de amigos, entrevistas de 

emprego, ambiente de trabalho, cursos preparatórios ou técnicos etc. Todas essas novas 

situações exigem diferentes tipos de interação, de comunicação. Mas nem todos os indivíduos 

de uma determinada sociedade encontram-se preparados para todas essas situações. É o que 

afirma Bakhtin: 

 

Muitas pessoas que dominam magnificamente uma língua sentem amiúde 

total impotência em alguns campos da comunicação precisamente porque não 
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dominam nas práticas formas de gênero de dadas esferas. Frequentemente, a 

pessoa que domina magnificamente o discurso em diferentes esferas da 

comunicação cultural, sabe ler o relatório, desenvolver uma discussão 

cientifica, fala magnificamente sobre questões sociais, cala ou intervém de 

forma muito desajeitada em uma conversa mundana. Aqui não se trata de 

pobreza vocabular nem de estilo tomado de maneira abstrata; tudo se resume 

a uma inabilidade para dominar o repertorio de gêneros da conversa mundana, 

[...] (BAKHTIN, 2011, p. 284-285). 

 

Concordamos plenamente com o autor e, com base nos vários anos de nossa prática de 

sala de aula, afirmamos que o exemplo dado se encaixa perfeitamente à condição da maioria 

dos(as) estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental, bastando apenas que se inverta a 

situação descrita. Isto é, muitos(as) estudantes desta fase costumam ter certa habilidade com o 

discurso cotidiano, familiar. Entretanto, não apresentam domínio mínimo do discurso de esferas 

consideradas mais complexas. Por isso, reafirmamos nossa aprovação à proposta de ensino de 

Língua Portuguesa da BNCC (2018), tendo como base as esferas da atividade humana.  

Reconhecemos a necessidade de se conhecer o repertório de gêneros de diversas esferas, 

mas sabemos que são infinitas as possibilidades de discursos surgidos da interação 

comunicativa dentro dessas esferas, o que inviabiliza a realização de um único estudo que 

contemple simultaneamente várias esferas e um grande número de gêneros. Por isso, neste 

trabalho, teremos como foco a esfera jornalística, mais especificamente a categoria opinativa 

com os gêneros: editorial, artigo de opinião e carta de leitor, os quais nos deteremos mais 

adiante. 

A esfera jornalística desperta o interesse de diferentes áreas de pesquisa, como a 

Comunicação e a Linguística, por exemplo. Estando nosso trabalho vinculado a essa última 

área, não nos prenderemos à trajetória histórica do jornalismo, por entendermos que não é 

relevante para nosso trabalho descrever como se deu o surgimento da imprensa. Acreditamos 

ser mais proveitoso refletir sobre o impacto da atualização tecnológica dos meios de 

comunicação e suportes midiáticos nos gêneros jornalísticos, como essas transformações 

ocorridas na esfera jornalística vêm interferindo ou até dificultando o trabalho de pesquisadores 

dessas áreas de interesse. Logo consideraremos nessas questões apenas o necessário para a 

contextualização dessa esfera, já que optamos por gêneros impressos e opinativos, que “são 

claramente identificáveis e se encontram legitimados”, embora tenham ganhado novos 

suportes, como páginas de jornal na internet e blogs pessoais (COSTA, 2010, p. 56).  

 

Mesmo com as transformações decorrentes da internet, notadamente com 

páginas de “jornalismo pessoal”, os blogues, em que produtor da informação 

publica textos mistos, em que informação e opinião imbricam-se na 
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interpretação dos fenômenos sob o ponto vista pessoal, a literatura mostra que, 

no jornalismo impresso, os formatos dessa categoria pouco se modificaram 

nos últimos anos. 

 

Deste modo, faremos algumas considerações sobre a esfera jornalística, tendo como 

embasamento teórico Luiz Beltrão (apud MELO, 1994) e seu discípulo José Marques de Melo 

(1994), (2012) e (2020) que constituem importantes referências em se tratando de gêneros 

jornalísticos no Brasil. 

Pioneiro nas investigações sobre os gêneros jornalísticos no Brasil, Luiz Beltrão 

publicou “Imprensa Informativa” (1969), “Jornalismo Interpretativo” (1976) e “Jornalismo 

opinativo” (1980). Os títulos dessas obras já revelam que, para esse autor, são três as categorias 

de jornalismo, o que “sugere a separação dos gêneros segundo as funções que desempenham 

junto ao público leitor: informar, explicar e orientar” (MELO; ASSIS, 2020, p. 155). 

 Melo (1994), baseando-se na trilogia de Beltrão (1969; 1976 e 1980) admite apenas 

duas categorias de gêneros jornalísticos: informativos e opinativos. Para a adoção dessas 

categorias, o autor adota os seguintes critérios: intencionalidade determinante dos relatos e a 

natureza estrutural dos relatos. Em estudos mais recentes o autor admite também as categorias 

de gêneros utilitários, interpretativos e diversional. 

A atenção voltada para o universo jornalístico é progressiva, o que segundo Rêgo e 

Amphilo (2010) se justifica pela preocupação em produzir referencial teórico direcionado à 

formação de profissionais capacitados para a área de comunicação. Soma-se a isso o fato de a 

esfera jornalística ter passado a fazer parte dos currículos escolares desde em toda a Educação 

Básica, como afirma Costa: 

 

O interesse dessa área de conhecimento revela, entre outros motivos, uma 

preocupação acadêmica (ensino de linguagem e formação de professores) que 

descende do que foi estabelecido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) (PARÂMETROS, 1998) ao sugerir entre os gêneros a serem 

trabalhados nas atividades de leitura e produção de textos orais e escritos o 

que se chama ali de gêneros da “imprensa” (COSTA, 2010, p. 46). 

 

O interesse por essa esfera científica se justifica por vários motivos. Como comentado 

anteriormente, as inovações tecnológicas das últimas décadas encurtaram distâncias e mudaram 

a forma como nos comunicamos, nos informamos e opinamos sobre eventos ocorridos não 

apenas nas proximidades, mas ao redor do mundo. A tecnologia assegurou novos suportes e 

novas possibilidades de interação, das quais eclodiram novos gêneros, totalmente diferentes ou 
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advindos de gêneros consolidados, agora revestidos de uma nova roupagem, que se 

transformaram para atender às novas situações de uso da língua.  

 Esse acelerado processo também causou novos questionamentos sobre o que realmente 

seriam os gêneros jornalísticos. É possível perceber certa dificuldade em abarcá-los em um 

único conceito. Segundo Costa (2010. p. 47), “deve-se ressaltar que essa dificuldade reside na 

fragmentação da atividade jornalística”, o que gera o questionamento sobre a viabilidade de 

colocá-los todos em um mesmo grupo, já que são oriundos de diferentes mídias e apresentam 

formatos e finalidades diversificadas.  

 Um dos mais contundentes estudos sobre esse assunto é o de Lia Seixas (2011), que 

sugere abandonar os critérios de função, estilo e conteúdo. Discordando, em parte de Mikail 

Bakhtin, a autora entende gêneros como “atos comunicativos relativamente estáveis e não 

enunciados relativamente estáveis” (p. 312). A partir daí, a autora sugere quatro critérios para 

a definição de gêneros jornalísticos: a lógica enunciativa, a força argumentativa, a identidade 

discursiva e as potencialidades do médium. Pretendemos nos aprofundar nesses critérios, pois 

a finalidade deste breve relato é evidenciar o quão complexa é a área de estudo dos gêneros 

jornalísticos e mostrar que temos ciência de que são diversos os estudos publicados sobre eles. 

É o que se verifica em Seixas (2009), que propõe novos critérios que geram novas classificações 

dos gêneros pertencentes a essa esfera. Entendemos que dada a grande capacidade de mutação 

e hibridização dos gêneros e da esfera jornalística, a tendência é que os estudos e pesquisas 

nessaesfera se multipliquem. 

Quanto às diferentes classificações, concordamos com Alves Filho (2011, p. 25), 

quando o autor afirma que elas são históricas, mas não são definitivas e por isso “não parece 

interessante recusar ou invalidar classificações diferentes, mas tentar compreender as suas 

razões”. 

 Entretanto, como nossa proposta de estudo não objetiva buscar resposta para a difícil 

questão da classificação dos gêneros jornalísticos, mas verificar o quão importante é o estudo 

desses gêneros para a ampliação da competência argumentativa de estudantes do 9º ano do 

Ensino Fundamental, adotamos neste trabalho a classificação de Melo (2020), que, por ser uma 

das mais aceitas no Brasil, pode ser a base para futuras classificações. 

 

QUADRO 3 - Gêneros Jornalísticos: classificação proposta por Melo 

Gêneros 

1. Informativo 

2. Interpretativo  
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3. Opinativo 

4. Diversional 

5. Utilitário  

Formatos  

1. Jornalismo Informativo 

1.1. Nota  

1.2. Notícia  

1.3. Reportagem 

1.4. Entrevista 

2. Jornalismo Interpretativo 

2.1.Editorial  

2.2. Comentário  

2.3. Artigo 

2.4. Resenha 

2.5. Coluna 

2.6. Crônica  

2.7. Caricatura  

2.8. Carta 

3. Jornalismo Opinativo 

3.1. Dossiê 

3.2. Análise  

3.3. Perfil 

3.4. Enquete 

3.5. Cronologia  

4. Jornalismo Dimensional 

4.1. História de interesse humano 

4.2.  História colorida 

5. Jornalismo Utilitário  

5.1. Indicador 

5.2. Cotação 

5.3. Roteiro 

                         Fonte: Melo; Assis (2020, p. 213-214) 

 

Vale reiterar que os gêneros considerados por Melo (2020) vêm ganhando novos 

suportes e, em sua maioria, são gêneros consolidados pela mídia impressa que continuam 

despertando o interesse da coletividade e cumprindo suas funções sociais.  
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5.2 JORNALISMO OPINATIVO 

 

É impossível falar sobre jornalismo opinativo sem falar dos gêneros informativos, já 

que a fronteira entre um e outro tem sido cada vez mais questionada por pesquisadores da área. 

Algo perfeitamente justificável, para nós que, como Koch (1987, p. 19), entendemos o discurso 

como uma “ação verbal dotada de intencionalidade [...], pois a todo e qualquer discurso subjaz 

uma ideologia”, ou seja, por mais que se procure ser isento e relatar um fato sem nele interferir, 

o falante acaba por determinar a intencionalidade discursiva de seu texto pelo simples e 

inevitável ato de fazer escolhas. Afinal, essas escolhas, incontestavelmente, refletem nossos 

juízos de valor, nossa visão de mundo e nossas emoções. “A neutralidade é apenas um mito: o 

discurso que se pretende “neutro”, ingênuo, contém também uma ideologia ─ a da sua própria 

objetividade” (KOCH, 1987, p. 19).  

 

Pela objetividade, os fatos deveriam ser narrados pelo jornalismo tal como 

aparecem na realidade. No entanto, qualquer jornalista sabe que, ao redigir 

uma matéria, estará materializando um processo contínuo e ininterrupto de 

escolhas e eliminações que resultam na construção de uma mensagem entre 

infinitas possibilidades descartadas, decorrente do tratamento dado 

informação jornalística, incluindo escolhas de sintaxe, de léxico e de temática 

(BARROS apud LIMA, 2002, p. 29). 

 

Outro fator que, a nosso ver, favorece o questionamento da fronteira entre jornalismo 

informativo e jornalismo opinativo é o fato de que não existe opinião sem informação. A 

opinião parte da informação, que é uma necessidade natural do ser humano. Precisamos nos 

informar para opinar. Assim, não nos parece um despropósito mesclar os dois objetivos em um 

mesmo texto. E com a facilidade da internet, onde qualquer um pode publicar praticamente o 

que quiser, vimos surgir os chamados textos híbridos, que não priorizam um único propósito 

comunicativo, pois cumulam a função de informar e opinar.  

Desta forma, uma classificação que agrupe os gêneros jornalísticos de acordo com 

características comuns é bastante valida. Já que a grande maioria dos gêneros consolidados na 

imprensa brasileira, embora não se apresentem puros, priorizam apenas um propósito 

comunicativo, o de maior peso, seja de informar, opinar, divertir etc., o que, a nosso ver, 

legitima uma classificação dos gêneros. Costa (2010) justifica que no ambiente acadêmico a 

divisão dos gêneros em categorias se torna um instrumento pedagógico valioso para o ensino e 

aprendizagem. É relevante que o(a) estudante tenha uma referência e consiga fazer a distinção 

entre um gênero predominantemente informativo e outro predominantemente opinativo, 
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principalmente nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, momento em que os(as) 

estudantes se preparam não apenas para disputar uma vaga na universidade, mas também para 

o mercado de trabalho, ao qual geralmente adentram antes mesmo da universidade, em muitos 

casos para custear as despesas da vida acadêmica.  

Sobre o embate entre informação e opinião, Melo (1994) afirma que sempre houve 

uma disputa dessas duas categorias por espaço nos periódicos. Observa que a prevalência dos 

gêneros informativos ou dos gêneros opinativos na imprensa está relacionada à ascensão da 

burguesia e ao fim da censura prévia. De modo similar a Melo (1994), Costa (2010, p. 48) 

admite que “se inicialmente a opinião prevalecia no jornalismo, as relações sociais e as 

transformações sociopolíticas incitaram outros gêneros da informação”. Rego e Ampilho 

(2010) complementam os autores citados na medida em que atestam que o Jornalismo brasileiro 

já surgiu com a oposição entre informação e opinião, entretanto para as autoras a certa altura, 

os gêneros opinativos se consolidam e passam a interagir com os informativos, pois “os textos 

opinativos, em geral, se originam em algum acontecimento noticiado” (REGO; AMPILHO, 

2010, p. 97). Ou seja, informar-se é essencial para quem deseja exprimir uma opinião. 

Reconhecemos que as duas categorias de textos têm fundamental importância na sociedade, 

mas desempenham funções distintas.  

Assim, embora reconheçamos que os gêneros informativos, não são pura informação, 

assim como os opinativos não são pura opinião, consideramos que se tratam de categorias 

distintas. Afinal, as opiniões nos gêneros informativos são implícitas, ao passo que nos gêneros 

opinativos são explícitas. É o que afirma Melo (1994), ao tratar da origem da necessidade de se 

separar informação de opinião. 

 

[...] historicamente a diferenciação entre as categorias de jornalismo 

informativo e jornalismo opinativo emerge da necessidade sociopolítica 

dedistinguir os fatos (News/stories) das suas versões (comments), ou seja, 

delimitar os textos que continham opiniões explícitas (MELO, 1994, p. 38). 

 

Ainda segundo esse autor, o objetivo do jornalismo informativo é ler o real, o que 

significa observar e descrever a realidade. Já no caso do jornalismo opinativo há a análise da 

realidade, em outras palavras: avalia-se, comenta-se a realidade. Ao analisar o real, os gêneros 

opinativos propiciam ao leitor uma visão mais aprofundada da realidade, pois possibilita que 

esta seja vista por outro(s) ângulo(s).  

Sabemos que houve momentos históricos em que a produção dos gêneros informativos 

foi mais incentivada do que a dos gêneros aos opinativos, o que se deu talvez por medo do 
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poder da opinião. Muitos foram os textos tidos como incitantes das massas em busca de seus 

direitos. É claro que ainda hoje as instituições jornalísticas supervisionam de perto tudo o que 

publicam, buscando não extrapolar a leitura do real. Mas, ainda assim, os textos opinativos são 

um excelente ponto de partida para quem deseja ter uma visão mais abrangente da realidade. 

Acreditamos que essa análise opinativa possa contribuir para a ponderação, mudança de 

pensamento e atitude do indivíduo, o que, para nós, amplia a relevância dos gêneros opinativos 

para a sociedade, de modo geral e para os(as) estudantes da Educação Básica, de modo mais 

específico. 

Como já mencionado, não poderíamos deixar de tratar, mesmo que brevemente, de 

algumas questões atreladas à informação e à opinião. Feitas algumas considerações sobre esses 

termos, voltamos a nos debruçar sobre os gêneros jornalísticos opinativos, que muito nos 

interessam neste estudo. 

Enquanto os gêneros informativos fluem muito mais da ordem em que os 

acontecimentos se desenrolam no mundo real, do que pela intervenção do jornalista nos fatos 

relatados, ou seja, fatores externos à empresa jornalística, nos gêneros opinativos, a estrutura 

da mensagem é sempre supervisionada pelo órgão jornalístico em termos de ideologia, 

posicionamentos políticos, etc. Quer dizer, essa estrutura está intimamente ligada a fatores 

internos, mas ainda que haja essa tentativa de controle, a opinião na contemporaneidade tornou 

mais significativa. O que se deu a partir de quando deixou de ser um “fenômeno monolítico” 

Melo (1994, p. 92), a atual versão das empresas jornalísticas comporta equipes de trabalho 

numerosas, o que fez com que a expressão opinativa se fragmentasse. E mediação entre opinião 

e leitor ainda que controlada passasse a emergir de diferentes núcleos emissores., a empresa 

jornalística, o jornalista (colaborador) e o leitor. 

De acordo com Costa (2010), Melo (1994) amplia as categorias de expressão opinativa 

proposta por Beltrão (1980), que reconhece três expressões sendo ado editor, do jornalista e do 

leitor. Já para Melo (1994), os formatos10 utilizados pela imprensa para expressar opinião são 

quatro: a empresa, o jornalista, o colaborador e o leitor. O núcleo emissor acrescido, o 

colaborador aparece devido a mudanças ocorridas nas instituições jornalísticas, agora empresas 

organizadas por equipes de trabalho, o que segundo Melo (1994) é fator preponderante para a 

fragmentação da opinião. Dos quatro núcleos emissores, decorrem oito formatos opinativos 

citados abaixo por Melo (1994): 

 

10 Discordamos de Melo (1994) quanto à nomenclatura utilizada. Para esse/essa autor/a, editorial, resenha , nota, 

notícia, artigo de opinião, etc. são formatos e não gêneros. 
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A opinião da empresa, ademais de se manifestar no conjunto da orientação 

editorial (seleção, destaque, titulação (seleção, destaque, titulação), aparece 

oficialmente no editorial. A opinião do jornalista, entendido como profissional 

regularmente assalariado e pertencente aos quadros da empresa, apresenta-se 

sob a forma de comentário, resenha, coluna, crônica, caricatura e 

eventualmente artigo. A opinião do colaborador, geralmente personalidades 

representativas da sociedade civil que buscam os espaços jornalísticos para 

participara vida  política  e cultural, expressa-se  sob a forma de artigos. A 

opinião do leitor encontra expressão permanente através da carta (MELO, 

1994, p. 94, grifos do autor). 

 

No jornalismo impresso, os gêneros opinativos propostos por Melo (1994) e aceitos pela 

maioria dos estudiosos estão consolidados, e apresentam alguma semelhança na estrutura, no 

estilo e muitas vezes até na temática, como é o caso do artigo e do editorial, que buscam opinar 

sobre fatos noticiados, recentes e de interesse social.  

Em suas reflexões sobre o ensino de leitura, que aqui nos parece estar no sentido amplo, 

abarcando deste modo todo tipo de leitura, dos diversos gêneros das diferentes esferas, 

incluindo-se assim os gêneros opinativos, Koch (1987) salienta a responsabilidade do(a) 

professor(a) em motivar o discente a uma postura crítica, questionadora perante a realidade de 

sua existência. Para despertar esse posicionamento crítico no educando, a autora destaca alguns 

aspectos que, segundo sua ótica, são de suma importância nas aulas de Língua Portuguesa, 

dentre os quais estão a análise das sutilezas por trás da intencionalidade de quem produz o texto. 

 

[...] é importante conscientizar o aprendiz da existência, em cada texto, de 

diversos níveis de significação. Isto é, cumpre mostrar-lhe, que, além da 

significação explícita, existe, toda uma gama de significações implícitas, 

muito mais sutis, diretamente ligadas à intencionalidade do emissor. É neste 

nível que se revelam os tipos e atos que deseja realizar através do texto, os 

efeitos que se pretende produzir no leitor, sua atitude perante os estados de 

coisas que o texto remete, seu maior ou menor grau de engajamento com 

relação aos enunciados que produz, a maneira, enfim, como representa a si 

mesmo, ao outro e ao mundo por meio da linguagem (KOCH, 1987, p. 160-

161). 

 

Em outras palavras, é preciso preparar o estudante para reconhecer as discretas marcas 

que indicam a intenção do produtor do texto, que como dissemos no caso dos gêneros opinativos 

pode ser o editor, o jornalista, o leitor ou o colaborador.  Essa variante tende a interferir em 

todas as escolhas (linguísticas, gramaticais, semióticas, etc.) efetuadas no ato da produção. E 

para além disso, cada gênero, embora tenha suas peculiaridades, apresenta em sua estrutura 

traços em comum aos gêneros de determinada esfera. Por isso, num estudo como o nosso, 
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focado nos gêneros opinativos, é necessário mostrar-lhes que, para fazer uma análise mais 

aprofundada desses gêneros, deve-se considerar todos os aspectos textuais e discursivos que 

colaboram para que eles possam ser reconhecidos como opinativos, o que vai muito além da 

mera observação de marcas linguísticas, como títulos curtos, tempos e modos verbais e o uso 

de determinados operadores argumentativos, por exemplo. Segundo Koch (1987, p. 160-161), 

“o aluno deve ser alertado para o fato de que a maioria dessas marcas está inserida na própria 

gramática das várias línguas”. Em sua obra, essa autora nos faz acreditar que a argumentação 

pode e deve ser ensinada para que o(a) estudante, além de produzir bons textos opinativos, tenha 

uma compreensão satisfatória desses tão importantes mecanismos de participação social: os 

gêneros opinativos. 

Levando em conta essa posição e a importância de se saber opinar tanto dentro de uma 

sala de aula quanto, principalmente, fora dela é que resolvemos nos dedicar, neste estudo, aos 

gêneros editorial, artigo de opinião e carta de leitor: o primeiro representa a opinião da 

imprensa, o segundo, a opinião do jornalista e/ou colaborador do jornal e o terceiro, a opinião 

do/a leitor/a. 

  Entendemos que pode ser muito interessante debater na sala de aula a opinião de 

diferentes produtores de gêneros opinativos, pois pode contribuir para que os(as) estudantes 

percebam que há diferentes possibilidades de se posicionar a respeito de um mesmo fato, uma 

mesma situação utilizando diferentes gêneros. Ademais, trabalhar com gêneros opinativos na 

sala de aula pode ser uma boa oportunidade para que os estudantes entendam o quanto é valioso 

se posicionar e respeitar a opinião dos outros.   

Consideramos, portanto, que a categoria opinativa possa oportunizar aos(as) estudantes 

o contato com textos atuais e polêmicos, que retratam uma realidade mais próxima de sua 

vivência, além de possibilitar que eles se expressem, formulem hipóteses, relacionem fatos, 

façam projeções e argumentem para defenderem seus pontos de vista. Isso, para nós, significa 

investimento na construção do conhecimento.  

Tendo em conta esse entendimento, passamos a tratar, mais especificamente, dos três 

gêneros sobre os quais nos debruçamos neste estudo: o artigo de opinião, o editorial e a carta 

de leitor. 

 

5.3 EDITORIAL 

 

O editorial costuma ser apresentado como o gênero que dá voz à empresa jornalística, 

quando essa deseja posicionar-se frente a questões consideradas de grande relevância social. 
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Para Bechara (2011, p. 546), o editorial é um “artigo que expressa a opinião do responsável 

pela publicação”. Bastante sucinta, essa definição não associa explicitamente o gênero a uma 

empresa jornalística, o que pode fazer com que uma pessoa totalmente desinformada sobre o 

assunto o confunda com o artigo de opinião. Entretanto, devemos reconhecer que, embora, 

pertencentes à mesma esfera, e justamente por isso, semelhantes em muitos aspectos, esses 

gêneros não podem ser confundidos, posto que apresentam diferenças fundamentais como, por 

exemplo, o sujeito que o produz. 

A nosso ver, o verbete de Bechara (2011), talvez por se tratar de um verbete de 

dicionário, simplifica um processo que é bem mais complexo do que essa rápida definição nos 

faz crer, já que atualmente não existe apenas um responsável pela publicação do editorial. Já 

Souza (2004, p. 1765) reconhecendo a complexidade do editorial, afirma que “O editorial está 

condicionado a um ritual complicado”.  

Objetivando mostrar a intrínseca complexidade desse gênero, apresentamos a definição 

de Parreira: 

 

O editorial de jornal é produzido por um editor que tem a função de elaborar 

o texto dissertativo com argumentos baseados em uma ideia central, 

adequando-o aos valores que a instituição jornalística defende. O texto não é 

assinado porque trata-se de uma opinião do jornal, por isso é escrito em 

terceira pessoa, em um espaço que busca conciliar contradições e interesses 

de diferentes leitores. Tem como tarefa assumir uma posição diante de fatos 

cotidianos marcantes e polêmicos da atualidade com a finalidade de exortar, 

analisar, comentar, criticar. Seu objetivo, portanto, é informar e relatar fatos 

sob sua subjetividade, pois evidencia o posicionamento do canal de 

comunicação. É um texto de opinião que pode aparecer na página de rosto do 

jornal ou internamente. De preferência, aborda assuntos polêmicos 

selecionados de acordo com o que se considera de interesse dos leitores do 

jornal (PARREIRA, 2016, p. 179-180). 

 

Como observamos, uma das mais fortes características do editorial é tratar-se de um 

texto que expressa a ideologia que a instituição publicadora defende através de um 

posicionamento crítico a respeito de assuntos quase sempre polêmicos da atualidade. No 

momento presente, isso significa que o editorial é um texto com vocação de “conciliar os 

diferentes interesses que perpassam sua operação cotidiana” (MELO 1994, p. 96), ou seja, os 

diferentes interesses daqueles(as) que detêm o poder dentro do órgão jornalístico. 

Mas nem sempre foi assim. A peculiaridade de expressar a opinião da empresa e pela 

qual geralmente o editorial é definido advém de um passado não muito distante em que o 

jornalismo era geralmente fruto de esforços individuais, ou mesmo familiar, isto é, o jornalista, 
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dono do empreendimento, era quem executava todas as tarefas, por isso “popularmente se diz 

que o editorial contém a opinião do dono” (MELO, 1994, p. 96).  

Com o passar do tempo, as empresas jornalísticas passaram de empreendimento 

individual ou familiar a grandes organizações com fins lucrativos, e, assim sendo, o editorial, 

embora se mantenha relativamente estável, precisou se atualizar para se manter como gênero 

consolidado no jornalismo impresso. A principal mudança ocorrida na trajetória desse gênero 

é que hoje o editorial necessita conciliar a opinião dos diversos proprietários, representantes 

legais, financiadores, acionistas do veículo no qual é publicado. Melo (1994, p. 96) acrescenta 

ainda a esse emaranhado de grupos, que podem ter diferentes visões e interesses, os “braços do 

aparelho burocrático do Estado que exerce grande influência sobre o processo jornalístico pelo 

controle que exerce no âmbito fiscal, previdenciário, financeiro”. Ou seja, o processo de 

construção de um editorial, atualmente, exige do editorialista não só o trabalho de escrever, mas 

de interpretar, traduzir pontos de vista para chegar a um consenso que esteja de acordo com os 

interesses da empresa como um todo. Por isso, o editorial, segundo Melo (1994), caracteriza-se 

como espaço de contradições. “Seu discurso constitui uma teia de articulações políticas [...] um 

exercício permanente de equilíbrio semântico” (MELO, 1994, p. 96). 

Fica claro, no caso do editorial, que a fonte produtora é a empresa jornalística. 

Entretanto, deve ser lembrado que, por trás da empresa existe o encontro de várias vozes unidas 

por interesses comuns. Após essas ponderações, vale refletir um pouco sobre a quem de fato o 

editorial se dirige.  

Considerando que o editorial deixa evidente a intenção de persuadir o/a interlocutor/a, 

podemos caracterizá-lo também como um texto argumentativo stricto sensu. É o que afirma 

Parreira: 

[...] os editoriais de jornais são textos dissertativos e argumentativos “stricto 

sensu”, porque não apresentam exemplos, explicações etc., com o intuito de 

apenas expor a opinião do jornal, mas como formas de argumentar, na 

tentativa de buscar a adesão do interlocutor e fazer com que ele acate suas 

opiniões e juízos de valor (PARREIRA, 2007, p. 273-274). 

 

Em outras palavras, no editorial a argumentação é explícita e todas as estratégias 

linguístico-discursivas são utilizadas no intuito de levar o(a) leitor(a) a partilhar do ponto de 

vista defendido pelo veículo de comunicação no qual ele é publicado. 

Quanto à questão de a quem se dirige a argumentação do editorial, podemos dizer que 

se dirige à sociedade como um todo. Para Melo, entretanto, isso acontece em empresas que 

atuam em “uma sociedade civil forte e organizada, contrapondo-se ao poder do Estado” 

(MELO, 1994, p. 97). Segundo o autor, esse não é o caso do Brasil, onde os editoriais, embora 
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se voltem à sociedade, “encerram uma relação de diálogo com o Estado”, que deve ser coagido 

para que defenda os interesses empresariais e financeiros defendidos pelo veículo de 

comunicação em questão. Isso significa que, no Brasil, nem sempre o editorial demanda 

esforços para reivindicar o coletivo. Entretanto, acreditamos que as transformações ocorridas 

na esfera jornalística e na imprensa nas últimas décadas tenham mudado um pouco essa 

realidade. A pesquisa que fizemos nos autoriza a afirmar que o editorial, mesmo aquele que 

busca interagir com o aparelho burocrático, encerra em si a importante função de orientar a 

opinião pública, pois assim o(a) leitor(a) pode perceber a real intenção do texto, e a partir daí, 

associado a outras informações, pode tomar sua posição, deixando-se influenciar ou não pelo 

editorial lido. 

Para nós, Costa (2010), ao descrever o editorial, o faz com base em alguns dos atributos 

específicos do gênero que, de acordo com Beltrão (apud MELO, 1994), são quatro:  

 

Impessoalidade (não se trata de matéria jornalística assinada, utilizando, 

portanto, a terceira pessoa do singular ou a primeira do plural); topicalidade 

(trata de um tema bem delimitado, mesmo que ainda não tenha adquirido 

configuração pública); condensalidade (poucas ideias, dando maior ênfase às 

afirmações que às demonstrações); plasticidade (flexibilidade, maleabilidade, 

não dogmatismo) (MELO, 1994, p. 100) 

 

Ainda que não empregue as denominações especificadas utilizadas por Beltrão (apud 

MELO, 1994), Costa (2010) as descreve em sua definição: 

 

[...] discute uma questão/assunto ou acontecimento relevante − local, nacional 

ou internacional – relativo ao imediato. De estilo impessoal, apresenta o ponto 

de vista do jornal, da empresa jornalística ou do redator-chefe[...] e não vem 

assinado, diferentemente dos artigos de opinião. (v.) Geralmente circula em 

página nobre do jornal chamada editorial[...] Quanto ao estilo, o editorial, uma 

espécie de ensaio(v.) curto, possui traços peculiares: breve, mas equilibrado, 

denso ou leve, conforme a linha ou o próprio “estilo” do veículo jornalístico” 

(COSTA, 2012, p. 109-110). 

 

Ao analisar esses aspectos, Melo (1994, p. 101) afirma que a impessoalidade origina-

se a partir do deslocamento das instituições jornalísticas do âmbito familiar, individual para o 

empresarial, doravante não há mais espaço para o “artigo de fundo que era assinado pelo 

proprietário”. Em outras palavras, o texto deixa de ser assinado por não mais expressar a opinião 

pessoal do dono do jornal, e sim o concílio de interesses pré-estabelecidos dentro da empresa. 

Contudo, a nosso ver a impessoalidade tem raízes também na necessidade de se argumentar 

com certa imparcialidade. Colocar-se no texto de forma indireta pode favorecer a persuasão do 
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leitor, pois transmite a ideia de que o assunto tratado é do interesse de todos e o posicionamento 

assumido de uma coletividade, e não apenas do produtor do texto. 

Para nós, no entanto, não apenas a impessoalidade, mas também a topicalidade e a 

condensabilidade descendem dessa transição. Conforme Melo (1994), a topicalidade advém 

das mudanças realizadas na estrutura editorial das empresas. Nas publicações diárias, o editorial 

único e abrangente é substituído por vários, de abordagem específica, e análise precisa e 

competente. A nosso ver, as mudanças ocorridas na estrutura editorial das empresas que, 

segundo Melo (1994) geram a topicalidade, fazem parte de sua reestruturação das organizações 

complexas, geridas agora por múltiplas óticas. Desse modo, a topicalidade seria também fruto 

dessa transição.  

Já a condensabilidade, embora como afirma Melo (1994), seja fruto da necessidade do 

editorial ser curto e tangível para obter a adesão do leitor moderno, que dispõe de pouco tempo 

para leitura. Mas a condensabilidade é também, sob a nossa ótica, consequência da mesma 

transferência do individual para o coletivo, ocorrida nas empresas, pois nessa visão empresarial, 

o espaço destinado às publicações significa dinheiro, lucro. Então, quanto menos espaço o 

editorial usar para conseguir alcançar seu objetivo, melhor. Sob esse viés, a condensabilidade 

resultaria, da mesma forma que a impessoalidade e a topicalidade, da mudança de poder, de 

visão e dos objetivos das empresas jornalísticas, agora empreendimentos complexos e 

lucrativos.  

Por fim, a plasticidade, segundo Melo (1994), procede do caráter efêmero do universo 

jornalístico. Desse modo, não é possível que o editorial permaneça estático diante das mudanças 

acontecidas numa sociedade, pois para discutir os acontecimentos, há que se acompanhar seu 

ritmo e suas repercussões. A plasticidade do editorial procede também da nova visão 

empreendedora adotada pelas empresas jornalísticas, que se adaptaram à nova realidade para 

alcançar o leitor, mas procede também do frenesi da vida moderna com seus avanços 

tecnológicos capazes de renovar informações, transformar o novo em velho num breve espaço 

de tempo. E o editorial vem se flexibilizando, se adaptando a tudo isso. 

Melo (1994) afirma que apesar de todas essas características, o(a) leitor(a) brasileiro/a 

parece não se interessar tanto pelo gênero. Viggiano enumera algumas possíveis razões para 

esse desinteresse, quais sejam: 

 

[...] (1) o editorial é massudo-maciço, sem subtítulos, com poucos parágrafos, 

muito intelectualizado; (2) destina-se a uma determinada classe de leitores- 

empresários e políticos; (3) não é valorizado – figura-se isoladamente na 

superfície impressa, distante das matérias que tratam informativamente dos 



86 

 

mesmos temas; (4) não interessa ao leitor - geralmente o tema abordado não 

diz respeito ao universo específico do público (VIGGIANO apud MELO, 

1994, p. 101). 

 

Nas últimas décadas, muitos desses problemas foram solucionados, entretanto segundo 

Melo (1994), o principal não foi, já que prevaleceu a predileção por questões políticas, 

econômicas e administrativas, ignorando problemas relacionados, à saúde, à educação, etc., ou 

seja, assuntos que dizem respeito a vivências e dificuldades diárias do leitor, o autor afirma 

ainda que se porventura esses temas aparecem, é no sentido de “negligência dos organismos 

governamentais” (MELO, 1994, p.102).  

Todavia, o que observamos nos últimos anos é algo um pouco diferente disso. Cada vez 

mais plásticos, os editoriais da atualidade são textos mais leves e concisos, que dizem muito em 

poucos parágrafos. A linguagem, embora apresente-se na norma urbana de prestígio, é acessível 

e a questão dos temas, levantada por Melo (1994), a nosso ver, também tem sido sanada.  

Visando a comprovar essa afirmação, examinamos oito editoriais, publicados no jornal 

impresso “O Popular”11, listados no quadro a seguir. 

 

QUADRO 4 - Editoriais do Jornal O Popular 

Título do editorial Data Assunto ou tema 

Injusta desvantagem  30/11/2012 Desigualdade entre gêneros no mercado de trabalho 

Impacto social da Zica  09/12/2018 Saúde-mudanças na vida das famílias  

Resgate do patrimônio  22/11/2018 Resgate do patrimônio histórico- cultural 

Vidas preservadas  20/03/2019 Violência – ataques planejados e consumados a escolas no Brasil 

Crise de múltiplos 

fatores 

03/04/2019 Crise da saúde em Goiás  

Espaços esportivos  05/04/2019 Esporte – escassez de espaços esportivos  

Desempenho no campo  09/04/2019 Agronegócio  

Custeio do transporte 25/04/2019 Transporte coletivo – mobilidade  

Fonte: INJUSTA...(2012); IMPACTO... (2018); RESGATE... (2018); VIDAS... (2019). CRISE... (2019); 

ESPAÇOS... (2019); DESEMPENHO... (2019);  CUSTEIO... (2019). 

 

 

11 A história do POPULAR se confunde com a história de Goiânia e de Goiás. Ao longo de oito décadas, o jornal 

acompanhou de perto as transformações econômicas, políticas e sociais. Surgiu, em abril de 1938, em meio à 

efetivação da transferência da capital para Goiânia e uma profunda alteração no jornalismo goiano. 

Principalmente pelo discurso desenvolvimentista em quem se baseou a transferência, houve o fechamento de 

espaço para o jornalismo político e opinativo, simultaneamente, a abertura dos caminhos ao jornalismo 

empresarial. Assim surgiu o jornal O POPULAR, de Joaquim Câmara Filho e irmãos.  
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Todos os editoriais relacionados contam com quatro ou cinco parágrafos, bem 

estruturados. Numa linguagem simples, eles abordam temas variados, incluindo saúde, esporte, 

violência, etc., que são ou pelo menos deveriam ser de interesse de todos.  

A leitura e a observação desses exemplares nos levam aos seguintes questionamentos: 

se não temos argumentos para caracterizar o editorial como elitizado e direcionado aos 

interesses de uma elite social, por que ainda assim ele não tem conquistado os/as leitores/as? 

Por que, segundo Melo (1994), ele agrada tão pouco aos jovens, principalmente?  

 Apesar de não termos resposta inequívoca para essas questões, podemos afirmar que 

em nossa trajetória profissional observamos que nossos(as) alunos(as) não cultivam o hábito de 

ler jornais e, consequentemente, raras vezes leem editoriais. Isso só reforça nossa posição de 

concordância com Viggiano (apud MELO, 1994) ao afirmar que o editorial não é valorizado. 

Porém, discordamos que o valor atribuído ao gênero esteja também relacionado a estar distante 

das matérias jornalísticas que informam sobre os mesmos temas, já que conseguimos observar 

proximidade, e até a citação da matéria informativa dentro de um dos editoriais por nós 

analisados para esta pesquisa. O editorial publicado sob o título de “O Impacto social da Zica” 

(IMPACTO..., 2018, p. 2) que discute a questão de a microcefalia decorrente de Zica ir muito 

além da vulnerabilidade das crianças, cita a reportagem “A rotina e os medos dois anos depois” 

(O POPULAR, 2018, p. 13) publicada na mesma edição dominical e que trata informativamente 

do mesmo tema discutido no editorial. 

Assim, podemos afirmar que o editorial, de fato, não é valorizado e não interessa a 

determinada parcela da sociedade, mas talvez o problema não esteja apenas no editorial, mas 

também na formação dos jovens, por exemplo, ou no sistema educacional brasileiro, que não 

prepara os(as) estudantes para a vida, para a efetiva participação social, o que leva a uma 

sociedade que não se interessa por questões cruciais, que, normalmente, são discutidas nos 

editoriais. 

 Levando em conta essa afirmação, decidimos fazer uma breve análise de cinco 

coleções12 de Livros Didáticos de Língua Portuguesa (CEREJA; MAGALHÃES, 2015; 

BORGATTO; BERTIN; MARCHEZI, 2013; BORGATTO; BERTIN; MARCHEZI, 2016; 

DELMANTO; CARVALHO, 2012; HORTA; MENNA; VIEIRA, 2012) para termos uma ideia 

de como os três gêneros de nosso interesse neste estudo vêm sendo trabalhados nas escolas, 

 

12 Estamos considerando separadamente a versão (2013) e (2016) da coleção Projeto Teláris. 
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dado que em algumas regiões do país o LDLP é o instrumento pedagógico mais comum, e às 

vezes o único de que o(a) professor(a) dispõe. 

Iniciamos por uma das mais populares no país: Português linguagens (2015), de Cereja 

e Magalhães. Para os autores dessa coleção, o editorial tem a função de dar voz aos bons jornais 

e revistas do país. Desta forma, defendem que “Da mesma família de outros gêneros 

argumentativos o editorial, faz a defesa de um ponto de vista [...] tem uma finalidade persuasiva, 

isto é, procura convencer o leitor a partir de argumentos” (CEREJA; MAGALHÃES, 2015, p. 

50).  

Embora essa seja uma definição simples e pouco aprofundada, é adequada para os(as) 

estudantes do Ensino Fundamental, que ainda não têm muito conhecimento sobre os gêneros 

do discurso. Um dos problemas que colaboram para esse pouco conhecimento dos(as) 

estudantes é que apenas no livro do 9º ano, encontramos uma sessão destinada ao trabalho com 

o editorial, por exemplo. Nesse caso, os autores do LDLP apresentam um único editorial com 

atividades que trabalham muito mais a estrutura composicional do gênero do que aspectos do 

conteúdo temático ou do estilo. Após a atividade o(a) estudante já é direcionado a produzir seu 

próprio editorial.  
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FIGURA 7 - Editorial de exemplo apresentado em Português: linguagens, 9º ano 

 

Fonte: Cereja; Magalhães (2015, p. 51). 

Para Borgatto, Bertin e Marchezi (2013, p. 182), autores da coleção Projeto Teláris: 

Português, “o editorial tem como principal finalidade expor ideias e posicionamentos do órgão 

responsável por sua veiculação”. Os autores dizem ainda que, nesse gênero, não se costuma 

identificar o autor, por não se tratar de uma opinião pessoal. Mas igualmente à coleção 

Português Linguagens (2015) apenas o livro do 9º ano traz capítulo destinado ao tratamento 

do editorial. Nesse capítulo, o gênero é apresentado aos(as) estudantes, que são levados a lerem 

e analisarem matérias informativas sobre a mesma temática que o editorial proposto para as 

atividades que constam do LDLP em questão. Essas atividades estão divididas em seções 

denominadas Interpretação do Texto, em que se trabalha a compreensão geral das ideias do 

texto, Construção do Texto, em que se verificam os elementos estruturadores do texto 

argumentativo, tipos de argumentos e contra argumentos, e por fim, a Linguagem do Texto, 
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em que o foco é a articulação entre as ideias do texto, uso de pontuação, escolhas de palavras e 

estilo do texto. Percebemos, nesse caso, uma evolução em relação à coleção anteriormente 

citada, embora em ambos os casos, seja apresentado apenas um editorial, tanto para a prática 

de leitura quanto para todas as atividades. Mas, o que chama a atenção na coleção de Borgatto, 

Bertin e Marchezi (2013) é que as atividades são mais aprofundadas, buscando desvelar todos 

os elementos do texto. Entretanto, na mesma coleção, publicada em 2016, essa seção foi 

suprimida, e nenhum dos livros trabalha especificamente o editorial. 

 

FIGURA 8 - Exemplo de aprofundamento no texto da coleção Projeto Teláris: Português 

 

Fonte: Borgatto; Bertin; Marchezi (2013, p. 186) 
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FIGURA 9 - Continuação 2 - Exemplo de aprofundamento no texto da coleção Projeto Teláris: Português 

 

Fonte: Borgatto; Bertin; Marchezi (2013, p. 187) 

 

 

Com organização um tanto semelhante ao Projeto Teláris, a coleção Jornadas. port, de 

Delmanto e Carvalho (2012, p. 287), caracteriza o editorial como “gênero textual por meio do 
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qual um órgão jornalístico exprime, formalmente, sua visão a respeito de um fato que está 

acontecendo no momento”. Os autores reforçam a necessidade de se perceber que não compete 

ao editorialista assumir sua posição pessoal, mas expressar o modo de ver e de pensar do jornal. 

As atividades que também são referentes ao mesmo e único editorial trabalhado nesta 

coleção encontram-se divididas em subtítulos sugestivos como Nas entrelinhas das linhas do 

texto, Como o texto se organiza e Recursos linguísticos que apontam o que será focalizado 

na atividade em questão. Em conjunto, elas trabalham tanto a estrutura, quanto a temática e o 

estilo do gênero. Antes de direcionar o(a) estudante para a produção escrita, os autores reforçam 

a importância do uso dos conectivos para estabelecer relações adequadas entre as opiniões e os 

argumentos; há ainda sugestão de avaliação e reescrita do texto. 
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FIGURA 10 - Como o texto se organiza 

 

Fonte: Delmanto; Carvalho (2012, p. 287). 

 

Já a última coleção observada, Português uma língua brasileira, de Horta, Menna e 

Vieira (2012) não apresenta seção reservada, especificamente, ao trabalho com o gênero 

editorial, em nenhum dos quatro livros que constituem a coleção.    

Ainda que os LDLP brasileiros tenham evoluído, buscando se adequar às diretrizes 

curriculares das últimas décadas, podemos dizer que, de modo geral, eles(as) ainda precisam 
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melhorar bastante para que atinjam o nível ideal. Em se tratando do gênero editorial, a 

deficiência é evidente, já que o gênero nem sempre faz parte da proposta de todas as coleções, 

e mesmo nos casos em que é incluído, isso acontece apenas no ano final do Ensino 

Fundamental. Ainda que em alguns casos as atividades correspondam às expectativas, os livros 

pecam pela insuficiência de exemplares do gênero que são apresentados aos(as) estudantes. 

Entendemos que trabalhar com apenas um exemplar de editorial para atender os variados 

aspectos de todas as atividades propostas pelo livro faz com que o(a) estudante compreenda 

muito pouco o editorial que, como qualquer outro gênero, é dotado de grande complexidade. 

Considerando a questão feita anteriormente, sobre as razões que fazem com que o 

editorial, um dos gêneros mais antigos da imprensa brasileira, não seja prestigiado em nossa 

atual sociedade, podemos afirmar, com base na análise feita, que os/as leitores/as não o 

valorizam, talvez, porque ainda o considerem muito intelectualizado, direcionado a um público 

diferenciado. Para além disso, o fato de a escola não trabalhar, frequentemente, esse gênero, 

contribui para essa visão equivocada. Nesse sentido, entendemos que a escola tem falhado em 

seu papel de formar cidadãos críticos, preparados para as diversas esferas da comunicação. Mas 

não apenas a escola, o estado, as famílias e até os(as) professores(as), responsáveis pela escolha 

do LDLP a ser usado pelos(as) estudantes, nem sempre promovem ações que, de fato, poderiam 

contribuir para que os(as) estudantes se conscientizem a respeito da necessidade de se dominar 

diferentes e variados gêneros do discurso, que são importantes ferramentas de participação 

social. Ao final desse processo, temos, muitas vezes, concluintes do Ensino Médio e até 

graduandos que não leem editoriais ou sequer sabem da existência deles. Essa realidade, sob 

nosso ponto de vista, justifica a realização deste estudo.  

 

5.4 ARTIGO DE OPINIÃO 

 

Como sabemos, os gêneros surgem das necessidades comunicativas da humanidade. 

Esse entendimento nos leva a afirmar que o artigo de opinião surge da necessidade que temos 

de debater, de argumentar em favor daquilo que acreditamos ser a posição mais coerente a 

respeito dos fatos que nos chegam. Segundo Ramires, 

 

Dividindo o espaço com outros gêneros na seção de Opinião, o artigo se situa 

entre os gêneros que historicamente têm seu horizonte temático e axiológico 

orientado para a manifestação da expressão valorativa a respeito de 

acontecimentos sociais que são notícia jornalística (RAMIRES, 2005, p. 171). 
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O artigo de opinião configura-se como um gênero pertencente à esfera jornalística, 

cujos suportes são em geral jornais, revistas ou sites na internet. Costuma ser escrito por um 

articulista, que pode ser um colunista fixo do veículo de comunicação ou um convidado de 

presença notória na sociedade. É um gênero de caráter essencialmente argumentativo, em que 

o autor se faz presente e, por vezes, lança mão da voz de outros para defender sua posição a 

respeito de um tema, que, em geral, apresenta relevância social, política ou cultural. 

Em consonância com as considerações de Bakhtin (2011) no que diz respeito aos 

elementos que constituem os gêneros, podemos afirmar que o artigo de opinião apresenta certa 

semelhança com outros gêneros da esfera jornalística. Não totalmente iguais, pois para cada 

enunciado há condições únicas que não se repetem e nem podem ser reproduzidas. Mas sim, 

de certa forma semelhantes, uma vez que cada esfera de utilização da língua elabora seus 

“tipos relativamente estáveis de enunciado, os denominados gêneros do discurso” 

(BAKHTIN, 2011, p. 262), e como estes se originam de acordo com as peculiaridades de cada 

esfera, entendemos que os gêneros que surgem de umamesmaesfera de atividade humana, 

mantêm entre si alguma afinidade. É o que também afirma Ramires (2005): 

 

O artigo apresenta certos traços em comum com outros gêneros jornalísticos, 

tais como: a interação autor/leitor não acontece no mesmo espaço e tempo 

físicos; também não ocorre “de pessoa a pessoa”, mas é “mediada” 

ideologicamente pela esfera do jornalismo; eles têm determinada 

periodicidade (diária, semanal) e “validade” prevista (um curso de vinte e 

quatro horas nos jornais diários; de uma semana; etc.)” (RAMIRES, 2005, p. 

170, grifos da autora). 

 

 Ainda que diferentes estudiosos proponham diversas definições para o artigo de 

opinião, não percebemos entre elas grande disparidade. Ao contrário, reconhecemos em todas 

que conhecemos a mesma essência argumentativa, em que o autor se posiciona, com intenção 

inconfundível de persuadir seu interlocutor em favor de terminada tese. Vejamos então o que 

pensa Boff, Köche e Marinello (2009, p. 3) sobre o artigo de opinião: “pertence à ordem do 

argumentar, uma vez que o sujeito enunciador assume uma posição a respeito de um assunto 

polêmico e a defende”.  

 Para Costa (2012), o artigo de opinião constitui-se num texto que pode ser dissertativo, 

ou expositivo, ou interpretativo, que forma um corpo distinto na publicação, trazendo a 

interpretação do autor sobre um fato ou tema variado (político, cultural, científico etc.). Ainda 

em seu “Dicionário de gêneros textuais”, Costa (2012, p. 41-42) nos traz a definição de Ferrari 

e Sodre (1977):  “O projeto de todo artigo é a explicação de um fato segundo propósitos variados 
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(informativos, interpretativos, persuasivos ou indutivos).” Esses autores reforçam o caráter de 

pessoalidade assumido pelo artigo de opinião que, diferentemente do editorial, por exemplo, 

geralmente vem assinado e reflete a opinião do autor, e não do órgão que o publicou. 

 

O artigo de opinião é um gênero de discurso em que se busca convencer o 

outro de uma determinada ideia, influenciá-lo, transformar os seus valores por 

meio de um processo de argumentação a favor de uma determinada posição 

assumida pelo produtor e de refutação de possíveis opiniões divergentes. É 

um processo que prevê uma operação constante de sustentação das afirmações 

realizadas, por meio da apresentação de dados consistentes, que possam 

convencer o interlocutor (BRÄKLING, 2008, p. 227). 

 

O pouco que foi apresentado sobre o gênero artigo de opinião reforça seu caráter 

argumentativo e persuasivo, mostrando que esse gênero expõe informações, discute e defende 

um ponto de vista de forma crítica, viabilizando, assim, a interação entre diferentes visões de 

um mesmo assunto.  

Por essa razão, acreditamos se tratar de um gênero “obrigatório”, já que está previsto 

tanto nos PCN (BRASIL, 1997) quanto na BNCC (BRASIL, 2018) para o trabalho de produção 

de textos, nos anos finais do Ensino Fundamental, quando se entende que os(as) estudantes se 

encontram mais preparados para discernir, discutir e selecionar informações.  

Vale ressaltar, porém, que nada impede que tal gênero seja inserido nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Aliás, até recomendamos essa prática, conforme já dito nesse trabalho, 

pois sabemos que desde que começa a falar, a criança argumenta e, portanto, está apta para ler 

e entender textos argumentativos, dotados de menor complexidade.  

Desse modo, nos anos finais do Ensino Fundamental, em que essa capacidade é 

ampliada, o trabalho do(a) professor(a) seria apenas o de garantir que os(as) estudantes 

continuassem evoluindo, na busca de argumentos de qualidade. Nessa fase, eles(as) teriam, 

certamente, melhores condições de lidar com as situações controversas que costumam aparecer 

em nossas vidas e, talvez, estejam mais preparados para o bom debate, respeitando as opiniões 

e decisões do outro. 

 Em nossa prática diária, muitas vezes, somos questionados pelos(as) estudantes sobre 

a necessidade de se aprender determinados conteúdos. No caso do artigo de opinião, muitas 

vezes, eles(as) acreditam que fora da escola não haverá a necessidade de ler, nem de produzir 

determinados gêneros. Sabemos que isso não é verdadeiro, pois o contato com diferentes esferas 

exigirá que sejamos capazes de produzir diferentes gêneros orais, escritos, multissemióticos e 

multimidiáticos, dentre os quais se inclui o artigo de opinião.  
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Para além disso, não podemos nos esquecer de que é dever da escola preparar o(a) 

estudante para a leitura e a escrita, de modo abrangente, por isso a escolaé o lugar ideal para 

que os(as) estudantes tomem contato com textos diversos, principalmente os de caráter 

expositivo/argumentativos para que, aprendam a reconhecer suas características estruturais e 

também a produzi-los de forma condizente. 

Já que tais gêneros de caráter expositivo-argumentativo, como o artigo de opinião, 

dentre outros constituem-se num importante meio de circulação de informação e manifestação 

de pontos de vista sobre questões que geralmente interessam a toda a sociedade. Por 

conseguinte, consideramos esse gênero propício para o trabalho com os jovens estudantes, pois 

ele pode oferecer o desafio de ter que avaliar uma situação pelo ponto de vista do outro, o que 

é “importante na construção da autonomia e na aquisição de valores morais e éticos” (BRASIL, 

2018).  

Devemos considerar ainda que em relação aos conhecimentos prévios dos(as) 

estudantes, adquiridos nos anos iniciais do Ensino Fundamental ou pelas experiências já 

vivenciadas, os PCN (BRASL, 1997) afirmam que é competência de a escola viabilizar a 

ampliação progressiva desse conhecimento, até que todos os discentes estejam aptos para 

compreenderem e produzirem textos que circulam socialmente, de forma eficaz, com condições 

plenas de tomar a palavra e assumir seu papel de cidadão.  

Na esteira desse documento, a nova BNCC (BRASIL, 2018) afirma que nessa fase, ou 

seja, nos anos finais do Ensino Fundamental, é preciso ter em vista o aprofundamento e a 

ampliação do repertório dos(as) estudantes. 

 Levando em conta esses documentos, acreditamos que nessa, assim como em todas as 

fases do ensino, é preciso buscar propostas que pretendam garantir o desenvolvimento global e 

a aprendizagem significativa dos(as) estudantes. Para tanto, os conteúdos devem ser 

selecionados, visando a contribuir não apenas para a aquisição e ampliação das capacidades 

linguísticas dos(as) estudantes, mas também para o desenvolvimento ou fortalecimento da 

autonomia, da visão crítica, bem como o projeto de vida deles(as).  

E foi pensando em tudo isso que resolvemos nos debruçar sobre o artigo de opinião, 

pois acreditamos que por se tratar de um gênero que geralmente traz uma questão polêmica, 

capaz de fomentar o debate. Caso esteja preparado, o(a) professor(a) poderá conduzir a 

discussão, extraindo ao máximo o benefício desse gênero para desenvolver tanto a capacidade 

argumentativa oral, a postura, o saber ouvir, o esperar a hora e falar; quanto a leitura, a escrita 

e a compreensão textual dos(as) estudantes. 
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Outro aspecto de caráter prático que, segundo Abaurre e Abaurre (2012), deve ser 

considerado é o fato de a prova de redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e de 

vários vestibulares brasileiros exigirem que os candidatos, no caso, produzam textos 

predominantemente argumentativos. A importância da prova de redação é inegável, tendo em 

vista seu caráter decisivo na classificação do(a) aluno(a) no processo. 

Concluímos, portanto, que o trabalho com o artigo de opinião favorece o 

desenvolvimento de competências específicas do componente curricular de Língua Portuguesa. 

Ademais, todo(a) professor(a) de Língua Portuguesa deve saber o quão importante é que 

o ensino dessa componente curricular pautando-se pela perspectiva dos gêneros do discurso. 

No entanto, é preciso que o(a) professor(a) esteja atento para que não cometa o equívoco de se 

concentrar apenas na estrutura, tipologia e classificação do gênero, dando pouca importância 

ao trabalho com seus aspectos discursivos. Sabemos, entretanto, que nem sempre essa atitude 

depende apenas da vontade, dedicação e profissionalismo do(a) professor(a), pois, como dito 

anteriormente, o livro didático é, geralmente, o único material de que dispõe o(a) professor(a), 

para o trabalho na sala de aula. 

Adotando-se o mesmo procedimento para o editorial, analisamos o modo como os 

LDLP selecionados concebem o artigo de opinião, visando a perceber o quão frequente ele é 

nos anos niiciais e nos anos finais do E. F.; quanto espaço é dedicado a ele e que recursos são 

mais explorados para o seu tratamento.   

Começaremos pela coleção Jornadas. port. (2012), de Delmanto e Carvalho, que 

conceituam o artigo de opinião como “um gênero textual que circula na esfera jornalística. 

Podendo ser publicado em jornais e revistas impressos ou virtuais e também apresentado 

oralmente na televisão ou no rádio” (DELMANTO; CARVALHO, 2012, p. 159). Apesar desse 

conceito ser, inicialmente, bastante sucinto, ele vai se corporificando e ganhando amplitude a 

cada atividade desenvolvida. O que pode não ser visto com bons olhos é o fato de que na coleção 

apenas o LDLP do 9º ano contém seção voltada ao estudo do gênero artigo de opinião. Neste 

exemplar, o capítulo 5, como vejo mundo se propõe trabalhar, dentre outros aspectos, as 

características do artigo de opinião e os tipos de argumento. O trabalho inicia-se com a atividade 

Provocando o olhar, leitura de imagem, com questões que sutilmente levam o(a) estudante a 

se posicionar. A próxima etapa é leitura do único texto do gênero, em torno do qual se devolvem 

as várias atividades. Sugere-se que os(as) estudantesleiam apenas o título do texto e levantem 

hipóteses sobre a temática, para posteriormente ver se elas se confirmam. O texto “Mulheres 

precisam querer mais” é, sob nosso ponto de vista, um belo exemplar do gênero, bastante 

elaborado e contundente na defesa da posição assumida. As próximas atividades, sob o título 
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de Exploração do texto, dividem-se por subtítulos que direcionam o que será trabalhado. Nas 

linhas do texto, Nas entrelinhas do texto, iniciam-se com a compreensão geral do texto, 

voltando-se posteriormente à temática e ao caráter opinativo do texto. A terceira atividade Além 

das linhas do texto, como indicado, procura ir além do texto, relacionando-o com outros textos 

e comparando aspectos de construção, temática, etc. A próxima atividade, Como o texto se 

organiza, trabalha também a temática do texto, seu caráter opinativo, envolto na questão 

polêmica, mas volta-se com mais firmeza para a estrutura composicional; conceitua tese, 

argumentos e contra-argumentos, finalizando com os tipos de argumentos, que dentre os tantos 

conhecidos, apresentam-se apenas quatro. Já a atividade Recursos lingüísticos, como se 

intitula, direciona-se às escolhas lexicais e sintáticas, às variedades linguísticas, aos recursos 

linguísticos-discursivos presentes no texto, dentre os quais estão os articuladores textuais, bem 

como sua utilização na composição do processo argumentativo. O Boxe Para lembrar sintetiza 

as características do gênero. Há ainda a atividade Depois da leitura, que relaciona a literatura 

e a defesa de um ponto de vista, que propõe algumas questões após a leitura de um pequeno 

conto, que além de relacionar-se comparativamente a temática do artigo lido, visa a ilustrar 

como tudo pode suscitar ou expressar um posicionamento. Por fim, temos a seção intitulada 

Produção oral, que fornece todos os passos para a realização de um debate, seguido de uma 

pequena proposta de avaliação.  

De modo geral, as atividades são bem elaboradas e contemplam as principais questões 

a serem trabalhadas para a compreensão do gênero, mas as autoras pecam ao reservar apenas o 

capítulo cinco do LDLP do 9º ano para o gênero, ou seja, apenas no último ano do Ensino 

Fundamentalo(a) aluno(a) terá contato com o gênero artigo de opinião. Outro aspecto bastante 

relevante é o fato de a proposta de produção do capítulo não se direcionar ao artigo de opinião 

propriamente dito. Não que a produção de um debate, não seja proveitosa, mas nos parece 

imprescindível que, após todas as atividades e discussões, o(a) estudante deve ter a 

oportunidade de concretizar, corporificar aquilo que aprendeu, produzindo um texto do gênero 

estudado, ou seja, leu, compreendeu, analisou, debateu, deve-se produzir um exemplar do 

gênero estudado. 

Observemos, a seguir, a atividade Recursos linguísticos desta coleção: 
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FIGURA 11 - Recursos linguísticos 

 

Fonte: Delmanto; Carvalho (2012, p. 165). 
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FIGURA 12 - Continuação 2 - Recursos linguísticos 

 

Fonte: Delmanto; Carvalho (2012, p. 166). 
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Já na coleção, Português: uma língua brasileira, de Horta, Menna e Vieira (2012), o 

artigo de opinião é tratado logo no segundo capítulo do LDLP do 8º ano, e no terceiro capítulo 

do LDLP do 9º ano. Nos dois exemplares, a abordagem é praticamente a mesma. A 

sensibilização é feita por meio da leitura de outro gênero que pode tanto trazer uma opinião 

quanto suscitar a opinião do leitor. No caso do 8º ano, há a análise de um gráfico, com dados 

de uma pesquisa realizada pelo Ibope, e no 9º ano, uma charge, para ambos são sugeridas 

questões para o trabalho oral. Em ambos os LDPL, a temática do artigo escolhido é bastante 

atual. No livro do 8º ano, sugere-se também que os(as) estudantes levantem hipóteses a partir 

da leitura do título do texto para posterior verificação. Após a atividade de leitura, temos O 

estudo do texto, atividade bastante extensa que visa à compressão global do texto a partir da 

seleção, antecipação, inferência e checagem. Na sequência, a atividade intitulada Linguagem 

e recursos expressivos focaliza, primeiramente, a temática, a ideia principal e o ponto de vista 

do articulista, direcionando-se, posteriormente, aos recursos de construção empregados por ele 

no texto, a estrutura composicional, assim como os conceitos de argumentação, contra-

argumentação e elementos articuladores. Exclusivamente no livro do 9º ano acrescenta-se ainda 

a esta atividade o estudo de apenas três tipos de argumentos. Temos também a seção Outras 

leituras, que, embora diferente no título, lembra uma atividade da coleção anteriormente 

analisada, que busca, por meio do confronto com outros gêneros, ampliar o conhecimento 

dos(as) estudantes a respeito do gênero em estudo. Há, ainda, uma curta seção Trocando ideias, 

que, a partir da leitura de uma tira, propõe questões que se direcionam ao posicionamentodo(a) 

estudante, não havendo, entretanto, apontamentos sobre como realizar a atividade, se por meio 

oral ou escrito. Há, também, um Box, que traz a síntese do conteúdo estudado, as características 

do artigo de opinião. E finalmente a proposta de Produção de texto, que neste caso, se 

relaciona, de fato, ao gênero trabalhado com a proposição do planejar, escrever, avaliar, revisar 

e produzir a versão final.   

No que se refere ao espaço dedicado ao artigo de opinião, observamos uma melhora em 

relação à primeira coleção analisada. Entretanto, nos parece que as autoras compartilham da 

crença de que apenas nos dois últimos anos finais do E. F. os(as) estudantes estão aptos a 

argumentar, considerando que somente os LDLP do 8º e 9º ano têm espaço reservado ao artigo 

de opinião. Nos livros do 6º e 7º ano, os gêneros em estudo são, dentre outros, os predominantes 

narrativos: relato, conto, lenda, por exemplo. Nesta coleção, a nosso ver, as autoras falham ao 

desenvolver atividades demasiadamente extensas, que são, em geral, trabalhadas por escrito. 
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Conforme evidencia a parte final da atividade Linguagem e recursos expressivos, reproduzida 

a seguir. 

 

FIGURA 13 - Linguagem e recursos expressivos 

 

Fonte: Horta; Menna; Vieira (2012, p. 83) 

 

É bastante interessante que a coleção Português linguagens (2015) traga, já no LDLP 

do 6º ano, segmento dedicado ao estudo do gênero artigo de opinião, porém, retorna-se ao 

estudo do gênero, apenas no último ano do E.F. Em ambos os exemplares, assim como nas 

demais coleções analisadas, não se trata exatamente de um capítulo, mas de uma parte do 

capítulo. O que nos chama a atenção é que especificamente no caso desta coleção, dentre as 

observadas, trata-se de uma parte diminuta, intitulada Produção de texto. Há nela uma rápida 

apresentação do gênero, que no caso do 6º ano, podemos dizer, se conceitua o gênero, aponta-

se o percurso argumentativo e a necessidade de nos posionarmos frente aos acontecimentos do 

mundo. Segue-se para a leitura do texto, que apresenta temática relevante e adequada à faixa 

etária dos(as) estudantes de cada referido ano.  
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FIGURA 14 - Produção de texto 

 

Fonte: Cereja; Magalhães (2015, p. 206) 

 

No que diz respeito às atividades, ao contrário da coleção Português: uma língua 

brasileira (2012), que peca pelo excesso de atividades, esta coleção peca pela pressa com que 

trabalha o gênero, principalmente o LDLP do 9º ano, que traz apenas umas poucas questões, a 

nosso ver, incapazes de discutir todos os aspectos fundamentais relacionados ao gênero. Em 

ambos os casos, 6º e 9º ano, o trabalho é realizado com apenas um texto e um uma única 

atividade escrita, nos quais se julga trabalhar todos os aspectos do gênero. Trata-se de uma 

abordagem superficial, a nosso ver, já que não há ênfase nos tipos de argumentos ou 

articuladores textuais. Os primeiros são trabalhados de modo bastante raso, pois apenas três 



105 

 

tipos de argumentos, que nem chegam a ser conceituados, são mencionados e os segundos nem 

mesmo são mencionados no LDLP.  

Parece que os autores partem da ideia de que os(as) estudantes já dominam esses 

conceitos e usos. Embora concordemos com Freire (2011), no sentido de que é dever da escola 

valorizar os conhecimentos prévios dos(as) estudantes, sabemos, como também afirma o autor, 

que são, em geral, conhecimentos construídos a partir das relações sociais, comunitárias, e sob 

nossa ótica, muitas vezes construídos sob as bases do senso comum. Deste modo, nos vemos 

obrigados a enfatizar que é também dever da escola expandir esse conhecimento para o 

científico, advindo de estudos e pesquisas acadêmicas. Com base nesse entendimento, 

afirmamos que ao se trabalhar qualquer gênero, especialmente os de caráter argumentativo, não 

se pode negligenciar elementos como os tipos de argumento e articuladores textuais.  

Após esta atividade, há a subseção Agora é a sua vez, que consiste numa proposta de 

produção de texto, que também se subdivide em planejamento do texto, revisão e rescrita do 

texto. Nesses manuais, não se volta mais ao trabalho específico com o gênero. Posteriormente, 

há apenas um breve contato na seção Passando a limpo, em que ambos o livros apresentam o 

trecho de um artigo de opinião e não mais que três questões objetivas, quenão dizem respeito 

às características do gênero. 

Se, por um lado, os autores valorizam esse contato mais precoce do(a) estudante com o 

gênero artigo de opinião, por outro lado, os autores depreciam o gênero, oferecendo ao(a) 

professor(a) e aos(as) estudantes uma única e curta atividade, a nosso ver, incapaz de dar conta 

dos pormenores do gênero. 
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FIGURA 15 - Continuação 2 - Produção de texto 

 

Fonte: Cereja; Magalhães (2015, p. 206). 

 

Bem mais interessante, e de certo modo surpreendente, é a coleção Projeto Teláris 

(2013) e (2016), nas quais três dos quatro LDLP apresentam seção destinada ao artigo de 
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opinião.  A atenção dada ao gênero começa já pelos livros do 6º e do 7º anos e continua no 9º 

ano, que analisaremos a seguir.  

Os LDLP do 6º, 7º e 9º anos, como dissemos, apresentam um capítulo, que é 

praticamente todo dedicado ao estudo do gênero artigo de opinião. Nos três exemplares, as 

etapas de estudo são praticamente as mesmas, ou seja, abordagem semelhante para todas as 

turmas, com poucas variações. A mais significativa mudança é em relação ao LDLP do 7º ano, 

que apresenta seção diferente para a primeira etapa de atividades. Apresenta duas leituras em 

vez de uma, como nos demais livros citados, o que por consequência duplica a parte de 

interpretação do texto e possibilita uma atividade comparativa entre os textos lidos. Levando 

em conta essas semelhanças e diferenças, trataremos, rapidamente, das etapas de atividades nos 

três exemplares, 6º, 7º e 9º. 

Comecemos, então, pelo LDPL do 6º ano, que inicia o capítulo com pequeno texto, que 

discute nossa necessidade de argumentar e defender uma opinião, para persuadirmos os outros. 

Entendemos que há uma apresentação indireta do gênero, de forma a não conceituá-lo 

imediatamente. Em seguida, apresenta-se o texto É hora de me virar sozinho? E passa-se à 

leitura. Já o LDLP do 7º ano, introduz os trabalhos do capítulo com um texto, também pequeno, 

que, brevemente, informa sobre as muitas maneiras de expor nossa opinião, como ensejo para 

a apresentação do gênero. Trata-se de uma apresentação breve e um tanto superficial, que, 

acreditamos ser proposital, a fim de que o(a) estudante construa esse conhecimento ao logo do 

trabalho. E por fim, o livro do 9º ano começa com um texto um pouco mais elaborado, apresenta 

o gênero, e já detalha algumas de suas características. Por meio de questionamentos, introduz 

também a temática do artigo Celebridades descelebradas, que será trabalhado na unidade e 

que reproduzimos a seguir. 

https://www.sinonimos.com.br/ensejo/
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FIGURA 16 - Texto "Celebridades descelebradas" 

 

Fonte: Borgatto; Bertin; Marchezi (2016, p. 231). 

 

Após a leitura dos referidos textos, a seção Interpretação do texto, se subdivide em 

três atividades, Compreensão, Linguagem do texto e Construção do texto, que, de modo 

geral, destina-se à compreensão global do texto, levando o estudante a refletir sobre temática, 
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finalidade, público alvo, ponto de vista (pessoal ou impessoal), articulista etc. Passa-se, então, 

à atividade denominada Linguagem do texto, na qual o foco é, principalmente, as escolhas de 

linguagem, os sentidos que essas escolhas assumem no texto. O LDLP do 9º ano intensifica, 

portanto, esses estudos, dando maior enfoque a essas escolhas e procurando mostrar como esses 

recursos podem auxiliar no convencimento das ideias em jogo. Trabalha-se também um pouco 

de gramática, que, especificamente no caso desta coleção, utiliza trechos dos artigos de opinião 

estudados. Há ainda a atividade Construção do texto, que como indica, procura evidenciar os 

recursos disponíveis na língua que são utilizados na construção do texto estudado.  

Enquanto os livros do 6º e do 7º anos abordam, de forma mais simplificada, esses 

recursos, dando ênfase à estrutura básica do gênero, o LDLP do 9º ano, além de revisar as 

partes: introdução, desenvolvimento e conclusão, enfatiza também os tipos de argumentos, 

como ilustra a figura apresentada a seguir. 
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FIGURA 17 - Construção de texto 

 

Fonte: Borgatto; Bertin; Marchezi (2016, p. 222) 
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Após essa importante seção, há um mapa conceitual, muito bem elaborado, que revisa 

a estrutura, a intenção, a construção da linguagem e o público alvo do gênero, como mostra a 

figura abaixo. 

 

FIGURA 18 - Artigo de opinião 

 

Fonte: Borgatto; Bertin; Marchezi (2016, p. 238). 

 

Quanto à extensão das atividades, esta coleção preza pelo bom senso e equilíbrio, pois 

elas não tão curtas a ponto de não oportunizarem o estudo de características cruciais do gênero, 

nem tão extensas a ponto de causar desânimo nos(as) estudantes.  

Retornando às etapas de estudo do capítulo, temos a atividade intitulada Prática de 

oralidade, que no caso do exemplar do 7º ano, vem após todas essas atividades referentes às 

duas leituras, como já havíamos mencionado. Vale lembrar que todas essas partes neste manual 

foram duplicadas, já que foram trabalhados dois textos. No que se refere à atividade Prática de 

oralidade, assim como nos LDLP do 6º e 9º ano, propõe-se um debate, com todas as orientações 

de como proceder (reflexão, organização e desenvolvimento da atividade). A etapa seguinte: 

Outras linguagens, apresenta um cotejo entre atividades relacionadas aos artigos de opinião 

estudados no capítulo e textos de outros gêneros. Para o 6º ano, os autores trabalham com o 

gênero tira e para o 9º ano com a charge. Ambos com a mesma temática dos artigos estudados.  

Todos os LDLP da coleção apresentam ainda a seção Conexões, constituída de 

atividades com dois ou três textos de outros gêneros que, de alguma forma, se relacionam ao 

artigo de opinião e a atividades que exploram essas relações. Na sequência, encontramos a seção 
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Língua: usos e reflexão, que, embora um tanto desconectada do restante das atividades do 

capítulo, cumpre o importante papel de introduzir as atividades de Produção de texto, que, no 

caso do 6º e do 9º anos, é uma proposta de produção do gênero artigo de opinião. E, para o 7º 

ano, são duas propostas: produção de um parágrafo argumentativo e de um artigo de opinião.  

A presença do gênero artigo de opinião em todos os LDLP é o que mais chama a atenção 

nesta coleção, tanto na versão (2013) quanto na versão (2016). Vale lembrar que o livro dos 8º 

ano, ainda que com menos ênfase, não desconsidera o gênero. 

Ressaltamos que nossas análises concentraram-se na versão (2016), uma vez que 

constatamos a inexistência de mudanças significativas de uma versão para outra, no que tange 

aos capítulos analisados. São apresentados os mesmos exemplares de textos, a mesma 

abordagem e a mesma proposta didático-pedagógica. Comparada às outras coleções antes 

analisadas, nesta as autoras valorizam bastante o artigo de opinião, posto que o gênero participa 

de todos os LDLPs da coleção. As autoras partem de uma perspectiva menos elaborada de 

estudo do gênero, no 6º ano, para uma mais aprofundada, no 9º ano. A nosso ver, esse modo de 

proceder é bastante adequado, pois a gradativa evolução no tratamento do gênero respeita a 

faixa etária dos(as) estudantes e, consequentemente, a maturidade deles(as) para lidarem com 

temas mais – ou menos – complexos.  

A proposta de produção de texto da coleção é bem elaborada e explicativa e pode 

contribuir positivamente para o estudo de gêneros discursivos. Essa parte é composta por 

planejamento, revisão, reescrita e sugestão de exposição dos textos nos mural da escola. 

Esse último tópico, como se sabe, vai ao encontro da concepção de que o(a) estudante deve 

escrever para um público real e não apenas para o(a) professor(a) de Língua Portuguesa, no 

caso. 

Observadas individualmente as particularidades de cada coleção, concluímos que o 

artigo de opinião, embora nem sempre trabalho em todos os livros de cada coletânea analisada 

é, sem dúvida, bastante valorizado. Apresenta-se com intensa frequência em pelo menos dois 

dos LDLP da coleção, e até mesmo em todos, como é o caso da coleção Projeto (TELÁRIS, 

2013; 2016). 

Ressaltamos, ainda, que dentre os três gêneros que nos propusemos estudar (o editorial, 

o artigo de opinião e carta de leitor), o artigo de opinião é, sem dúvidas, o mais valorizado. 

Constatamos, também, um avanço em relação às mudanças nos tipos de atividades. Algumas, 

mais dinâmicas, dialogam com alguns outros gêneros, como a exposição oral e o debate.  
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5.5 CARTA DE LEITOR 

 

O mais antigo meio de comunicação social da humanidade, a carta, encerra variados 

propósitos comunicativos (pedir, agradecer, solicitar, apresentar, cobrar, transmitir e receber 

informações pessoais, etc.) por isso, surge em diferentes esferas da comunicação, apresentando 

finalidades distintas.  Deste modo temos à nossa disposição variados tipos de carta (carta de 

agradecimento, de solicitação, de apresentação, de cobrança, de leitor, etc.), que de modo geral 

segue a mesma estrutura básica do gênero maior carta: seção de contato, núcleo da carta e seção 

de despedida. Em vista disso, Silva (1997 apud BEZERRA, 2005) considera a carta do leitor, 

um subgênero do gênero maior carta. 

Falando mais especificamente da carta de leitor, nosso objeto de estudo, Rego e 

Amphilo (2010, p. 106) afirmam que ainda no século XIX ela surgiu e “constitui[u] o primeiro 

formato a possibilitar a expressão da audiência”, ampliando a expressão opinativa, ela oferece 

ao leitor o poder de discutir as questões que considera relevante e se posicionar a respeito dos 

diversos assuntos publicados em revistas e jornais diários. 

Antes do advento tecnológico que facilitou a interação entre leitor e os órgãos 

jornalísticos a carta do leitor era, de acordo com Melo (1994, p. 175), um recurso para que o 

leitor pudesse “expressar seu ponto de vista, suas reinvindicações, sua emoção”. Mas é claro 

que a carta continua sendo esse espaço democrático, ao qual o cidadão pode apelar, em diversas 

situações em que queira opinar, reivindicar, etc. Entretanto, a relação entre leitor e editor se 

modificou, a barreira que, de acordo com Melo (1994), existia entre leitor/ editor se rompeu, a 

prática comunicativa que segundo ele era unidirecional passou a bidirecional. A internet 

facilitou o trânsito do texto, agora por meio de correio eletrônico, e a carta de leitor, antes 

considerada um passa tempo para os idosos, passou a ser valorizada por muitos órgãos 

jornalísticos, algo pertinente já que é em função do leitor que as mateiras jornalísticas são 

publicadas. Contudo, a valorização da opinião do leitor, da participação do público, que na 

atualidade tem sido incentivada e deveria traduzir-se num aumento do espaço destinado ao 

leitor, no jornalismo impresso, ainda é algo almejado, não realizado. A maioria dos jornais e 

revistas do país continua dedicando quanto muito meia página à expressão do leitor. 

 Para Alves Filho (2011), a carta do leitor atualmente no formato de e-mail, além de 

oportunizar a discussão de assuntos pertinentes a sociedade, “é uma ferramenta de comunicação 

para as pessoas exigirem seus direitos” (p.129).  Enquanto Costa (2012) define carta como: 
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[...] geralmente de opinião (argumentativa), que circula em jornais ou revistas, 

já que o leitor a envia para manifestar seu ponto de vista sobre alguma matéria 

(v.) que tenha lido, principalmente matéria polêmica. Ela é publicada, em 

geral, parcialmente, pois pode-se dizer que o veículo de comunicação a 

“edita”, recortando aquilo que lhe parece essencial do ponto de vista 

defendido, além de eliminar alguns elementos comuns às cartas (data, 

vocativo, etc.), para poupar espaço (COSTA, 2012, p. 65). 

 

Na citação acima, Costa (2012) caracteriza o gênero carta de leitor de modo a deixar 

claras as semelhanças com o gênero carta em geral. Enfatiza uma marca que é só sua, e que 

entendemos como coautoria, já que o órgão jornalístico se reserva o direito de editar (resumir, 

parafrasear, cortar, acrescentar informações, dar título etc.) as cartas que em sua maioria não 

serão publicadas da forma como o leitor as enviou. O editor se encarrega dos cortes e acréscimos 

que julgar necessários “para que a carta adquira uma estrutura informacional, resumida, clara e 

objetiva.” (ALVES FILHO, 2011, p. 137-138). 

Em tempos remotos, as cartas eram geralmente escritas por autoridades, perfeccionistas, 

lesados e anônimos (SILVEIRA apud MELO,1994, p.178), entretanto, hoje, a facilidade para 

enviá-las acabou por ampliar não só o número de cartas que chegam à redação, mas também os 

tipos de leitores que escrevem aos órgãos de imprensa, visando alcançar seus propósitos 

comunicativos. Segundo Alves Filho (2011), os principais propósitos do ponto de vista do leitor 

são: 1) Recorrer às empresas jornalísticas para estas lhes servirem de porta-vozes diante do 

Poder Público; 2) Participar mais ativamente do mundo em que vivem através da expressão de 

opinião e da discussão de assuntos da atualidade (ALVES FILHO, 2011, p. 131-132). 

Quanto ao que motiva alguém a usar uma carta de leitor, Alves Filho (2011) aponta sete 

dos eventos deflagradores mais comuns, dentre os quais seis estão relacionados à leitura de 

matérias jornalísticas publicadas naquele órgão, enquanto apenas um surge diretamente da 

necessidade de resolução de um problema que afeta a comunidade, bairro ou cidade em que 

mora, sem que isso fizesse parte da pauta publicada pelo órgão.  

Como o foco do nosso trabalho é o Ensino Fundamental, analisamos também cinco 

coleções de livros didáticos de Língua Portuguesa destinados a essa fase do ensino para 

observarmos quão valorizado é, e como é trabalhado o gênero carta de leitor. Analisadas as 

coleções Jornadas. port, de Delmanto e Carvalho (2012); Português Linguagens (CEREJA; 

MAGALHÃES, 2015) e Projeto Teláris (BORGATTO; BERTIN; MARCHEZI, 2016, 2013) 

– percebemos que a carta de leitor não é um gênero muito frequente nos livros didáticos ao 

longo do Ensino Fundamental. Na coleção Jornadas. Port (2012) somente o livro reservado 

ao 6º ano – apresenta seção destinada ao gênero carta de leitor que, bem organizada, conta com 
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várias cartas, originalmente publicadas na seção “Caixa Postal”, da revista “Mundo Estranho”, 

onde os leitores opinam sobre duas matérias anteriormente publicadas: “Os rituais mais bizarros 

do planeta”, e “O que é um minhocário doméstico?” – As várias atividades se reúnem sob o 

título de Exploração do texto. As três primeiras subseções: Nas linhas do texto, Nas 

entrelinhas do texto e Além das linhas do texto que de modo geral se destinam análise de 

informações implícitas e explícitas, compreensão global do texto, inferências e posicionamento 

crítico. Ou seja, o(a) estudante é instigado a interpretar pistas, levantar hipóteses, e a se 

manifestar, tomar posição e argumentar. Há ainda uma quarta subseção Como o texto se 

organiza que focaliza a estrutura do texto, destacando também a função social do gênero, e 

uma quinta e última intitulada Recursos linguísticos que, como nome indica, trabalha os 

recursos linguísticos geralmente utilizados no gênero carta de leitor. 

 



116 

 

FIGURA 19 - Recursos linguísticos 

 

Fonte: Delmanto; Carvalho (2012). 
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Já na coleção Português linguagens (2015), de Cereja e Magalhães, apenas o livro do 

8° ano trabalha o gênero carta de leitor, na seção Produção de texto, que está organizada em 

duas partes, sendo que a primeira é mais teórica, apresenta um único texto do gênero em estudo 

e as atividades que embora trabalhem a temática do texto, voltam-se mais à funcionalidade e à 

estrutura da carta. Em seguida, encontramos a seção Agora é a sua vez, que traz uma proposta 

de produção do gênero. Há ainda mais duas subseções que como os nomes indicam destinadas 

a orientar o(a) estudante no Planejamento do texto e na Revisão e reescrita do texto, o que 

consideramos bastantes adequadas. Entretanto na coleção prevalece o mesmo problema 

apontado por nós em relação ao editorial e o artigo de opinião: não há sequência, logo após essa 

única atividade teórica, o(a) estudante já é direcionado à produção escrita, e reescrita do texto, 

e não se volta mais ao gênero. 
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FIGURA 20 - Carta de Leitor 

 

Fonte: Cereja; Magalhães (2015, p.170). 
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FIGURA 21 - Produção de gênero 

 

Fonte: Cereja; Magalhães (2015, p. 171). 

 

Por fim, examinamos também as coleções Português uma língua brasileira, de Horta, 

Menna e Vieira (2012, Projeto Teláris: Português, de Borgatto; Bertin; Marchezi (2013) e 
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(2016), e constatamos que nas duas coleções nenhum dos exemplares apresenta segmento 

destinado ao gênero carta de leitor. 

Observamos que o gênero carta de leitor não é muito frequente nos LDLP aprovados 

para o E. F. Fica, portanto, a cargo dos profissionais de educação reconhecer a relevância do 

gênero. Entendemos que é necessário o desenvolvimento de projetos destinado ao trabalho com 

esse gênero, principamente, em toda a Educação Básica. 
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6 PROPOSTA DIDÁTICA 

 

Visando a atender requisitos para participar do PROFLETRAS, quais sejam, o trabalho 

desenvolvido deve ser voltado ao Ensino Fundamental, e o(a) pesquisador(a) deve ser 

professor(a) de Língua Portuguesa regente da turma; nossa proposta didática se direciona a 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental de uma escola estadual do município de Aparecida 

de Goiânia, no Estado de Goiás. Optamos pelo 9° ano por se tratar, no momento do 

desenvolvimento do projeto, da única turma de Ensino Fundamental na qual atuávamos como 

regente. 

A proposta didática foi desenvolvida baseando no modelo de sequência didática (SD), 

elaborada por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). A fim de explicar o que é sequência didática, 

os autores asseveram que: 

 

Uma sequência didática é um conjunto de atividades escolares organizadas, 

de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito, [...] 

tem, precisamente, a finalidade de ajudar o aluno a dominar melhor um gênero 

de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira mais 

adequada numa dada situação de comunicação (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 82-83). 

 

Nesse sentido, a aplicação da proposta didática tem como objetivo contribuir para que 

os estudantes adquiram o aprendizado necessário e tenham domínio de determinados gêneros 

dos discursos, quais sejam: artigo de opinião, editorial e carta de leitor. 

Assim, o primeiro e o segundo momentos são dedicados à apresentação da proposta de 

trabalho e ao diagnóstico dos conhecimentos prévios da turma, através de leitura, discussão e 

uma produção inicial dos gêneros artigo de opinião, editorial e carta de leitor. Para em seguida, 

propormos as atividades que, distribuídas em diferentes módulos, visam solucionar ou pelo 

menos amenizar os possíveis problemas apresentados pelos estudantes no que tange à 

compreensão e à produção dos gêneros em questão.  

A seguir apresentamos um quadro com o resumo da proposta didática que, embora 

adaptada do modelo de sequência didática de Dolz e Schneuwly (2004), ainda assim apresenta 

as partes fundamentais do modelo concebido pelos estudiosos da Escola de Genebra, conforme 

se observa no modelo de sequência didática de Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004). Vejamos: 
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FIGURA 22 - Sequência didática 

 

                 Fonte: Dolz; Noverraz; Schneuwly (2004, p. 83). 

 

Esta proposta didática para o ensino dos gêneros artigo de opinião, editorial e carta de 

leitor visa a ampliar a capacidade argumentativa dos estudantes e a colaborar para a formação 

de leitores críticos, capazes de tomar posições diante das situações a eles(as) apresentadas. Para 

desenvolvê-la, levamos em consideração os pressupostos teóricos de Bakhtin (2011), de Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004), dos PCNLP (1997), da BNCC (2018), dentre outros estudos. 

Observamos as condições específicas da esfera da atividade humana as quais pertencem os três 

gêneros acima mencionados, analisando conteúdo temático, estilo e construção composicional, 

ou seja, levando em conta todos os aspectos linguístico-discursivos inerentes aos gêneros em 

estudo. 

 A proposta se divide em cinco etapas: apresentação da situação inicial, produção inicial, 

14 módulos de atividades, produção final e encerramento da proposta. Como se trata do estudo 

simultâneo de três gêneros, acreditamos que o tempo de aplicação da proposta deve ser de, 

aproximandamente, um bimestre para escolas em que o componente curricular de L. P. dispõe 

de seis aulas semanais, como acontece em Goiás. Embora tenhamos a consciência de que a 

proposta é longa e trabalhosa, acreditamos ser possível sua aplicação nas aulas regulares de L. 

P. durante um bimestre, já que o estudo dos gêneros editorial, artigo de opinião e carta de leitor 

prevê como habilidade  para o 9º na BNCC: “(EF89LP03) Analisar textos de opinião (artigos 

de opinião, editoriais, cartas de leitores, comentários, posts de blog e de redes sociais, charges, 

memes, gifs etc.) e posicionar-se de forma crítica e fundamentada, ética e respeitosa frente a 

fatos e opiniões relacionados a esses textos.” (BRASIL, 2018, p. 177). Outras habilidades da 

BNCC preveem para o 9º ano o trabalho com os movimentos argumentativos, tipos de 

argumentos e operadores argumentativos, tal qual consideramos em nossa proposta didática. O 
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documento prevê ainda a “Argumentação: movimentos argumentativos, tipos de argumentos e 

força argumentativa” (BNCC, 2018, p. 180), como objeto do conhecimento para o 9º ano no 

componente curricular de Língua Portuguesa Por isso, acreditamos ser possível a aplicação da 

proposta no tempo de aulas regulares, já que, como mostrado, o professor não deixaria de 

contemplar o(s) conteúdo(s) obrigatório(s). Entretanto, entendendo que possa haver outros 

impedimentos, sugerimos que a proposta seja executada em turmo diferente daquele em que 

os(as) estudantes estejam matriculados. A proposta pode, por exemplo, ser desenvolvida no 

formato de projeto, o que possibilitaria a participação de estudantes de diferentes turmas de 9º 

ano, caso a escola conte com duas ou mais turmas. Outra sugestão é que se verifiquem as 

necessidades da turma, e dentre os três gêneros propostos, opte-se por um ou dois deles, o que 

significaria a execução de apenas parte da proposta. 

Intencionando facilitar a compreensão de cada uma das etapas da proposta didática, 

apresentamos, a seguir, um quadro contendo a síntese de cada uma dessas etapas. 

 

QUADRO 5 - Resumo das etapas e atividades da proposta didática 

1ª etapa: apresentação da situação inicial 

Carga horária: 6 aulas.  

Apresentar a proposta de intervenção pedagógica, esclarecendo os objetivos e o período de 

tempo dispensado. O tema será “A violência contra a mulher”, o qual será trabalhado a partir de 

gêneros. Cabe ao professor justificar para a turma a opção pelos gêneros escolhidos e o tema a ser 

trabalhado. 

Entrega dos cadernos de capa dura pequenos. Explicação sobre como serão utilizados. 

Personalização do caderno de experiências: estudantes e professor (a). 

Análise de jornais impressos ou virtuais de diferentes veículos de informação. Descrição e 

comparação (por meio de uma tabela) das seções de opiniões dos diferentes jornais.  Leitura dos textos 

encontrados nas referidas seções. Criação de outra tabela com observações complementares quanto 

aos textos. Esclarecimento sobre características comuns entre os textos das seções. Listagem dos 

gêneros discursivos, que geralmente fazem parte da referida seção, sem dar muitos detalhes. 

 

2ª etapa: produção inicial 

Carga horária: 10 aulas. 

Exibir o vídeo da campanha “Mulheres e direitos” e, por conseguinte, fazer uma discussão 

oral sobre o conteúdo do vídeo. Propor atividade extraclasse: enquete. Disponibilizar as questões para 

a enquete. 

Produção de infográfico para apresentação dos resultados da enquete, apresentação dos 

resultados de cada grupo. 

Relembrar as discussões sobre os gêneros da página de opinião e propor a primeira produção 

do gênero artigo de opinião sobre o tema “A violência contra a mulher”. Recolher os textos. Instruir 

os(as) estudantes a pesquisar e trazer um editorial par a próxima aula. 
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Ler comentar sobre as características que levaram em conta para a escolha do texto. Listar os 

textos que de fato se enquadraram no gênero, fazer reflexões sobre as características desses textos. 

Proposição da primeira produção de editorial. Recolha dos textos. 

Disponibilizar jornais impressos de fontes jornalísticas diferentes. Escolher um exemplar e 

recortar toda a seção de cartas. Atividade em grupo: ler a seção e fazer anotações sobre as 

regularidades observadas nos textos. Trocar os textos com outro grupo, repetir o processo de 

observação e anotações. Apresentar os resultados referentes à primeira leitura, e opinar sobre os 

resultados de outros grupos. Realizar, juntamente com os(as) estudantes, um apanhado geral sobre as 

características do gênero carta de leitor. 

Fazer a leitura da reportagem - "Se tem lei Maria da Penha, eu não tô nem aí", diz juiz em 

audiência- e fazer a exibição do vídeo reportagem “Juiz que atacou lei Maria da Penha, agora 

desdenha de mãe em audiência”, com posterior discussão sobre as reportagens e, depois propor a 

primeira produção do gênero carta de leitor. 

 

3ª etapa: módulos  

1º Módulo: 2 aulas 

Trabalhar a estrutura do texto dissertativo/ argumentativo: introdução, desenvolvimento e os 

tipos de conclusão desafiando-os a montar os textos divididos em parte como um quebra-cabeça. 

Discussão sobre os critérios que usaram para encontrar as partes. Expor no Datashow um esquema 

dessa estrutura e fazer a explanação sobre todos os conceitos necessários ao entendimento desse 

conteúdo. Depois fazer a leitura e análise do texto “Mulheres precisam querer mais” para ilustrar o 

que foi explicado. 

 

2º Módulo: 3 aulas 

Trabalhar a estrutura do gênero carta de leitor, por meio da leitura e análise comparativa com 

os gêneros: carta pessoal, carta de reclamação, carta de solicitação e carta de leitor. 

Produção de um quadro sinóptico que sintetize as características observadas sobre o gênero 

carta de leitor. 

 

3º Módulo: 2 aulas 

Trabalhar a relação existente entre os gêneros jornalísticos, na medida em que um se 

concretiza como evento deflagrador de outro. Disponibilizar os seguintes gêneros: reportagem, 

notícia, artigo de opinião, editorial e carta de leitor. Fazer a leitura e lançar questões para reflexão e 

discussão, fazer a socialização dos resultados encontrados. 

 

4º Módulo: 3 aulas 

Trabalhar o propósito comunicativo dos gêneros em estudo, especialmente do gênero carta 

de leitor. Disponibilizar jornais e revistas de variadas empresas jornalísticas, direcionados a diferentes 

públicos alvo para que leiam e escolham uma carta de leitor. Propor que leiam e analisem a carta 

escolhida pela dupla, no sentido de observar, identificar e anotar as questões propostas pelo(a) 

professor(a) (a). Finalizar a atividade com a criação de uma grande tabela no quadro, onde todos farão 

anotações sobre os resultados que encontraram. Fazer a discussão dos resultados, refletir e explanar 

sobre os quão variados são os temas, os eventos deflagradores, os propósitos comunicativos, a 

estrutura, a linguagem e até mesmo o destinatário do gênero estudado.  

 

5º Módulo: 2 aulas 

Trabalhar a temática escolhida para a intervenção por meio de atividade interdisciplinar em 

conjunto com o(a) professor(a) de Sociologia; proposição de apresentação oral para a escola sobre o 
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tema violência contra a mulher; orientações para pesquisa e para a apresentação que deverá acontecer 

antes do final da intervenção. 

 

6º Módulo: 2 aulas 

Atividade de sensibilização, voltada à desmistificação da ideia de que argumentar é algo 

muito complicado. Usando bexigas para auxiliar a atividade, o professor deverá propor aos(as) 

estudantes várias situações-problemas envolvendo o meio familiar, a escola, a comunidade, a faixa 

etária e/ou ao cotidiano dos(as) estudantes. Solicitar que cada estudante estoure um balão após 

explicar como sairia da situação encontrada por ele. 

 

7º Módulo:2 aulas  

Atividade em dupla voltada para aprender a se posicionar, a distinguir o posicionamento do 

autor, identificar e selecionar os melhores argumentos a cada situação, assim como trabalhar a 

temática da “Violência contra a mulher” por meio de uma análise comparativa entre os textos 

“Epidemia da violência” (editorial), “O grande sertão da misoginia” (artigo de opinião) e “Marielle 

Franco” (carta de leitor). Solicitar que eles façam cotejo e comentem os resultados obtidos por cada 

dupla. 

 

8º Módulo: 2 aulas 

Colar no caderno uma tabela com os principais tipos de argumentos; fazer uma boa 

explanação sobre eles e utilizar o artigo de opinião “Deficientes, fios e pobres” para exemplificação 

com tipos de argumentos destacados com cores variadas. Solicitar que façam a leitura do editorial 

“Abusos inaceitáveis”. Depois, pedir que identifiquem e classifiquem os argumentos encontrados. 

Dispor a turma em círculo para fazer a socialização dos resultados. 

 

9º Módulo: 2 aulas  

Atividade de familiarização do(a) estudante com a etapa de planejamento do texto, escolha e 

desenvolvimento do tema, propósito comunicativo, público alvo, tomada de posição, a avaliação dos 

argumentos, contra argumentos e a definição das estratégias argumentativas. 

Apresentar uma temática para se posicionem, avaliem os possíveis argumentos e definam os 

tipos de estratégias argumentativas que pretendem utilizar para fundamentar seu posicionamento. 

Finalizar com troca de experiências, cada estudante deverá explicitar seu posicionamento, fazer a 

leitura dos argumentos e identificar os tipos de argumentos utilizados. 

 

10º Módulo: 2 aulas 

Atividade interdisciplinar, em conjunto com o(a) professor(a) de geografia e matemática que 

contribuirão para orientar a pesquisa e auxiliarão na criação de um gráfico, um mapa da violência 

contra a mulher no Brasil, observando os índices desse tipo de violência em todas as regiões e estados, 

e como esses índices, mais elevados ou menos elevados, se relacionam com as características, o modo 

de vida da região etc. 

 

11º Módulo: 2 aulas 

Atividade voltada à expansão do conhecimento dos(as) estudantes sobre os elementos 

articuladores. Organizada para que os(as) estudantes montem o texto como um quebra cabeças, 

inserindo no texto "Violência Contra a Mulher" os elementos articuladores suprimidos 

intencionalmente. Com apresentação do texto original, e reflexão sobre as funções e usos desses 

elementos. 

 

12º Módulo: 2 aulas 
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Aprofundamento dos conhecimentos relacionados ao uso de alguns operadores 

argumentativos. Com a turma dividida em grupos de mais ou menos seis estudantes, entregar em 

todos os grupos os textos sugeridos: “Cuidar dos médicos” (editorial), “Fumante não é excluído. É 

vítima” (artigo de opinião) e “Educação” (carta de leitor), ou outros de sua preferência. Orientar como 

devem fazer a atividade: reestruturar os textos, de forma fiquem coerentes e coesos.  Explicar as 

relações discursivo-argumentativas, assim como as relações lógico-semânticas. 

 

13º Módulo: 5 aulas 

Exibir o longa metragem “Vidas Partidas” ou outro filme, de acordo com a preferenciado(a) 

professor(a), visando proporcionar um momento lúdico aos(as) estudantes; potencializar o trabalho 

com os tipos de argumentos, assim como ampliar o conhecimento sobre a temática proposta pela 

intervenção, bem como desenvolver o pensamento crítico dos(as) estudantes a respeito dessa 

temática. Reprodução de cenas previamente selecionadas para que os(as) estudantes identifiquem os 

tipos de argumentos utilizados, por meio de uma disputa, uma espécie de passa ou repassa.  

 

14º Módulo: 2 aulas 

Retomada das atividades propostas no módulo 05 e no módulo 10. Apresentar para a escola 

a exposição oral organizada em conjunto com o(a) professor(a) de Sociologia. Incluindo o gráfico 

que produziram com o auxílio dos(as) professores(as) de Matemática e de Geografia sobre violência 

contra mulheres em todas as regiões e estados brasileiros. 

4ª etapa: produção final 

Carga horária: 6 aulas 

Orientações necessárias, com posterior reescrita do artigo de opinião, seguido do editorial e 

da carta de leitor, anteriormente redigidos sobre o tema “A violência contra a mulher”. 

 

5ª etapa: encerramento da proposta. 

Carga horária: 2 aulas 

Promover um diálogo aberto com um momento em que os(as) estudantes comentem sobre o 

caderno de experiências, façam uma auto avaliação do período da aplicação da proposta didática e, 

por fim, deem um feedback em relação à proposta aplicada: os métodos utilizados – pontos fortes e 

fracos da intervenção etc. Propor que, novamente, apresentem a exposição oral sobre a violência 

contra a mulher para a comunidade local, incluindo pais ou responsáveis dos/pelos(as) estudantes da 

escola. Comunicar-lhes que, como produto final desta intervenção, pretende-se publicar a 

apresentação em vídeo, publicar todos os textos no instagram e facebook da escola, e ainda publicar 

pelo menos os três melhores textos em um jornal local. 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

Apresentamos, no Apêndice 4, a descrição detalhada da proposta didática. 

 

 

6.1 COMENTÁRIOS SOBRE UMA PROPOSTA DIDÁTICA NÃO APLICADA 

 

Como já mencionamos, são diversos os motivos que nos entusiasmaram para o 

desenvolvimento desta pesquisa. Fundamentadas nos objetivos que nos levaram a desenvolvê-
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la, realizamos algumas considerações a respeito da proposta didática criada, visando a criar um 

espaço de discussão sobre sua viabilidade, já que não foi possível, devido à pandemia causada 

pela COVID-19, aplicá-la num contexto real de ensino-aprendizagem.  

Motivadas pelo desejo de contribuirmos para que os(as) estudantes do 9º ano sejam mais 

bem sucedidos na tarefa de produzirem textos escritos argumentativos jornalísticos, a proposta 

didática em questão significa uma jornada de ensino teórico e prática, que objetiva fazer com 

que os(as) estudantes aprendam mais sobre os gêneros editorial, artigo de opinião e carta de 

leitor. 

Atendendo à nossa intenção inicial de contribuir para o aperfeiçoamento das habilidades 

de escrita e argumentação dos(as) estudantes e concordando com o ponto de vista de Abreu-

Tardelli (2007, p. 74-75), que afirma que ensinar gêneros não é somente ensinar a comunicar, 

mas é “formar sujeitos agentes do mundo e no mundo, agentes que transformarão o mundo e 

serão transformados por eles(as)”, configuramos nossa proposta com foco nos gêneros do 

jornalismo opinativo. Entendemos que o contato dos(as) estudantes com textos que circulam na 

sociedade e abordam temáticas relevantes e polêmicas pode propiciar participação mais “efetiva 

dos educandos em seu meio, progressivamente também aumentarão as contribuições com suas 

ideias no processo de transformação da sociedade e, consequentemente, do mundo” (UBER, 

2007, p. 3).  

Outro ponto relevante sobre os gêneros escolhidos é que eles(as) não pretendem a 

neutralidade no discurso. Eles sempre apresentam um posicionamento explícito e intenções 

claras, as quais podem ser descobertas por meio das marcas linguísticas presentes em seus 

enunciados. O conhecimento e a habilidade de identificar as características e levantar as 

possíveis intenções colocadas são necessários nas diversas esferas da sociedade. Além disso, 

segundo Rosenblat (2001, p. 201): 

 

[...] se realmente queremos formar pessoas críticas, democráticas, donas de 

seu próprio dizer, precisamos criar, em sala de aula, situações de controvérsia, 

de polêmica, pois assim estaríamos construindo situações de produção das 

quais emergiriam os discursos argumentativos, cuja função deve ser 

preservada, quando usados como objeto de ensino-aprendizagem, ou seja, 

deve-se preservar a discussão, o debate e possíveis soluções aos problemas. 

 

Contextualizar a proposta didática de acordo com situações a serem vivenciadas 

pelos(as) estudantes, promovendo o ensino para que eles(as) estejam mais bem preparados para 

argumentarem, pode oportunizar ao educando uma melhor participação nos relacionamentos 

humanos. Formar cidadãos que possam “compreender criticamente as realidades sociais, e que 
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estes saibam enxergar os diferentes pontos de vista e formar os seus próprios, através da 

comparação e da reflexão” (UBER, 2007, p. 3) é, talvez, o motivo mais relevante que nos levou 

a desenvolvermos a proposta didática tal como a configuramos. 

Dolz e Schneuwly (2004, p. 65) defendem que “a escola é tomada como autêntico lugar 

de comunicação e as situações escolares como ocasiões de produção/recepção de textos”. 

Concordamos com os autores e, tendo em vista a necessidade cada vez mais frequente do uso 

do argumentar, principalmente diante de temáticas relevantes e polêmicas, importantes à esfera 

social e cidadã, o nosso propósito é que o ensino do argumentar seja trabalhado também nos 

anos iniciais e não somente nos anos finais do Ensino Fundamental. A temática abordada na 

sequência didática “A violência contra a mulher” abrange um problema real e, infelizmente, 

corriqueiro nas vidas de estudantes que presenciam situações de agressões às mulheres dentro 

de suas próprias casas, à familiares ou vizinhos próximos. Ao abordar esse tema na proposta 

didática, assumimos nosso compromisso, como professoras, pesquisadoras e agentes da escola, 

em: 

[...] propiciar uma formação integral, balizada pelos direitos humanos e 

princípios democráticos, é preciso considerar a necessidade de desnaturalizar 

qualquer forma de violência nas sociedades contemporâneas, incluindo a 

violência simbólica de grupos sociais que impõem normas, valores e 

conhecimentos tidos como universais e que não estabelecem diálogo entre as 

diferentes culturas presentes na comunidade e na escola (SCHNEUWLY; 

DOLZ, 2004, p. 61). 

 

Com relação à capacidade de linguagem, a leitura, a compreensão e a produção de textos 

demandam o ensino e a aprendizagem de capacidades específicas, que constituem ações de 

linguagem, ou seja, “formas e os tipos de interação verbal em ligação com as condições 

concretas em que se realizam” (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2006, p. 127). Dolz, Pasquier e 

Bronckart (1993, p. 28 apud SCHNEUWLY; DOLZ, 2004) definem o conceito de ações de 

linguagem da seguinte forma: “é uma estrutura que conduz a produção, compreensão, 

interpretação e / ou memorização de um conjunto organizado de enunciados orais ou escritos 

(ou texto, no sentido geral que damos a esse termo)”. Assim, a proposta didática que elaboramos 

se configura como um conjunto tal qual caracterizado pelos autores, que pode garantir o 

aprendizado real do(a) estudante. Como bem afirma Viotto (2008, p. 18): 

 

Trabalhar com os gêneros textuais de forma adequada se torna uma fértil área 

interdisciplinar voltada para linguagem em funcionamento e para as atividades 

culturais e sociais, pois produzir e analisar as mais diversas ações de 

linguagem, reconhecendo e identificando as características de cada um, é uma 
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prática enriquecedora que desenvolve a capacidade cognitiva do aluno com 

bastante eficácia. 
 

Nossa intenção, também representada na proposta didática, é a de que o(a) professor(a) 

seja capaz de contribuir com instrumentos que possibilitem a construção de uma escola que 

ensina e educa de modo que as estudantes vão, ao longo da vida, adquirindo capacidades de 

ouvir as pessoas, de participar de distintas realidades, de discutir e de se colocarem na condição 

de contribuir para mudar realidade desfavoráveis, entre outras. 

Outro ponto crucial para a elaboração da proposta didática foi quando decidimos buscar 

apoio na concepção de educação de Paulo Freire, que defende a valiosa relação ensino/pesquisa, 

nos incitando a investir continuamente em estudos, em pesquisas. Freire (2011, p. 30) elucida 

que “Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”. Em vista disso, acredita-se, portanto, 

que a pesquisa é essencial para que haja ensino, e que ensinar requer colocar os(as) estudantes 

submersos em suas próprias realidades sociais, respeitando suas experiências vividas e sentidas. 

Ensinar exige criticidade tanto do professor quanto do alunado, e é isso que procuramos atingir 

com os objetivos propostos neste estudo.  

Adentrando na configuração da proposta didática, parte essencial deste estudo, 

ressaltamos que o formato utilizado por nós obedece, parcialmente, ao que propõem Dolz, 

Noverraz e Schneuwly (2004). Para esses autores, uma sequência didática é constituída de 

quatro etapas: apresentação da situação, produção inicial, desenvolvimentos dos módulos e 

produção final, como mostrado e descrito nos parágrafos seguintes. 

A apresentação inicial da situação é composta pela construção da “representação da 

situação de comunicação e da atividade de linguagem a ser executada” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 98). É o momento de conversar livremente com os(as) estudantes 

buscando perceber o que eles(as) sabem e não sabem sobre o que será trabalhado durante as 

várias aulas que constituem a proposta didática. É, também, o momento de apresentar o 

planejamento feito para a turma e estabelecer os “acordos”. 

Já a produção inicial consiste em diagnosticar as potencialidades, bem como as 

dificuldades de cada aluno(a), ou seja, o(a) professor(a) passa a considerar os pré-

conhecimentos sobre o gênero e a pensar e planejar a sua futura prática.  

A terceira etapa há o desenvolvimento dos módulos, que objetivam “trabalhar os 

problemas que apareceram na primeira produção e de oferecer aos(as) alunos(as) os 

instrumentos necessários para superá-los” (DOLZ, NOVERRAZ E SCHNEUWLY, 2004, p. 

87).  Vale lembrar que, no nosso caso, os problemas foram hipoteticamente propostos, já que 

não tivemos a oportunidade de aplicar, de fato, a proposta. Nos módulos, será preciso trabalhar 
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os elementos que surgem como desafios da produção textual na primeira produção e, por 

consequência, dar aos(as) estudantes os instrumentos necessários para superá-los. Os módulos 

pensados na sequência didática proposta possuem variações de estratégias nos exercícios e 

atividades diversificadas. Os(as) professores(as) são sempre incentivados a observar e analisar 

o comportamento e o aprendizado dos(as) estudantes, podendo, assim, identificar suas 

dificuldades e fraquezas e potenciar o aprendizado a respeito do tema abordado e dos gêneros 

trabalhados.  

Na nossa proposta, no módulo 01, a dinâmica de permitir que os(as) estudantes busquem 

partes recortadas de textos que estão separadas, numa espécie de quebra-cabeças, e os 

organizem novamente, buscando interligar introdução, desenvolvimento e conclusão, pode 

fazer com que os(as) estudantes sintam-se desafiados a entenderem melhor a estrutura dos 

gêneros trabalhados e a criar coesão entre as partes, numa atividade que pressupõe muita 

interação entre os(as) estudantes e o(a) professor(a).  

Já no módulo 02, avançando com o trabalho de reconhecimento dos gêneros, o objetivo 

é fazer com que os(as) estudantes tentem descobrir, de posse do conhecimento até ali 

compartilhado, qual(is) do(s) texto(s) apresentados caracteriza(m)-se como carta de leitor 

(dentre eles estão: carta de solicitação e carta de reclamação). Após esse levantamento, os(as) 

estudantes deverão fazer uma comparação entre os tipos de cartas. O papel do(a) professor(a) 

neste momento é acolher e respeitar as dúvidas, dificuldades dos(as) estudantes e auxiliá-los, 

para que eles(as) entendam as características do gênero trabalhado (sempre associando com 

possibilidades reais de acontecimentos corriqueiros  e atuais vivenciados  por eles.  

No módulo 03, a intenção é que o(a) professor(a) apresente aos(as) estudantes textos de 

diversos gêneros: reportagem, notícia, artigo de opinião, editorial e carta de leitor. De posse dos 

textos, os educandos deverão ser incentivados a ler todos os textos e anotar o gênero em seu 

caderno, o título dos textos, observar e anotar questões diversas em relação a cada texto lido. 

Nesse momento, cabe ao(à) professor(a) oportunizar aos(as) estudantes as várias possibilidades 

de posicionamentos a respeito dos temas em estudo. 

Por sua vez, o módulo 04, objetivou-se que os(as) estudantes folheassem revistas e 

jornais que tivessem públicos distintos. O intuito é que eles(as)encontrem a seção de cartas do 

leitor, leiam e escolham a carta que mais lhes chamar a atenção, recortando e anotando o nome 

do veículo onde esta foi publicada. Espera-se que, ao fim,eles(as) possam escolher um único 

texto, dentre todos os encontrados e o analisem, juntamente com outros(as) estudantes. É 

importante que eles(as) sejam conduzidos a perceberem as características dos gêneros: a 
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variação dos temas, os eventos deflagradores, os propósitos comunicativos, a estrutura, a 

linguagem e até mesmo o destinatário do gênero estudado. 

Com intuito multidisciplinar, no módulo 05, a atividade pressupõe a ação do(a) 

professor(a) de Língua Portuguesa, juntamente com o(a) professor(a) de Sociologia da escola. 

Após as aulas de introdução e familiarização com a Sociologia, deve ser proposto que os(as) 

estudantes façam uma exposição oral sobre o tema “violência contra a mulher no Brasil”. 

Ambos(as) os(as) professores(as) devem auxiliar os(as) estudantes durante as atividades 

propostas neste módulo. 

Os próximos três módulos (06, 07 e 08) são dedicados, especificamente, a atividades 

que, acreditamos, poderem contribuir com o desenvolvimento da capacidade argumentativa 

dos(as) estudantes. Partimos da atividade mais simples rumo a mais complexa, voltada não 

apenas a conhecer e identificar, mas ampliar a capacidade de produzir, utilizar os vários tipos 

de estratégias argumentativas. Diante de situações problema, os(as) estudantes são incentivados 

a argumentarem e criarem soluções resolverem problemas que a eles(as) se apresentam. Em 

outro momento, os(as) estudantes são incentivados a debaterem e a explicarem se concordam 

ou não com pontos de vistas uns dos outros, para ampliar a discussão e fomentar a argumentação 

entre eles(as). Finalmente, eles(as) são expostos aos tipos de técnicas de argumentação, para 

que possam debater e expor suas ideias a respeito dos temas abordados. 

Ainda voltadas para o desenvolvimento da capacidade de argumentar, as próximas 

atividades propostas dos módulos seguintes procuram levar o(a) estudante a criar textos 

argumentativos, a partir dos quais torna-se possível tomar posicionamento a respeito da 

temática abordada. O módulo 09 pretende promover o pensamento crítico com leitura, criação 

de textos e identificação dos tipos de argumentos utilizados. No módulo 10, novamente, a 

atividade multidisciplinar compõe o cenário com professores das disciplinas de Matemática e 

Geografia. O propósito é criar um gráfico com relação à incidência da violência contra a mulher 

nas diversas regiões do país. De posse dos índices postos e representados no mapa, é 

interessante que se observe como e onde ocorrem os maiores e menores índices de violência e 

quais as possibilidades de se mudar essa situação. Já no módulo 11, buscou-se tratar dos 

principais elementos articuladores, suas funções e usos, com base na temática proposta da 

violência contra a mulher no país. Os elementos são considerados, levando-se em conta seu 

contexto de produção, para permitir que os(as) estudantes possam identificar seus usos e 

funções e como, é claro, eles colaboram para a coesão e coerência textuais. Após esse processo, 

o mesmo texto foi apresentado, agora com os espaços vazios onde estavam, originalmente, os 
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elementos conectores das ideias. Espera-se que os(as) estudantes possam sugerir conexões de 

acordo com suas ideias e entendimentos a respeito do texto. 

O módulo 12, em busca de aprofundar os conhecimentos relacionados ao uso de alguns 

operadores argumentativos, propõe-se que os(as) estudantes estejam em uma dinâmica de 

grupos com o mesmo intuito de trabalhar textos dos gêneros selecionados, que estão sem os 

elementos articuladores e reestruturá-los, para que fiquem coesos e coerentes. Os(as) estudantes 

também deverão explicar as relações discursivo-argumentativas, assim como as relações 

lógico-semânticas (condicionalidade, causalidade, temporalidade, conformalidade, etc.) 

estabelecidas por esses elementos no texto. Para motivar a participação e o comprometimento 

dos educandos, propõe-se que haja um mimo (por exemplo, sessão de cinema) para aqueles(as) 

que melhor executarem a atividade. 

Utilizando o recurso audiovisual, o cinema, o módulo 13 tem o objetivo de instigar a 

curiosidade e atenção dos(as) estudantes, por meio desse excelente recurso para as aulas de 

Língua Portuguesa. O cinema é capaz de prender a atenção dos(as) estudantes e facilitar a 

apreensão de conceitos, ideologias ou mensagens exibidas, estimular os comentários, a reflexão 

e até mesmo a argumentação a respeito do tema exibido. Para exibição, a escolha foi pelo longa 

“Vidas Partidas”, filme brasileiro, de 2016. O filme é baseado na história da vida de Maria da 

Penha e trata da temática de violência contra a mulher no país. Após a exibição do filme, o(a) 

professor(a) dialoga com os(as) estudantes e debate o tema tratado, descobrindo os principais 

aspectos percebidos pelos(as) estudantes, que poderão participar de uma brincadeira baseada 

no jogo “Passa ou Repassa”, sob a temática abordada no filme, com simbólica premiação ao 

final. Nesse sentido, cabe trazer à tona o que diz a BNCC, sobre a amplitude da leitura: 

 

Leitura no contexto da BNCC é tomada em um sentido mais amplo, dizendo 

respeito não somente ao texto escrito, mas também a imagens estáticas (foto, 

pintura, desenho, esquema, gráfico, diagrama) ou em movimento (filmes, 

vídeos, etc.) e ao som (música), que acompanha e cossignifica em muitos 

gêneros digitais (BRASIL, 2018, p. 72, grifo nosso). 
 

Além de ampliar o conhecimento dos(as) estudantes sobre a temática proposta e 

fornecer-lhes subsídios extras para uma boa argumentação, o objetivo do módulo 14 é, também, 

modificar o comportamento dos(as) estudantes, que podem ampliar seu senso crítico e, 

consequentemente, seu desempenho escolar. A orientação é que os(as) estudantes organizem 

uma exposição oral, de posse dos conhecimentos adquiridos na pesquisa. Essa exposição oral 

deverá ser orientada em conjunto com os(as) professores(as) de sociologia, de Geografia e de 

Matemática. Os grupos poderão organizar as apresentações por meio de projetores ou outro 
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recurso midiático, demonstrando o conhecimento adquirido sobre o assunto. Como evidenciado 

em outras atividades, além desta, consideramos que é necessário o aprofundamento da reflexão 

crítica sobre os conhecimentos relacionados, postos em jornadas de aprendizado aos(as) 

estudantes.  

Na produção final, o(a) professor(a) reapresenta aos(as) estudantes os textos criados por 

eles(as) inicialmente, para que façam uma breve leitura, e sugere, posteriormente, que eles(as) 

os reescrevam, agora com o aprendizado e o conhecimento adquirido após as atividades 

realizadas. O que se espera com o momento da produção final é constatar, por meio dos textos 

reescritos, uma significativa melhora da turma em relação à leitura, à compreensão e, 

principalmente, à produção dos gêneros jornalísticos argumentativos em foco neste estudo, 

comprovando que o uso de uma proposta didática pode potencializar a capacidade 

argumentativa de estudantes do 9° ano do Ensino Fundamental. 

O encerramento do trabalho proposto se configura como um diálogo aberto entre os(as) 

estudantes e o(a) professor(a). A sugestão é para que os(as) educandos comentem sobre o 

caderno de experiência, façam uma autoavaliação do período da aplicação da proposta didática, 

e por fim, deem um feedback à proposta e à metodologia utilizadas. Para que os(as) estudantes 

se sintam abertos para opinar, o ambiente deve ser preparado de forma acolhedora. Todos(as) 

se sentam no chão, formando um círculo, de forma confortável. No momento pode ser sugerida 

uma segunda apresentação dos(as) estudantes sobre a violência contra a mulher, de forma aberta 

à comunidade (aos pais e responsáveis). É importante que haja o registro desse momento e a 

publicação do conteúdo nas mídias. 

 Consideramos que as atividades desta proposta didática são relevantes e enriquecedoras 

tanto para os(as) estudantes quanto para o(a) professor(a). A proposta pressupõe etapas, que 

antes, durante e depois do processo, por meio do planejamento, escrita, revisão, interação, 

aprendizado, discussões, reescrita, podem contribuir para o desenvolvimento da capacidade 

argumentativa dos(as) educandos(as). 

Percebemos, em outros trabalhos que também aplicaram sequências ou propostas 

didáticas em escolas públicas, que os resultados são potencializados quando o(a) professor(a), 

de fato, participa de todo o processo e não apenas “corrige” possíveis erros. Ou seja, a 

abordagem do(a) professor(a), o modo como ele(ela) “enxerga” os(as) estudantes, seu papel 

como educador e até a metodologia empregada na pesquisa são essenciais para o sucesso dos 

trabalhos realizados.  

Realizado em uma escola pública de Minas Gerais, com alunos(as) do 9º ano do Ensino 

Fundamental, o trabalho de Negreiros (2019, p. 104) chegou à seguinte conclusão: “Com esse 
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pensamento, averiguamos e constatamos, por meio não só dos resultados, mas também durante 

todo o processo de ensino-aprendizagem, a eficiência da nossa proposta didática e dos caminhos 

percorridos em busca dos objetivos propostos”. A autora, também do PROFLETRAS, utilizou 

a metodologia de sequência didática tal como utilizamos em nosso trabalho, baseada em Dolz 

e Schneuwly (2004), abordando o ensino do gênero artigo de opinião, com alunos(as) de mesma 

série do Ensino Fundamental que utilizamos. 

A tese de Josália Ribeiro, publicada em 2012, também lançou mão de sequência didática 

para ensino de gêneros argumentativos, abrangendo 220 textos produzidos por estudantes dos 

Ensino Fundamental I, II e médio (do 2º ano do Ensino Fundamental I até o 3º ano do Ensino 

Médio). Ribeiro apresenta uma interessante conclusão: 

 

O que se deduz, a partir dos dados, é que, quanto à estrutura argumentativa 

dos textos, minha hipótese de que há uma relação entre os estágios de 

desenvolvimento cognitivo e a construção da estrutura prototípica da 

sequência argumentativa se confirma. Inclusive, o mais importante, os dados 

nos revelam que crianças, mesmo em níveis escolares mais iniciais, 

concretizam essa estrutura em seus textos, o que corrobora a proposta de 

vários pesquisadores (Schneuwly, Dolz, 182 Brassart, entre outros) de que é 

possível efetivar uma prática pedagógica do ensino da argumentação em 

níveis escolares mais iniciais àqueles em que tradicionalmente a escola 

trabalha (RIBEIRO, 2012, p. 181-182). 
 

Acreditamos que a proposta didática por nós apresentada, embora não aplicada, permite 

tornar o trabalho com a produção de textos argumentativos mais significativo e prazeroso. 

Esperamos, portanto, que, por meio dela, os(as) estudantes estejam melhores preparados para 

compreenderem e produzirem textos argumentativos, que, certamente, envolvem debates. Que 

a aprendizagem e a vivência dessa capacidade argumentativa permitam que eles(as) sejam 

cidadãos(ãs) conscientes do seu papel social, da sua realidade vivida e transformem sua 

percepção de mundo de forma que possam entender e criar ideias que contribuam para que as 

mudanças que se fizerem necessárias. 

Esperamos que os(as) professores(as) se apropriem deste instrumento de aprendizagem, 

desenvolvendo propostas que visem ao ensino e ao aperfeiçoamento de seus(suas) estudantes. 

Sabemos que há desafios a serem enfrentados pelos(as) professores(as) de Língua Portuguesa 

na rede de ensino pública no Brasil, no entanto, nos motivamos a promover mudanças na 

educação, com a aplicação de atividades que possam desenvolver o trabalho com gêneros do 

discurso e gerar resultados, não somente na vida escolar, mas em todos os espaços vivenciados 

pelo(a) estudante. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao iniciarmos este trabalho, nossas preocupações se direcionavam àquilo que 

presenciamos durante anos, ao longo de nossa vida profissional: estudantes que, muitas vezes, 

concluem o Ensino Fundamental e Médio despreparados para ingressarem no Ensino Superior. 

Dentre os vários possíveis problemas que levam a essa situação, o que mais nos incomodava se 

relaciona à capacidade argumentativa dos(as) 

 estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. 

Embora estejamos acostumados a argumentar no cotidiano familiar, em situações 

informais, geralmente por meio da oralidade, isto é, apesar de a capacidade de argumentar seja 

inata ao ser humano, sabemos que muitos(as) estudantes não estão devidamente preparados 

para argumentarem por escrito e/ou em situações mais formais, principalmente. Essa realidade 

aponta, portanto, para a relevância de se estudar esse tema com mais afinco e para a necessidade 

de se desenvolver pesquisas que se dedicam ao trabalho com gêneros essencialmente 

argumentativos, uma vez que isso pode oportunizar aos(as) estudantes mais contato com as 

sutilezas atreladas ao processo de argumentação, tais como estratégias argumentativas e 

mecanismos disponíveis na língua que, além de estruturadores, contribuem com a orientação 

argumentativa do texto. Para além disso, acreditamos que o trabalho voltado para gêneros 

predominantemente argumentativos pode mostrar aos(as) estudantes a importância de se 

possuir conhecimento mais aprofundado sobre o que se deseja argumentar. Considerando todos 

esses aspectos é que resolvemos nos debruçar sobre o artigo de opinião, o editorial e a carta de 

leitor para o tratamento de um tema de alta relevância social: “a violência contra mulher”. 

Obedecendo tanto aos objetivos quanto às questões de pesquisa, propusemos uma 

proposta didático-pedagógica que privilegiou os gêneros anteriormente mencionados. Nossa 

pesquisa configurou-se, inicialmente, como uma extensa revisão bibliográfica, para que 

pudéssemos obter subsídios para desenvolver uma proposta didática que pudesse atender a 

todas as questões hipoteticamente apresentadas como dificuldades dos(as) estudantes na 

produção dos gêneros jornalísticos selecionados. Consideramos a dificuldade de argumentar de 

modo mais elaborado e a necessidade de se ampliar os conhecimentos dos(as) estudantes sobre 

recursos como estratégias argumentativas, elementos que além de relacionais direcionam a 

intenção argumentativa do autor. 

Apoiamo-nos, primeiramente em Bakhtin (2011), para delimitar nosso objeto de 

pesquisa. Posteriormente, com base em Dolz, Schneuwly, Pasquier e Noverraz (2004), nos 

inspiramos no procedimento denominado “sequência didática” para a produção de nossa 
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proposta didática. Nossa intenção, ao concebermos essa proposta didática foi a mesma dos 

pesquisadores que a conceberam: diminuir os problemas de leitura, compreensão e produção 

de diferentes gêneros discursivos. 

Propusemos atividades que vão desde as mais comuns, como leitura de textos que 

evidenciam a temática proposta para a intervenção, às mais complexas, que envolvem pesquisa 

para coleta de informações de forma individual ou em grupo, exposição oral e ações 

interdisciplinares. Considerando como produção de texto, não apenas as produções iniciais e 

produções finais, mas todas as atividades escritas planejadas, a proposta visou, desde o início, 

a atingir um importante objetivo: fomentar a produção de textos escritos argumentativos 

individual e coletivamente. 

Adotamos a abordagem qualitativo-interpretativista, que se mostrou adequada para 

atingirmos não somente nosso objetivo geral, mas também os específicos. Entretanto, não foi 

possível, como pretendido incialmente, aplicar a proposta didática, devido à pandemia da 

COVID-19, que assolou o mundo e alterou significativamente nossa rotina, impedindo o 

contato presencial com os(as) estudantes. 

 Para além dessa situação, há que se reconhecer, também, que o trabalho poderia ter sido 

realizado a partir de uma pesquisa bibliográfica mais ampla, no que tange a aspectos 

relacionados à temática proposta para a intervenção. Por exemplo, uma coleta de dados 

referente ao considerável aumento da violência contra a mulher durante a pandemia de COVID-

19, e como a sociedade encara tal situação, o que não se concretizou devido à limitação de 

tempo e dos recursos da pesquisa. Não tivemos acesso à biblioteca da UFU nem mesmo a outras 

bibliotecas devido ao período de isolamento social.  

Apesar dos problemas enfrentados ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, 

acreditamos que este trabalho poderá contribuir para o desenvolvimento da capacidade 

argumentativa dos(as) estudantes, e, consequentemente, para a melhoria na produção dos 

gêneros estudados. Acreditamos, também, ter atendido aos objetivos estabelecidos, levando-se 

em conta que priorizamos atividades didático-pedagógicas, muitas vezes lúdicas, que 

apresentam potencial para auxiliar o(a) estudante não apenas para reconhecer, mas, 

principalmente, para produzir os gêneros artigo de opinião, editorial e carta de leitor, levando 

em conta seus aspectos constitutivos: estrutura composicional, conteúdo temático e estilo, de 

acordo com Bakhtin (2015), nossa principal base teórica  

Recomendamos aos futuros pesquisadores, que se interessem por nosso trabalho ou 

dispostos a estudar o tema “a violência contra a mulher”, o aprofundamento no tratamento dessa 

temática, buscando mais dados referentes ao aumento da violência contra a mulher em 
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diferentes épocas de nossa história e que colham e analisem dados fornecidos por sua 

comunidade escolar. Assim, ainda que percebamos as limitações deste estudo, consideramos 

válida a pesquisa, porque além de ter nos oportunizado a reflexão e a reavaliação de nossa 

prática diária de sala de aula, contribuiu, expressivamente, com a melhora de nossa formação 

docente, disciplinando-nos para a pesquisa, que tem de ser constitutiva do fazer didático-

pedagógico. 

 Acreditamos que, após publicada, esta pesquisa poderá favorecer outros educadores, 

estimulando-os também a rever sua prática, sendo que esses profissionais podem ainda se 

beneficiar das informações coletadas, além de ter a oportunidade de por em prática a proposta 

didática, avaliar os resultados de sua aplicação e ainda fazer adaptações que julgarem 

pertinentes a sua melhoria para uma possível reaplicação em outras turmas. Por meio deste 

estudo, os educadores poderão contar, também, com uma pequena, porém significativa, 

pesquisa comparativa entre quatro coleções de livros didáticos destinados ao Ensino 

Fundamental, com observações quanto à forma como os gêneros artigo de opinião, editorial e 

carta de leitor são abordados: se são pouco ou muito valorizados e em quais séries (anos) os 

gêneros aparecem com mais frequência. Essa análise evidenciou o quão são necessários 

trabalhos como este, que chamam nossa atenção para a totalidade dos gêneros discursivos e não 

apenas para sua estrutura composicional, realidade muito comum nos livros didáticos 

brasileiros, em geral.  

Com base no trabalho desenvolvido, conjecturamos que os(as) estudantes possam se 

beneficiar da aplicação da proposta no sentido de ter uma significativa melhora em suas 

produções de textos escritos da esfera jornalística, com considerável aumento em sua 

capacidade argumentativa, desenvolvimento do senso crítico e autonomia para se posicionar 

frente a questões de grande relevância social. 
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APÊNDICE 1 – Tabela para atividade – alunos(as) (Módulo 04) 

 

Quadro 6 - Tabela para atividade para alunos(as) 

A qual gênero pertence o texto lido?  

O texto apresenta título? Todos os 

gêneros possuem esse elemento? 
 

Em que veículo de comunicação o 

texto foi publicado? 
 

Qual é o tema do texto?  

Qual foi o evento deflagrador, ou 

seja, o que motivou a escrita do 

texto? 

 

Qual o propósito comunicativo, ou 

seja, qual a finalidade do texto?  
 

Quem é  o  destinatário do texto?  

As cartas de leitor geralmente 

apresentam três partes: seção de 

contato, núcleo da carta e seção de 

despedida, mas devido à 

possibilidade de ser editada antes de 

sua publicação, essa estrutura pode 

se alterar.  Como se estrutura a carta 

lida? Ela apresenta todas as partes 

normalmente comuns ao gênero? O 

que aparece em cada uma dessas 

partes? 

 

Que tipo de linguagem predomina 

no texto? Essa linguagem se 

relaciona com o perfil de leitores, da 

empresa jornalística em que foi 

publicada? 

 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 
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APÊNDICE 2 – Tabela para atividade – professor(a) (Módulo 04) 

 

(Modelo de tabela para o(a) professor(a) ampliar no quadro e reunir o resultado de todas as 

duplas). Professor lembre-se que esta tabela é apenas um modelo, já que não disponibilizamos 

de espaço suficiente. No quadro você deverá ter uma coluna para que cada dupla anote seus 

resultados, para que no final a visualização seja completa e vocês possam compará-los. Para 

diminuir o tamanho do espaço dedicado às perguntas, sugerimos que você as imprima e cole no 

quadro. 

  

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021). 

 

 

  

Quadro 7 - Tabela para atividade para professor(a) 
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APÊNDICE 3 – Orientações para apresentação da Sociologia 

 

A seguir, apresentamos algumas orientações, elaboradas sob a supervisão de Rogério de 

Fraça, professor de Sociologia na Escola Estadual José Bonifácio da Silva em Aparecida de 

Goiânia – Goiàs. 
 

Quadro 8 - Orientações para apresentação da Sociologia 

AULA 1- PARA A APRESENTAÇÃO DA SOCIOLOGIA. 

 

Passo 1 - Questione a turma sobre o conhecimento que ela possui a respeito do termo 

“Sociologia”; se eles sabem que ela é uma ciência.  

Passo 2 - Proponha à turma desmembrar a palavra em duas partes: Socio + logia. Após esse 

momento de interação, explique-lhes que a Sociologia advém dajunção dos termos: societas, 

termo em latim que significa sociedade, e logos, termo grego que significa estudo, ciência. 

Passo 3– Defina, de maneira breve, a sociologia como a ciência da sociedade. Assim 

Sociologia significa o estudo científico da sociedade, o estudo das formas de convivência 

humana. 

Passo 4 - Acrescente que a preocupação exclusiva da sociologia é com o homem. Este é o 

objeto de estudo da sociologia 

Passo 5 - Lembre à turma que cada ciência tem o seu objeto de estudo, seu objeto de interesse. 

Desse modo,mostre que a Sociologia estuda as relações sociais e que considera as interações 

ocorridas na vida em sociedade:os grupos e os fatos sociais, as divisões da sociedade em 

classes, a mobilidade social, assim como a  interação entre as pessoas e grupos que a 

compõem. Enfim, a Sociologia é uma ciência que estuda a sociedade por meio da observação 

do comportamento humano. Tendo como propósito contribuir para uma melhor compreensão 

a respeito da sociedade, o que permite que medidas sejam tomadas para melhorar a vida 

daqueles que dela fazem parte. 

Passo 6 - Apresente à turma os primeiros teóricos dessa ciência, os chamados clássicos da 

Sociologia:Augusto Comte,Émile Durkheim, Max Weber, Karl Marx. 

Passo 7 - Leve a turma a uma reflexão sobre onde a Sociologia está presente, exemplificando, 

inicialmente, que, já ao nascer, estamos inseridos num meio social, como a família, a igreja 

e que vivemos em sociedade também na escola. 

Passo 8- Sugira que a turma apresente outros momentos ou ambientes em que estamos numa 

convivência social: como na prática esportiva, nas brincadeiras de rua, no passeio pelo 

shopping etc 

Passo 9 – Acrescente que dentre as preocupações da Sociologia estão questões como : 

• Por que nos casamos? 

• Por que frequentados igrejas? 

• Por que buscamos fazer amizades? 

• Por que as mulheres são as principais vítimas da violência doméstica?, entre outras 

Passo 10 - Ao final das colocações, questione a turma sobre o tratamento do tema: "A 

violência contra as mulheres" seria uma preocupação da sociologia? ( sugestão de explicação 

que pode e deve ser acrescida de seus conhecimentos sobre o assunto) 

Explique  que onde o homem (mulher) estiver inserido será sempre tema de atenção da 

Sociologia,assim como de todas as ciências humanas. E em especial ao tema proposto, a 

Sociologia quer entender como se dá essa violência; por que ela ocorre; com que frequência; 

em que meios sociais ela é mais recorrente; qual a faixa etária; qual o vínculo dos envolvidos; 

etc. Diante de possíveis respostas a esses questionamentos, busque soluções junto à sociedade 
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como um todo, observando se as soluções podem estar em mudanças na educação; na 

elaboração de leis mais rígidas que possam frear tais ânimos; em maior discussão sobre a 

igualdade entre homens e mulheres; no engajamento da sociedade por igualdade de 

oportunidades e outras atitudes afins que levem o ser humano a ser, de fato, humano. 

 

AULA 2: PROCEDIMENTOS PARA O TRABALHO DE PESQUISA E EXPOSIÇÃO 

ORAL SOBRE O TEMA “ A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA SOCIEDADE 

BRASILEIRA”.  

 

Passo 1 – Divida a turma em dois grupos.  

Passo 2 – Proponha o trabalho de pesquisa e exposição oral sobre o tema “ A violência contra 

a mulher na sociedade brasileira” 

Passo3 – Apresenteos tópicos a serem pesquisados: 

• A história da mulher sempre foi marcada por violência? 

• Violência contra a mulher está atrelada às questões culturais de uma sociedade? 

• Qual foi o papel da educação numa possível naturalização dessa violência?  

• Quais fatos ocorridos na história podem ter ajudado a mulher a buscar por respeito ao seu 

próprio corpo? 

• Qual o papel das mídias na luta perante a violência contra as mulheres? 

• Quais são os tipos de violência que uma mulher pode sofrer? 

• Além do terror de ficaremdesabrigadas, quais as reais dificuldades que a mulher se depara, 

que geralmente paralisa sua reação e garante a reprodução de uma rotina de violência 

suportada por anos? 

• Quais são as leis de proteção à mulher? Como essa mulher pode buscar ajuda? 

Passo 4 –Explique como deve ser a apresentação oral dos grupos, o objetivo da apresentação, 

o uso de mídias, aparelhagem de som. Enfatize que  os gráficos produzidos em parceria com 

o professor de geografia e matemática (módulo 10) também deverão compor a apresentação. 

Estipule um prazo para que aturma devolva o trabalho e apresente-o.  

Passo 5 – Coloque-se à disposição dos grupos para possíveisesclarecimentos e dúvidas que 

surgirem ao longo do desenvolvimento do trabalho. 

Referências e sugestões de leitura para o professor, caso queira aprofundar-seum pouco mais 

no assunto ou sanar possíveis dúvidas. 

 

BRASIL. Conselho Nacional do Ministério Público. Violência contra a mulher: um olhar 

do Ministério Público brasileiro/Conselho Nacional do Ministério Público.Brasília: CNMP, 

2018. 244 p. Disponível em: 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/FEMINICIDIO_WEB_1_1.pdf. Acesso em: 18 

nov. 2020. 

 

LEMOS, Carlos Eugênio Soares de. et al. Curso de especialização em ensino de 

sociologia para ensino médio: módulo 2. Cuiabá/ Mato Grosso: Central de textos, 2013. 

Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/401703/1/Curso%20de%20Especializa%C3

%A7%C3%A3o%20em%20Ensino%20de%20Sociologia%20para%20o%20Ensino%20M

%C3%A9dio_Mod_2.pdf. Acesso em: 22 nov. 2020. 

 

MORAES, Amaury C. et al. Curso de especialização em ensino de sociologia: nível 

médio: módulo 1. Cuiabá/ Mato Grosso: Central de textos, 2013. Disponivel em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/401702. Acesso em: 20 nov. 2020. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (juntamente com Rogério de Fraça), 2021. 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/FEMINICIDIO_WEB_1_1.pdf
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/401702
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APÊNDICE 4 – Sequência didática 
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ANEXO 1 – Artigo de opinião sugerido no módulo 1 (articuladores suprimidos) 

 

Mulheres precisam querer mais 

                                                                                                        Por Luiza Nagib Eluf 

O último censo do IBGE mostrou que as mulheres têm, em média, mais dois anos de 

educação que os homens._______, em que pese esse diferencial positivo, os salários pagos à 

mulheres ainda são, em média, 30% menores que os dos homens, na mesma função. Outra 

constatação intrigante é a de que, ________maior o nível educacional, maior a diferença entre 

os rendimentos masculinos e femininos. 

Sabemos que o patriarcalismo se sustenta na pobreza da mulher. A ideia é que as 

mulheres não tenham dinheiro nem poder, precisem vender seu corpo para se sustentar, seja 

pela prostituição ou pelo casamento. ___________, essa pesquisa mostrou que não basta ter 

mais educação formal para que a violência doméstica diminua. A correlação de forças entre os 

gêneros continua desigual e as mulheres permanecem sofrendo discriminações, tanto no espaço 

público quanto no privado. 

O Brasil já tomou várias medidas para promover a igualdade de gênero. Começou pela 

Constituição federal, que estabelece direitos iguais, reconhece a união estável, cria a licença- 

paternidade equipara os direitos dos filhos independentemente da situação dos pais. Vieram, 

também, as Delegacias de Defesa da Mulher, o crime de assédio sexual, a Lei Maria da Penha, 

as Varas de Violência Doméstica. Entendemos que a opressão feminina é milenar e não será 

banida do dia para a noite,_______ com as possibilidades que temos hoje é de espantar que a 

maioria das mulheres ainda esteja em tamanha desvantagem. Em outras palavras, a marcha para 

uma vida melhor está devagar demais. 

A dominação masculina transformou o mundo num lugar hostil às mulheres. Nos 

mínimos detalhes, as atividades profissionais remuneradas são organizadas para causar 

desconforto à mulher. Os ambientes são rígidos, os banheiros são sujos, o relacionamento com 

os outros é impessoal, os termos linguísticos são rudes, a nomenclatura dos cargos de comando 

está no masculino, as roupas são controladas e criticadas, isso tudo sem falar do assédio sexual 

ou moral, de forma que as mulheres sintam medo de ser mulheres.________, diante de tantas 

dificuldades, muitas desistem antes de tentar, outras alcançam uma posição razoável e se 

conformam; apenas algumas poucas ousam lutar para chegar o mais alto possível. É difícil 

resistir à tentação de se acomodar, de aceitar a subalternidade ou dedicar-se apenas ao marido 

e aos filhos. 
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Sim, gostamos de ser mães, de cuidar da casa e dos outros, ________isso não engloba 

todos os nossos anseios. Precisamos também de independência financeira, sexual e profissional, 

de respeito, de dignidade e de reconhecimento social. Para escapar da violência e mudar a 

correlação de forças temos de estar no poder. ________esse poder, instalado por homens para 

o bem dos homens, não seja o nosso ideal de vida. _________pareça difícil suportar as 

contrariedades do ambiente hostil, não será possível evitar esta etapa evolutiva: ocupar os 

espaços para depois fazer as transformações. Enquanto as mulheres não tiverem a clareza de 

que é preciso querer mais, ambicionar o máximo e não se contentar com o mínimo, os bons 

níveis de escolaridade não serão suficientes para vencer a imposição de inferioridade. 

_______________, não podemos prescindir da colaboração dos homens nessa árdua 

jornada. E eles precisam começar modificando a forma como encaram as relações afetivas. 

Sobre esse tema, David Servan-Schreiber, médico francês que escreveu dois livros para contar 

sua luta contra o câncer, sintetizou o assunto na obra Podemos Dizer Adeus Duas Vezes. Depois 

de muita meditação e durante os momentos finais em que passou a rever sua vida, reconheceu 

que não soube amar as mulheres como gostaria de ter amado. Em suas palavras: "Quando eu 

era muito jovem, tinha a cabeça cheia de ideias imbecis sobre o assunto. Para mim, amor era 

coisa que o homem impunha à mulher,_______ ela era por essência recalcitrante. O único modo 

de agir era subjugá-la. Uma história de amor era em primeiro lugar uma história de conquista, 

depois uma história de ocupação. Pura relação de força, na qual o homem tinha interesse em se 

manter na posição dominante. Nem pensar em deixar-se levar, mesmo depois de ela se render. 

Como a dominação era ilegítima, ele devia vigiar constantemente sua conquista, devia mantê-

la sob sua influência, se quisesse evitar que ela se rebelasse. Impossível imaginar uma relação 

harmoniosa, uma relação baseada na troca ou numa igualdade qualquer dos parceiros. Ainda 

me pergunto de onde me vinham aquelas ideias idiotas que deterioraram minhas histórias de 

amor até por volta dos meus 30 anos. Eu me esforçava por me comportar como potência 

ocupante. Minha busca amorosa se resumia à procura de um território para conquistar. 

Resultado: eu amava, às vezes loucamente, mas não era amado. Ou mesmo quando o era, não 

me autorizava a me sentir amado._________, nesse caso, precisaria depor as armas. Que tristeza 

ter perdido tanto tempo e tantas oportunidades de felicidade!__________, acabei me 

desvencilhando daquelas ideias grotescas, dei um salto quântico que me projetou anos-luz, num 

universo encantado em que as mulheres são dotadas de inteligência e conseguem compartilhar 

comigo uma infinidade de interesses comuns.___________, fui capaz de viver verdadeiras 

histórias de amor, com mulheres que eram iguais a mim, humana e intelectualmente. Consegui 
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abandonar o frustrante papel de tutor. Aprendi que há muito mais prazer em dar e receber do 

que em dominar ou impor-se pela sedução". 

Talvez seja isso que nossas escolas tenham de ensinar para que os níveis de instrução 

formal possam fazer alguma diferença. 

 

Fonte: ELUF, Luiza Nagib. Mulheres precisam querer mais. O Estado de São Paulo. 

São Paulo, 6 de dezembro de 2011. Disponível em: 

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,mulheres-precisam-querer-mais-imp-,807255. 

Acesso em: 20 abr. 2019. 

 

  

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,mulheres-precisam-querer-mais-imp-,807255
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ANEXO 2 – Exemplo de Carta Pessoal (Módulo 02) 

 

 

              Fonte: Jornal O Popular. 
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ANEXO 3 – Exemplo de Carta de Reclamação (Módulo 02) 

 

 

Fonte: BERTI, Alan Rodriguez. Perigo. Planalto Paulista. São Paulo, 20--. Acesso em: 20 abr. 

2019. 
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ANEXO 4 – Exemplo de Carta de Solicitação (Módulo 02) 

 

 

 

Fonte: S. J.C. da. Carta de solicitação ao Banco da Amazônia. 12 de janeiro de 2013. 

Disponível em: https://passeiociclisticoecologicodemosqueiro.blogspot.com.br/2010/11/carta-

de-solicitacao-de-apoio-e.html. Acesso em: 20 jun. 2020. 

  

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,mulheres-precisam-querer-mais-imp-,807255
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ANEXO 5 – Exemplo de Reportagem (Módulo 03) 
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Fonte: DESFECHO do caso Lázaro Barbosa deixa lições e perguntas abertas. O Popular. 

Goiânia, 2 de julho de 2021. Disponível em: https://opopular.com.br/noticias/cidades/desfecho-

do-caso-l%C3%A1zaro-barbosa-deixa-li%C3%A7%C3%B5es-e-perguntas-abertas-

1.2278292. Acesso em: 4 jul. 2021. 
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ANEXO 6 – EXEMPLO DE REPORTAGEM 

 

Fonte: Jornal O Popular (2021) 
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ANEXO 7 – Exemplo de Notícia (Módulo 03) 

 

Fonte: CICLISTA denuncia intimidação e abordagem da PM. O Popular. Goiânia, 28 de 

junho de 2021. Acesso em: 29 jun. 2021. 
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ANEXO 8 – Exemplo de Artigo de Opinião (Módulo 03) 

 

Violência contra a mulher: silêncios oprimem e matam 

Um país que prioriza o fim da violência contra a mulher não silencia nem promove 

cortes sucessivos de recursos para políticas de proteção 

 

Há certa confusão sobre a função do Dia Internacional da Mulher. A data não pretende 

ser uma celebração do que se considera “feminino” ou um momento de congratulações. O 8 de 

Março é sobre ressaltar todas as injustiças, desigualdades e violências ―visíveis e invisíveis, 

às quais seguimos expostas todos os dias―, e propor avanços. A violência contra a mulher tem 

padrões muito peculiares e particularmente complexos. Na maior parte das vezes, o agressor é 

uma pessoa do círculo de confiança da pessoa agredida; frequentemente, ela vê motivos para 

proteger seu agressor; atinge sobremaneira crianças e jovens; a violência física costuma ser 

precedida de abusos verbais e psicológicos. 

Quando se trata de segurança pública, uma sociedade mais saudável não depende apenas 

de repressão a crimes. É necessário desenvolver políticas que compreendam a origem da 

violência e, dessa forma, evitem que um crime ocorra. O objetivo não deve ser simplesmente 

punir todos os crimes, mas, principalmente, ter cada vez menos crimes para punir. O mundo 

ideal precisa de menos impunidade, mas principalmente de menos vítimas. 

Para combater a violência contra a mulher não precisamos, portanto, apenas de punição 

dos culpados: precisamos de dados que informem justamente as raízes da violência e permitam 

intervenções diretas nesses fatores. Quando iniciamos um projeto com o objetivo de reunir em 

um único lugar dados sobre violência contra a mulher, esperávamos colaborar com o poder 

público no combate à violência; ajudar a sociedade a compreender a gravidade do problema; e 

apoiar mulheres que sofreram ou sofrem violências, para que não se sintam sozinhas. 

Os resultados desse trabalho estão presentes na Plataforma EVA - Evidências sobre 

Violências e Alternativas para mulheres e meninas. Contudo, tão importante quanto os dados 

obtidos é a ausência deles. As enormes lacunas mostram que não se dá a devida importância a 

essa questão. 

Governos que priorizam a redução da violência contra a mulher sabem informar, em 

primeiro lugar, o número de mulheres que passou pelos sistemas públicos, para além do número 

de boletins de ocorrência ou de entradas em hospitais (uma mesma mulher pode passar por cada 

uma dessas situações diversas vezes, enquanto muitas não o fazem nenhuma e sofrem caladas 

e sozinhas). Sabem também informar a relação dos agressores com as pessoas agredidas, e o 

https://brasil.elpais.com/noticias/dia-internacional-mujer/
https://brasil.elpais.com/noticias/violencia-genero/
https://brasil.elpais.com/internacional/2020-02-18/tortura-e-morte-de-uma-menina-de-sete-anos-causam-indignacao-contra-a-violencia-de-genero-no-mexico.html
https://brasil.elpais.com/noticias/mujeres/
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perfil das vítimas: raça, faixa etária, se dependem economicamente dos seus agressores, se têm 

filhos e o grau de escolaridade. 

Um país que prioriza o fim da violência contra a mulher não aceita nem promove cortes 

sucessivos de recursos para políticas de proteção. Não é leniente com (e muito menos fonte de) 

toda sorte de ofensa direcionada a mulheres usando seu gênero como forma de tentar diminui-

las. Não chama denúncias de assédio, violência psicológica, desigualdade salarial e abandono 

paterno de “exageros”. 

A dura conclusão é que a maior parte dos gestores e agentes públicos ainda não 

reconhecem, ou não compreende, a importância da produção de dados de qualidade para a 

formulação de políticas públicas voltadas para a prevenção da violência e a proteção das 

mulheres. Temos poucos exemplos do contrário, como o Dossiê Mulher, elaborado pelo 

Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. Por mais raros que sejam, exemplos 

como esse mostram que é possível produzir as informações necessárias para apoiar políticas 

públicas com capacidade para interromper ciclos de violência contra mulheres no Brasil. 

Muito do que aprendemos com os dados públicos está disponível na plataforma EVA. 

Mas os silêncios na informação ―os números não produzidos, não compartilhados, não 

consolidados― também nos ensinaram bastante. Para vencermos a violência contra mulheres 

precisamos romper todos os silêncios, inclusive o dos dados. Carolina Taboada e Terine Husek 

são pesquisadoras do Instituto Igarapé.  

 

Fonte: VIOLÊNCIA contra a mulher: silênios que oprimem e matam. El País. Madri, 08 de março de 

2020. Disponível em: https://brasil.elpais.com/opiniao/2020-03-09/violencia-contra-a-mulher-

silencios-oprimem-e-matam.html Acesso em: 27 abr. 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 9 – Exemplo de Editorial (Módulo 03) 

 

https://brasil.elpais.com/opiniao/2020-03-09/violencia-contra-a-mulher-silencios-oprimem-e-matam.html
https://brasil.elpais.com/opiniao/2020-03-09/violencia-contra-a-mulher-silencios-oprimem-e-matam.html
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Fonte: A EFICÁCIA das vacinas. O Popular. Goiânia, 3 e 4 de julho de 2021. Acesso em: 7 

julho. 2021. 
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ANEXO 10 – Exemplo de Carta de Leitor (Módulo 03) 

 

 

Fonte: BUENO, Júlio Anderson. Artigo do professor. O Popular. Goiânia, 20--. Acesso em: 7 

julho. 2021. 
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ANEXO 11 – Carta de Leitor sugerida no Módulo 11 

 

 

 

Fonte: PIT Dogs. O Popular. Goiânia, 9 de fevereiro de 2018. Acesso em: 7 julho. 2021. 
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ANEXO 12 – Carta de Leitor sugerida no Módulo 12 (Articuladores Suprimidos) 

 

 

Fonte: SILVA FILHO, Roberto Leal Lobo e. Educação. Veja. São Paulo, 17 de julho de 2013. 

Acesso em: 7 julho. 2021. 
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ANEXO 13 – Carta de Leitor sugerida no Módulo 12 (Texto Completo) 

 

 

Fonte: SILVA FILHO, Roberto Leal Lobo e. Educação. Veja. São Paulo, 17 de julho de 2013. 

Acesso em: 7 julho. 2021. 
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ANEXO 14 – Editorial sugerido no Módulo 12 (Articuladores Suprimidos) 

 

 

 

Fonte: CUIDAR dos médicos. Folha de São Paulo. São Paulo, 10 de dezembro de 2012. Acesso 

em: 7 julho. 2021. 
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ANEXO 15 – Editorial sugerido no Módulo 12 (Texto Completo) 

 

 

Fonte: CUIDAR dos médicos. Folha de São Paulo. São Paulo, 10 de dezembro de 2012. Acesso 

em: 7 julho. 2021. 
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ANEXO 16 – Artigo de Opinião sugerido no Módulo 12 (Articuladores Suprimidos) 

 

Fumante não é excluído. É vítima 

Jussara Fiterman 

 

Muito me surpreendeu o artigo publicado na edição de 14 de outubro, de autoria de um 

estudante de Jornalismo que compara a legislação antifumo ao nazismo, considerando-a um 

ataque à privacidade humana. Esta comparação demonstra um completo desconhecimento do 

que foi o Holocausto e das atrocidades infligidas pelos nazistas. _______________, em poucas 

linhas o jovem estudante vai contra pesquisadores, cientistas, médicos e cidadãos do mundo 

inteiro que lutam incessantemente para evitar as mais de 5 milhões de mortes ao ano 

relacionadas ao tabagismo. Número este que deve crescer para 8 milhões em 2030, de acordo 

com a Organização Mundial da Saúde. 

_________________ do que afirma o artigo, os fumantes têm, sim, sua privacidade 

preservada. Lamentavelmente para eles, têm o direito de consumir o único produto legal que 

causa a morte da metade de seus usuários regulares. Para isso, só precisam respeitar o mesmo 

direito à privacidade dos não fumantes, não impondo a eles que respirem as mesmas substâncias 

que optam por inalar, e que em alguns casos saem da ponta do cigarro em concentrações ainda 

maiores. 

A lei, _____________, vai além: busca proteger este indivíduo. Para se ter uma ideia, 

na Itália, em 2005, um ano _________o banimento do tabaco de locais públicos, um estudo 

revelou que a frequência do tabagismo caiu 4% nos homens, as vendas de cigarros diminuíram 

5,5% e o número de infartos foi reduzido em 11% nas pessoas com idade entre 35 e 64 anos. 

Somente este último dado, se transportado para a realidade no Brasil, equivaleria a 5 mil 

casos de infarto do miocárdio evitados em um ano. E se nenhum desses dados pode convencer 

o jovem autor do artigo de que os malefícios do cigarro não são ___________ alegações, 

_______ resultados de pesquisas, que tal saber que 90% dos pacientes com câncer no pulmão 

são fumantes? 

______________, às vésperas do Dia do Médico, em 18 de outubro, gostaria de 

parabenizar os quase 300 mil profissionais brasileiros destacando um estudo realizado em 2005, 

por importante instituto de pesquisa. “Confiança nas Instituições” apresentou os médicos com 

um índice de 81% de confiabilidade pela população, superando Igreja Católica (71%) e Forças 

Armadas (69%), __________ jornais, rádios, televisão, engenheiros, publicitários, advogados 

e tantos outros igualmente importantes para o desenvolvimento da nação. _____________, 
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antes de conferir aos médicos uma “habitual incapacidade de curar doenças”, como faz o caro(a) 

estudante, aconselho-o a informar-se, ler, pesquisar e atualizar-se. 

____________________ não é contra o fumante – para nós, uma vítima fisgada ainda 

na juventude pela indústria do tabaco em suas ardilosas, agressivas e enganosas propagandas –

,________ contra o tabaco, _______ também conhecemos a fundo os danos que provocam nos 

pulmões de suas vítimas, muitas das quais assistimos. 

Ao suposto direito individual “para fumar” que postulam algumas organizações, há em 

contraposição um direito fundamental de “não fumar”, que apenas se manifesta no âmbito das 

liberdades reais quando o Estado intervém no domínio econômico, para restringir o nocivo 

efeito da publicidade_____ da influência da indústria sobre o indivíduo. 

A saúde é nosso bem mais precioso e, para nós, médicos, é também um objetivo de vida, 

de luta e superação. Fumante não é excluído. É vítima. 

 

Fonte: CADERNO Educacional Goiás. Zero Hora, 18 de outubro de 200-. 9º ano. v. 03.  
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ANEXO 17 – Artigo de opinião sugerido no módulo 12 (texto completo) 

 

Fumante não é excluído. É vítima 

Jussara Fiterman 

Muito me surpreendeu o artigo publicado na edição de 14 de outubro, de autoria de um 

estudante de Jornalismo que compara a legislação antifumo ao nazismo, considerando-a um 

ataque à privacidade humana. Esta comparação demonstra um completo desconhecimento do 

que foi o Holocausto e das atrocidades infligidas pelos nazistas. Além disto, em poucas linhas 

o jovem estudante vai contra pesquisadores, cientistas, médicos e cidadãos do mundo inteiro 

que lutam incessantemente para evitar as mais de 5 milhões de mortes ao ano relacionadas ao 

tabagismo. Número este que deve crescer para 8 milhões em 2030, de acordo com a 

Organização Mundial da Saúde. 

Ao contrário do que afirma o artigo, os fumantes têm, sim, sua privacidade preservada. 

Lamentavelmente para eles, têm o direito de consumir o único produto legal que causa a morte 

da metade de seus usuários regulares. Para isso, só precisam respeitar o mesmo direito à 

privacidade dos não fumantes, não impondo a eles que respirem as mesmas substâncias que 

optam por inalar, e que em alguns casos saem da ponta do cigarro em concentrações ainda 

maiores. 

A lei, no entanto, vai além: busca proteger este indivíduo. Para se ter uma ideia, na Itália, 

em 2005, um ano após o banimento do tabaco de locais públicos, um estudo revelou que a 

frequência do tabagismo caiu 4% nos homens, as vendasde cigarros diminuíram 5,5% e o 

número de infartos foi reduzido em 11% nas pessoas com idade entre 35 e 64 anos. 

Somente este último dado, se transportado para a realidade no Brasil, equivaleria a 5 mil 

casos de infarto do miocárdio evitados em um ano. E se nenhum desses dados pode convencer 

o jovem autor do artigo de que os malefícios do cigarro não são apenas alegações, mas 

resultados de pesquisas, que tal saber que 90% dos pacientes com câncer no pulmão são 

fumantes? 

Por fim, às vésperas do Dia do Médico, em 18 de outubro, gostaria de parabenizar os 

quase 300 mil profissionais brasileiros destacando um estudo realizado em 2005, por importante 

instituto de pesquisa. “Confiança nas Instituições” apresentou os médicos com um índice de 

81% de confiabilidade pela população, superando Igreja Católica (71%) e Forças Armadas 

(69%), além de jornais, rádios, televisão, engenheiros, publicitários, advogados e tantos outros 

igualmente importantes para o desenvolvimento da nação. Portanto, antes de conferir aos 



246 

 

médicos uma “habitual incapacidade de curar doenças”, como faz o caro(a) estudante, 

aconselho-o a informar-se, ler, pesquisar e atualizar-se. 

Nossa posição não é contra o fumante – para nós, uma vítima fisgada ainda na juventude 

pela indústria do tabaco em suas ardilosas, agressivas e enganosas propagandas –, mas contra 

o tabaco, pois também conhecemos a fundo os danos que provocam nos pulmões de suas 

vítimas, muitas das quais assistimos. 

Ao suposto direito individual “para fumar” que postulam algumas organizações, há em 

contraposição um direito fundamental de “não fumar”, que apenas se manifesta no âmbito das 

liberdades reais quando o Estado intervém no domínio econômico, para restringir o nocivo 

efeito da publicidade e da influência da indústria sobre o indivíduo. 

A saúde é nosso bem mais precioso e, para nós, médicos, é também um objetivo de vida, 

de luta e superação. 

Fumante não é excluído. É vítima. 

 

Fonte: CADERNO Educacional Goiás. Zero Hora, 18 de outubro de 200-. 9º ano. v. 03.  
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ANEXO 18 – Carta de leitor “Marielle Franco” 

 

Fonte: VALÉRIO, Valdinei. Marielle Franco. [s.n.], 20--. Acesso em: 20 jun. 2020. 
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ANEXO 19 – Artigo de opinião “O grande sertão da misoginia” 

 

Artigo - O grande sertão da misoginia* 

                                                                                                                Por Ivan Martins 

 

Até ontem, eu não sabia da existência da dupla sertaneja Max e Mariano. Ninguém 

sabia, na verdade. Os dois saltaram de Goiás para a infâmia nacional na semana passada, com 

o clipe de uma música chamada “Eu vou jogar na internet”. A letra da música explica a confusão 

em que se meteram: 

“Semana passada mesmo a gente ficou. E, sem que você percebesse, eu gravei de nós 

dois um vídeo de amor. Eu vou jogar na internet, nem que você me processe. Eu quero ver a 

sua cara quando alguém te mostrar, quero ver você dizer que não me conhece”. 

A tempestade que caiu sobre a cabeça enchapelada dos apologistas do crime nos dá 

alguma esperança no Brasil, mas é pequena. Embora eles tenham sido massacrados nas redes 

sociais e lembrados até no Congresso – onde o senador Romário defende a criação de uma lei 

específica contra a exposição da intimidade alheia na internet – eu não tenho dúvida que no 

grande sertão da misoginia onde esses caras brotaram há muito mais gente que pensa como eles, 

homens e mulheres capazes de cometer de alma leve o crime que eles celebram e incentivam 

com a sua música ruim. 

Quando se trata de respeito e consideração pelas mulheres, o Brasil é uma catedral do 

atraso. Algumas leis são bacanas, mas os costumes são medonhos. 

Outro dia, uma moça que eu conheço quase foi agredida numa balada por se recusar a 

conversar com um sujeito que achara ela bonita. O cara a agarrou pelo braço e teve de ser 

afastado por outros homens, depois de enfrentar as amigas dela que tentavam expulsá-lo. Isso 

é um exemplo de conduta criminosa tristemente comum. 

Depois de duas latas de cerveja, jovens da melhor classe média brasileira sentem que 

podem se impor fisicamente às mulheres que desejam. Passam a mão, puxam o cabelo, agarram. 

Alguns insultam e dão porrada quando recusados. Como esse tipo de comportamento não brota 

do nada deve haver gente ao redor deles dando exemplo - ou sendo leniente com seus meninos. 

Por isso eu acho a cultura brasileira misógina: o comportamento escroto em relação às 

mulheres é socialmente tolerado em todas as classes sociais e geografias, embora em toda parte 

seja coisa de minoria. 

No caso da moça que eu conheço, havia por perto homens dispostos a correr o risco de 

enfrentar o marginal e defendê-la. Nem sempre esse tipo de cavalheirismo e de coragem estão 



249 

 

disponíveis. Os canalhas frequentemente saem impunes de agressões públicas contra as 

mulheres, quando deveriam ser retirados sob escolta do local, levados à delegacia e indiciados 

como agressores sexuais. 

Agarrar uma mulher estranha pelo braço e tentar forçá-la ao que quer que seja  - “Me dá 

um beijo, senão eu não te largo!”- é uma forma de agressão sexual. Comprovada na justiça, ela 

deveria ficar na ficha policial do jovem musculoso para que seus futuros empregadores saibam 

como ele pode ser obstinado. 

[..] 

Que tipo de sociedade produz esse tipo de gente? Que tipo de instituições permitem que 

continuem agindo impunemente por tanto tempo? 

A resposta é simples: a mesma sociedade em que uma dupla sertaneja grava uma música 

incentivando o pornô de vingança. A mesma em que moleques mimados agridem as garotas 

impunemente. A mesma em que o machismo prolifera insidioso, na forma de um profundo e 

ostensivo desrespeito pelos direitos mais elementares das mulheres: andar na rua sem ser 

incomodada, estar sozinha em público sem ser abordada, dançar com as amigas sem ser 

agarrada, dizer não sem ser agredida ou morta. Falamos do Brasil, naturalmente. 

misoginia*: repulsa , desprezo  ou ódio contra as mulheres. 

 

Fonte: MARTINS, Ivan. O grande sertão da misoginia. Época. Rio de Janeiro, 15 de abril de 2014. 

Disponível em: https://epoca.oglobo.globo.com/colunas-e-blogs/ivan-martins/noticia/2015/04/o-

grande-sertao-da-misoginia.html. Acesso em: 10 jun. 2021. 
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ANEXO 20 – Editorial “Epidemia da violência” 

 

Editorial: Epidemia da violência 

 

Em pouco mais de uma década da Lei Maria da Penha, tivemos avanços, mas ainda há 

um longo caminho pelo fim da violência contra a mulher. 

A luta pelo fim da violência contra a mulher teve grandes conquistas. A Lei Maria da 

Penha, em pouco mais de uma década de aplicação, mostrou-se essencial e deu a muitas 

mulheres a coragem para buscar ajuda e denunciar o agressor. Pedidos de medidas protetivas 

aumentaram significativamente no Estado nos últimos anos, como mostra reportagem de hoje 

do Correio do Estado. 

Mas os números mostram que o Brasil ainda está longe de vencer essa batalha. No País, 

600 mulheres são agredidas todos os dias. Só em Mato Grosso do Sul são 16 casos a cada 24 

horas, o que rendeu ao Estado a 6ª posição entre as unidades federativas em casos de 

feminicídios, conforme o último Atlas da Violência. 

Não são apenas números. São mulheres, mães, filhas que, levando em consideração a 

média nacional, foram agredidas de duas a três vezes antes de terem força para denunciar. Esse 

cenário mostra que, além de incentivar a mulher a denunciar, ainda se fazem necessárias no 

Brasil ações práticas para reverter esse quadro. 

O primeiro passo é garantir a segurança da vítima e a punição dos agressores. A medida 

protetiva aparece como uma ferramenta para garantir essa proteção. Hoje, mais de três mil 

mulheres estão sob medida protetiva somente em Mato Grosso do Sul. Ao garantir a prisão do 

agressor em caso denúncia de descumprimento, a ferramenta torna-se essencial nessa luta, mas 

não pode ser a única. Alguns municípios brasileiros, por exemplo, estão adotando o uso do 

botão do pânico para aumentar a segurança de mulheres sob ameaça. Na Capital, há projeto 

aprovado nesse sentido,  mas não chegou a sair do papel. 

Um dos principais obstáculos da violência doméstica é que, na maioria das vezes, o 

agressor vê a companheira (vítima) como propriedade. Logo, pouco se importa com o 

cumprimento da lei. 

Recentemente, boa parte da população ficou chocada com o caso de um ex-policial 

militar que, não bastasse um passado de agressão contra a vítima, não a respeitou mesmo depois 

de morta, furtando o corpo do cemitério. A vítima havia sido assassinada por outro suspeito. 

Por isso, paralelamente à ação da polícia para prender os acusados – e da Justiça para garantir 
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que haja a devida punição –, também é preciso um profundo trabalho de conscientização sobre 

violência doméstica. 

É importante que mulheres tenham cada vez mais informações sobre seus direitos, onde 

buscar ajuda, como proceder e o apoio necessário para fazer a denúncia. Essa luta tem de ser 

de todos. Só assim o Brasil poderá vencer o que o relatório mundial da ONG Human Rights 

Watch, especializada em direitos humanos,  classificou como “epidemia da violência 

doméstica”. 

 

Fonte: EPIDEMIA da violência. Correio do Estado. Campo Grande, 25 de fevereiro de 2019. 

Acesso em: 01 abr. 2021. 
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ANEXO 21 – Editorial “Injusta Desvantagem” 

 

 

 

Fonte: INJUSTA desvantagem. O Popular. Goiânia, 30 de novembro de 2012. Acesso em: 01 

abr. 2021. 
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ANEXO 22 – Editorial “O Impacto Social Da Zika” 

 

 

Fonte: O IMPACTO social da Zika. O Popular. Goiânia, 9 de dezembro de 2018. Acesso em: 

01 abr. 2021. 
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ANEXO 23 – Editorial “Resgate do Patrimônio” 

 

 

Fonte: RESGATE do patrimônio. O Popular. Goiânia, 22 de novembro de 2018. Acesso em: 

01 abr. 2021. 
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ANEXO 24 – Editorial “Vidas Preservadas” 

 

 

Fonte: VIDAS preservadas. O Popular. Goiânia, 20 de março de 2019. Acesso em: 01 abr. 

2021. 
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ANEXO 25 – Editorial “Crise de Múltiplos Fatores” 

 

 

Fonte: CRISE de múltiplos fatores. O Popular. Goiânia, 3 de abril de 2019. Acesso em: 01 

abr. 2021. 
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ANEXO 26 – Editorial “Espaços Esportivos” 

 

 

Fonte: ESPAÇOS esportivos. O Popular. Goiânia, 5 de abril de 2019. Acesso em: 01 abr. 

2021. 
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ANEXO 27 – Editorial “Desempenho no Campo” 

 

 

Fonte: DESEMPENHO no campo. O Popular. Goiânia, 9 de abril de 2019. Acesso em: 01 

abr. 2021. 
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ANEXO 28 – Editorial “Custeio do Transporte” 

 

 

Fonte: CUSTEIO do transporte. O Popular. Goiânia, 25 de abril de 2019. Acesso em: 01 abr. 

2021. 
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ANEXO 29 – Formulário de avaliação da proposta didática aplicada para o ensino 

dos gêneros artigo de opinião, editorial e carta de leitor 

 

Avaliação da proposta didática aplicada para o ensino dos gêneros artigo de opinião, editorial 

e carta de leitor. 

Nome:______________________________________________________________ 

1. De maneira geral, como você avalia a proposta didática aplicada? 

muito boa (  )     boa (  )   regular (  )      precisa melhorar  (   ) 

 

2. Você acredita que a proposta trabalhou elementos importantes para melhorar sua 

produção de textos argumentativos? 

Sim (  )       não (  )     alguns(  ) 

 

3. Em se tratando do trabalho com as características dos gêneros editorial, artigo de 

opinião e carta de leitor, você considera que as atividades foram: 

muito boas (  )       boas (  )       regulares (  )      precisam melhorar (   ) 

 

4. Em se tratando do trabalho com os tipos de argumentos, você considera que as 

atividades foram: 

muito boas  (  )      boas (  )      regulares (  )       precisam melhorar (   ) 

 

5. Em se tratando do trabalho com os elementos articuladores, você considera que as 

atividades foram: 

muito boas (  )       boas (  )      regulares (  )       precisam melhorar  (   ) 

 

 

6. Quanto às atividades (módulos de atividades) apresentados: Você entendeu todos? 

sim (  )                    não (  )      nem todas(  ) 

 

7. Quais atividades (módulos) você teve mais dificuldade para entender?
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8. Quais atividades (módulos) você teve mais facilidade para entender e realizar? 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021) 
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